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MENSAGEM DO  
PRESIDENTE DO TJDFT

Desembargador  

Romão Cícero de Oliveira

denodo rendeu-nos, pelo segundo 

ano seguido, o Selo Ouro do “Justiça 

em Números” e, ainda, a classificação 

em 4º lugar no “Ranking da Transpa-

rência do Poder Judiciário”, programas 

criados e coordenados pelo Conselho 

Nacional de Justiça. 

O TJDFT buscou também otimizar 

custos, implementar medidas de 

economicidade e atuar com auste-

ridade no controle dos recursos or-

çamentários, executando 99,98% do 

orçamento disponibilizado, obser-

vando, assim, o limite de gastos para 

2018. Com isso, foi um dos órgãos do 

Poder Judiciário que respeitaram, de 

pronto, o novo regramento constitu-

cional, sem a necessidade do socorro 

orçamentário previsto no § 7º e se-

guintes do art. 107 do ADCT.

Ainda nessa esteira, o tribunal apre-

sentou o menor percentual de despe-

sas com cargos e funções comissiona-

das em relação à despesa total com 

pessoal, entre os tribunais estaduais 

de mesmo porte.

Importa destacar que, ao longo do 

exercício, foi implantado o Cartó-

O presente relatório tem como finali-

dade apresentar as informações rela-

tivas a gestão e desempenho durante 

o exercício de 2018, atendendo dispo-

sições contidas no art. 70 da Consti-

tuição Federal, no art. 56 da Lei Com-

plementar 101, de 4 de maio de 2000, 

na Lei de Responsabilidade Fiscal e 

Decisão Normativa TCU n. 170/2018, 

consolidando os dados do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios 

pelas unidades administrativas, pela 

Primeira e Segunda Vice-Presidências, 

pela Corregedoria da Justiça do Distri-

to Federal e pela Justiça da Infância e 

da Juventude do Distrito Federal. 

No firme propósito de atender às le-

gítimas expectativas da população do 

Distrito Federal, de forma a oferecer 

uma prestação jurisdicional mais ágil 

e democrática, o TJDFT recebeu no ano 

de 2018 mais de 416 mil novas deman-

das judiciais que, somando esforços 

de seus dedicados servidores aos dos 

valorosos magistrados, e na busca pela 

ampliação da produtividade, pôde 

colher diversos resultados positivos, 

cumprindo, integralmente, pelo tercei-

ro ano consecutivo, as metas do Poder 

Judiciário para a Justiça Estadual. Este 

rio Judicial Único – CJU nas Varas da 

Fazenda Pública do Distrito Federal, 

fruto de um projeto piloto da Cor-

regedoria de Justiça, que centraliza 

a execução dos serviços cartorários 

relativos aos processos judiciais de 

competência de determinadas uni-

dades, tendo como modelo experiên-

cias similares já adotadas com êxito 

em outras unidades da federação.

Entre os principais desafios e as pers-

pectivas a serem trabalhadas pela 

Administração, observada a visão 

institucional do Tribunal “até 2020 

apresentar resultados que reflitam 

o aumento da produção, eficiência e 

qualidade em nossa atuação”, encon-

tra-se em andamento a digitalização 

de todo acervo de processos físicos, 

no intuito de viabilizar a tramitação/

instrução eletrônica de 100% dos 

processos, atividade que possibili-

tará significativa redução do tempo 

entre a propositura da ação até a 

prolação da sentença, reforçando a 

Missão do Tribunal que, observado 

o princípio constitucional definindo 

a razoável duração do processo, visa 

“proporcionar à sociedade do Distri-

to Federal e dos Territórios o acesso 
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à justiça e a resolução dos conflitos, 

por meio de um atendimento de qua-

lidade, promovendo a paz social”.

Assim, o relatório apresenta substra-

to necessário à prestação de contas, 

possibilitando aos órgãos de contro-

le, e principalmente à sociedade do 

Distrito Federal, apreciar resultados 

obtidos, contribuindo para o fortale-

cimento do Tribunal, da forma mais 

transparente possível. 
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AMBIENTE EXTERNO

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT é organizado e man-

tido pela União, conforme dispõe a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 21, 

inciso XIII, que confere à ela as prerrogativas de organizar e manter o Poder Judiciário 

do Distrito Federal e legislar privativamente sobre a organização judiciária local, por-

tanto, a organização judiciária do Distrito Federal e dos Territórios está disposta na Lei 

Federal 11.697, de 13 de junho de 2008 .

Nos termos da referida Lei, compõem a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios: o Tri-

bunal de Justiça, o Conselho Especial, o Conselho da Magistratura, os Tribunais do Júri, 

os Juízes de Direito, titulares e substitutos, a Auditoria e o Conselho de Justiça Militar. 

O Tribunal de Justiça, com sede na capital federal, exerce sua jurisdição no Distrito Fede-

ral e nos Territórios. Atua em duas instâncias ou graus de jurisdição, a fim de promover 

a prestação jurisdicional, exceto quanto às causas de competência da justiça do tra-

balho, eleitoral, militar e federal. A sua competência encontra-se definida no artigo 8º 

da supracitada Lei, da qual se destaca também a de processar e julgar originariamente 

determinadas autoridades, como governador, deputados e secretários distritais e dos 

territórios, além de examinar recursos de diferentes espécies, como revisões criminais, 

pedidos de uniformização de jurisprudência, embargos infringentes, dentre outros. 

Salienta-se que a justiça de primeiro 

grau compreende 16 circunscrições 

judiciárias, bem como varas com com-

petência em todo Distrito Federal, 

concebidas para absorver a demanda 

judicial das 31 regiões administrativas. 

O Distrito Federal é uma unidade da 

federação que possui características 

peculiares em relação aos demais 

Estados. A justiça do Distrito Federal 

atende a uma população com renda 

e escolaridade superiores às médias 

nacionais. Trata-se de uma população 

bem instruída e naturalmente com 

mais tendência a buscar seus direitos.

POPULAÇÃO ESTIMADA

2.974.703

ÁREA (KM²)

5.780

12,1 MAGISTRADOS
para cada 100.000 hab

14.017 CASOS NOVOS
para cada 100.000 hab

5,66 média¹ nacional

ESCOLARIDADE MÉDIA
População adulta

11,8 anos

8.851 média¹ nacional

RENDA DOMICILIAR
PER CAPITA MÉDIA 

R$ 2.548,00

¹ Médias nacionais referentes ao ano de 2017

Fonte: IBGE

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11697.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11697.htm
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Nesse contexto, a demanda judicial por habitante no Distrito Federal em 2018 foi cerca 

de 58% superior à média nacional de 2017. É uma das populações que mais recorre ao 

Poder Judiciário no Brasil. Em contrapartida, o número de magistrados per capita é de 

cerca de 12 autoridades judiciárias para cada 100.000 habitantes, o que corresponde ao 

dobro da média das unidades federativas brasileiras.

Para desempenhar suas atividades, a justiça do primeiro grau conta com 210 órgãos 

judiciais instalados e tem a competência para julgar as causas de acordo com a maté-

ria e a jurisdição que lhes é atribuída pela legislação. 

O segundo grau de jurisdição tem a competência de reexaminar as decisões proferi-

das no primeiro grau, quando forem submetidas a sua apreciação e as matérias de sua 

competência originária. É composto por 48 desembargadores e 11 juízes substitutos 

do segundo grau e funciona em órgãos colegiados, como sessões do Tribunal Pleno, 

do Órgão Especial, denominado Conselho Especial, do Conselho da Magistratura, das 

Câmaras e Turmas Especializadas. 

No âmbito da Justiça Estadual, o TJDFT é classificado como tribunal de médio porte 

segundo critérios definidos pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, conforme consta 

no Relatório Justiça em Números de 2018, do CNJ.

De modo a ilustrar o desempenho do TJDFT relativo aos demais Tribunais da Justiça 

Estadual, de acordo com o porte, pode-se destacar o resultado do Índice de Produti-

vidade Comparada da Justiça – IPC-Jus.  Tal índice busca resumir a produtividade e a 

eficiência relativa dos tribunais, ao comparar a eficiência otimizada com a aferida em 

cada unidade judiciária. O índice varia de 0 a 100% e quanto maior seu valor, melhor o 

desempenho da unidade, significando que ela foi capaz de produzir mais, com menos 

recursos disponíveis. 

4ª posição DENTRE OS 10 TRIBUNAIS DE JUSTIÇA
CLASSIFICADOS COMO MÉDIO PORTE

IPC - JUS 83%DESEMPENHO
GERAL DO TJDFT 

78%  1º GRAU

100%  2º GRAU

 

Este resultado indica que há uma importante margem para a melhoria do desempe-

nho do Tribunal. Para tanto, o TJDFT vem imprimido esforços no sentido de otimizar 

as suas rotinas de trabalho e configuração organizacional, a fim de prover maior ce-

leridade ao trâmite processual; priorizar a alocação de recursos no primeiro grau de 

jurisdição; aumentar a eficácia e a eficiência de seus serviços e melhorar a qualidade 

do gasto público, com o uso de práticas conscientes e monitoramento constante.

https://www.tjdft.jus.br/institucional/composicao/1a-instancia
https://www.tjdft.jus.br/institucional/composicao/1a-instancia
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/08/44b7368ec6f888b383f6c3de40c32167.pdf
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ESTRuTuRA ORGANIZACIONAL  

A estrutura organizacional do Tribunal  está disposta na Resolução 2 de 12 de dezembro 

de 2016 do Conselho da Magistratura do TJDFT, e suas alterações, no que diz respeito à 

organização da Presidência, da 1ª Vice-Presidência e da 2ª Vice-Presidência e na Reso-

lução 1 de 26 de junho de 2017 do Conselho da Magistratura do TJDFT, e suas alterações, 

quanto à organização da Corregedoria da Justiça. 

As referidas Resoluções trazem, além da estruturação das unidades organizacionais, 

suas competências e a composição de funções comissionadas e cargos em comissão 

que as compõem.  

Visualmente pode ser representada pela figura abaixo:

No âmbito da Corregedoria, cabe destacar, ainda, as seguintes normas infralegais re-

lacionadas à gestão e à estrutura, disponíveis no link

🌐🌐 https://www.tjdft.jus.br/institucional/administracao-superior/corregedoria/atos-
normativos

 » Decreto-Lei 115 de 25 de janeiro de 1967, que aprova o Regimento de Custas da 
Justiça do Distrito Federal e dá outras providências;

 » Portaria Conjunta 34 de 20 de abril de 2018;

 » Regimento Interno do TJDFT, Portaria GPR 354 de 16 de março de 2016; 

 » Provimento Geral da Corregedoria aplicado aos Juízes e Ofícios Judiciais;

 » Provimento Geral da Corregedoria aplicado aos Serviços Notariais e de Registro;

 » Provimento 12 de 17 de agosto de 2017, que regulamenta o Processo Judicial Ele-
trônico no âmbito das unidades judiciais da Primeira Instância (alterado pelos 
Provimentos 19 de 11 de outubro de 2017; 20 de 16 de outubro de 2017; 21 de 07 
de dezembro de 2017 e 26 de 22 de agosto de 2018); 29 de 10 de outubro de 2018);

 » Manuais e publicações relacionadas às atividades da Corregedoria: 

Outro normativo relacionado

 » Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT – RIA

Todas as publicações oficiais do TJDFT podem ser acessadas na página da internet:

🌐🌐 https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais

1ª vice presidência 2ª vice presidência

tribunal pleno

conselho especial conselho da magistratura

Corregedoria

GPVP

APVP

sebi

sgic

asgc

secoj

sedi

coorpsicacj

coamag

GSVP

GSgc

coplad

seamb

seajet

ASVP

nupemec

nujures

pjc

cji

njm

cacsd

GC

ajc

tunifor

aacc

cociju

cociex

ced

coorpv

cdja

nupemetas 1 

cosist

SGC

tjdft

presidência

SEG
serh seof

sesa

seap

codig

asg

cob

cgsis

pefprev

sema

gsg

seab

cgti

agc

cogesa

nusece

gpr

ovg

sepg

efj

seju

seci

naijud

http://rh.tjdft.jus.br/hierarquia/
http://rh.tjdft.jus.br/hierarquia/
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-conselho-da-magistratura/2016/resolucao-2-de-12-12-2016
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-conselho-da-magistratura/2017/resolucao-1-de-26-06-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-conselho-da-magistratura/2017/resolucao-1-de-26-06-2017
https://www.tjdft.jus.br/institucional/administracao-superior/corregedoria/atos-normativos
https://www.tjdft.jus.br/institucional/administracao-superior/corregedoria/atos-normativos
https://www.tjdft.jus.br/institucional/administracao-superior/corregedoria/atos-normativos
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/edicoes/manuais
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/regimento-interno/2013/regimento-interno-administrativo-da-secretaria-do-tjdft-com-nova-redacao-dada-pela-emenda-regimental-1-de-17-11-2015
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes
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Desembargador Romão Cícero de Oliveira

Natural de Santa Cruz – RN, é formado pela Univer-

sidade Regional  do  Nordeste, em Campina Grande 

– PB, no ano de 1976. Ocupou o cargo de Defensor 

Público  do  Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios – MPDFT em 1980, e em julho de 1981 in-

gressou na magistratura do Distrito Federal. Titulari-

zou-se em 1983 na 2ª Vara Cível do Gama e em abril 

de 1994 foi promovido a Desembargador. Foi eleito 

Vice-Presidente  do  TJDFT para o biênio 2008-2010. 

Ocupou os cargos de Vice-Presidente e Corregedor 

da Justiça Eleitoral do Distrito Federal  no TRE-DF, 

onde também foi  Presidente, no biênio 2014-2016. 

Em abril de 2018, foi eleito para assumir o cargo de 

Presidente do Tribunal, para o mandato de dois anos. 

Desembargadora Sandra 

De Santis Mendes de Farias Mello

Natural do Rio de Janeiro – RJ. Formada pela Facul-

dade Nacional de Direito do Rio de Janeiro, foi no-

meada Juíza de Direito Substituta em 1986. Promovi-

da a Juíza de Direito do TJDFT em 1991, tomou posse 

como Desembargadora da Corte em 20 de fevereiro 

de 2004 e como 1ª Vice-Presidente, para o biênio 

2018-2020, em 23 de abril de 2018. Recentemente, em 

6 de dezembro de 2018, foi agraciada com a Medalha 

do Mérito da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 

Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante Brito

Natural de Itajubá – MG. Antes de ingressar na ma-

gistratura, a Desembargadora Ana Maria Duarte 

Amarante Brito, ocupou o cargo de Promotora de 

Justiça do Ministério Público do DF e Territórios, no 

período de 1987 a 1988. Ingressou no TJDFT em 1988, 

no cargo de Juíza de Direito Substituta. Em 1992, foi 

promovida ao cargo de Juíza de Direito do Tribunal, 

ficando à frente da 1ª Vara Criminal da Circunscrição 

Especial Judiciária de Brasília. Em 19/02/2004, tomou 

posse no cargo de Desembargadora do TJDFT. Em ju-

nho de 2013, nomeada Conselheira do Conselho Na-

cional de Justiça, para um mandato de dois anos. Em 

23/04/2018, foi eleita para assumir o cargo de Se-

gunda Vice-Presidente do Tribunal, também para um 

mandato de dois anos.

 

Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa  

Natural de Paracatu – MG, o Desembargador Hum-

berto Adjuto Ulhôa ingressou na magistratura em 

2003, pelo quinto constitucional, em vaga destinada 

ao Ministério Público, após 23 anos de atuação como 

membro do MPDFT. Exerceu, naquele órgão, o cargo 

de Procurador-Geral da Justiça, por duas gestões su-

cessivas, entre os anos de 1996 e 2000. Foi 1º Vice-Pre-

sidente do TJDFT, durante o biênio 2016/2018. Em abril 

de 2018, foi eleito para assumir o cargo de Corregedor 

da Justiça do DF, para o mandato de dois anos.

1ª VICE-PRESIDENTE

PRESIDENTE

CORREGEDOR

2ª VICE-PRESIDENTE
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A cadeia de valor do TJDFT representa graficamente o conjunto dos principais macro-

processos e processos desenvolvidos pela instituição, sendo este retrato a declara-

ção de como o Tribunal está estruturado para gerar valor aos serviços colocados à 

disposição da sociedade.

CONTEXTO 

Em 2014, o Tribunal realizou, em parceria com uma empresa de consultoria, o 

projeto de construção da cadeia de valor do TJDFT.  

 Gestores e magistrados, de 29 áreas diferentes, participaram de 50 reuniões/

entrevistas, realizadas para entendimento dos processos do Tribunal.

Foram produzidas 68 versões da cadeia de valor, tendo sido levantados 118 

processos. 

A versão final foi validada pela Administração Superior, com ampla divulga-

ção e sensibilização na Casa em 2015.

Em 2018, o TJDFT criou grupo de trabalho multidisciplinar com o objetivo de estruturar 

e implementar um modelo de Governança Institucional, aplicável à realidade da Casa, 

de modo a potencializar a sua capacidade de gestão interna em prol do atendimento 

dos objetivos organizacionais e da qualidade da prestação de serviços públicos.

Para alcançar esse objetivo é primordial a configuração de um sistema que estabeleça 

princípios, mecanismos e instâncias de governança. Nesse contexto, o grupo de traba-

lho em tela identificou na reformulação da cadeia de valor uma grande oportunidade 

de melhoria ao inserir a dimensão de governança e novos processos críticos, assim 

como a orientação de valor público em seu desenho, aumentando assim a probabili-

dade de gerar maiores resultados que efetivamente atendam às demandas da socie-

dade e da organização.

Com isso, a cadeia de valor do Tribunal foi revisada e está ilustrada a partir do enfoque 

de cadeias de macroprocessos de Governança, Finalísticos, Apoio Direto aos Finalís-

ticos e Gestão e Suporte, sendo que essa disposição favorece a orientação sistêmica, 

direcionando melhor os esforços da Casa na promoção de melhorias nos processos de 

trabalho críticos, e consequentemente qualidade na prestação dos serviços.

MODELO DE NEGóCIOS
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Destaca-se abaixo a representação gráfica da versão simplificada da cadeia de valor 

do TJDFT.

A versão completa da Cadeia de Valor e os normativos relacionados podem ser con-

sultados nos seguintes endereços eletrônicos:

 

 
GOVERNANÇA 

SEGUNDA INSTÂNCIA 

 
 

ANÁLISE DE 
ADMISSIBILIDADE 

DE RECURSOS PARA 
TRIBUNAIS 

SUPERIORES 

REALIZAR EXAME DE 
ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO 

REALIZAR ATIVIDADES 
CARTORÁRIAS E DE 

SUPORTE 

JULGAMENTO DE PROCESSOS ORIGINÁRIOS DE NATUREZA CRIMINAL 

REALIZAR ATIVIDADES CARTORÁRIAS E DE SUPORTE 

RECEBER DENÚNCIA E  
DEFESA PRÉVIA 

RECEBER  
ALEGAÇÕES FINAIS 

ELABORAR  
RELATÓRIO E VOTO 

JULGAR PROCESSO EM 
SESSÃO COLEGIADA 

JULGAMENTO DE PROCESSOS ORIGINÁRIOS DE NATUREZA CÍVEL 

REALIZAR ATIVIDADES CARTORÁRIAS E DE SUPORTE 

RECEBER PETIÇÃO  
INICIAL E DEFESA 

ELABORAR  
RELATÓRIO E VOTO 

JULGAR PROCESSO EM 
SESSÃO COLEGIADA 

JULGAMENTO DE RECURSOS 

JULGAR RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA 

ELABORAR RELATÓRIO E 
VOTO 

JULGAR RECURSO EM  
SESSÃO COLEGIADA 

REALIZAR ATIVIDADES CARTORÁRIAS E DE SUPORTE 

JULGAMENTO DE RECURSOS DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

JULGAR RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA 

ELABORAR RELATÓRIO E 
VOTO 

JULGAR RECURSO EM  
SESSÃO COLEGIADA 

REALIZAR ATIVIDADES CARTORÁRIAS E DE SUPORTE 

 
 

DISTRIBUIÇÃO E  
AUTUAÇÃO  

DE PROCESSOS 

DISTRIBUIR 
PROCESSOS DE 
1ªINSTÂNCIA 

DISTRIBUIR 
PROCESSOS DE 2ª 

INSTÂNCIA 

AJUIZAMENTO   
DE AÇÕES 

PRIMEIRA INSTÂNCIA 
PROCESSO DE NATUREZA CÍVEL 

REALIZAR ATIVIDADES CARTORÁRIAS E DE SUPORTE 

PROCESSO DE NATUREZA CÍVEL EM JUIZADO ESPECIAL 

REALIZAR ATIVIDADES CARTORÁRIAS E DE SUPORTE 

PROCESSO DE NATUREZA CRIMINAL EM JUIZADO ESPECIAL 

REALIZAR CONCILIAÇÃO E 
TRANSAÇÕES PENAIS INSTRUIR PROCESSO 

REALIZAR ATIVIDADES CARTORÁRIAS E DE SUPORTE 

EXECUÇÃO DE PENAS, 
MEDIDAS ALTERNATIVAS E 
DE INFÂNCIA E JUVENTUDE 

EXECUTAR PENA  
PRIVATIVA DE LIBERDADE 

EXECUTAR PENA  
RESTRITIVA DE DIREITO 

EXECUTAR MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS 

EXECUTAR PENAS 
PECUNIÁRIAS 

RECEBER PETIÇÃO 
INICIAL RECEBER DEFESA INSTRUIR PROCESSO 

CUMPRIR SENTENÇA E 
EXECUTAR TÍTULOS 

EXTRAJUDICIAIS 

PROCESSO DE NATUREZA CRIMINAL E DE ATO INFRACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

RECEBER DENÚNCIA E 
DEFESA PRÉVIA 

INSTRUIR PROCESSO E 
RECEBER ALEGAÇÕES FINAIS 

REALIZAR ATIVIDADES CARTORÁRIAS E DE SUPORTE 

PREPARAR E JULGAR 
PROCESSO EM TRIBUNAL 

DO JÚRI 

REALIZAR PRONÚNCIA, 
IMPRONÚNCIA, DESCLASSIFICAÇÃO 

OU ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA 

PROFERIR SENTENÇA 

GESTÃO E SUPORTE 

SUSTENTABILIDADE 

GESTÃO DO CONHECIMENTO 

GESTÃO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

GESTÃO CONTRATUAL, ORÇAMENTÁRIA, 
FINANCEIRA E CONTÁBIL 

GESTÃO DE MATERIAIS 

SUPORTE JURISDICIONAL 

GESTÃO DE MANDADOS PSICOSSOCIAL CÁLCULO E CONTROLE DE CUSTAS GUARDA E DESTINAÇÃO DE BENS GESTÃO DA INFORMAÇÃO JURÍDICA 

FORTALECIMENTO JURISDICIONAL 

RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE E JURISDICIONADO PADRONIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO JURISDICIONAL ESTATÍSTICA E ANÁLISE DA PRODUÇÃO JUDICIAL 

  

PROCESSOS 
JULGADOS DE FORMA 
IMPARCIAL, CÉLERE, 

TRANSPARENTE E 
EFICIENTE 

 

INFORMAÇÕES 
ÍNTEGRAS, CLARAS, 

ACESSÍVEIS E 
TRANSPARENTES 
AOS CIDADÃOS 

 
 

SISTEMAS 
CONFIÁVEIS, 
ACESSÍVEIS E 

SEGUROS PARA A 
SOCIEDADE 

 
 

REALIZAR 
CONCILIAÇÃO PROFERIR SENTENÇA 

RECEBER DEFESA INSTRUIR PROCESSO 
CUMPRIR SENTENÇA E 

EXECUTAR TÍTULOS 
EXTRAJUDICIAIS 

REALIZAR 
CONCILIAÇÃO PROFERIR SENTENÇA 

PROFERIR SENTENÇA 

RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS E 

PREVENÇÃO DE 
LITÍGIOS 

 

AVALIAÇÃO, DIRECIONAMENTO E MONITORAMENTO 

TRAÇAR POLÍTICAS COORPORATIVAS DESENVOLVER, DESDOBRAR E 
GERENCIAR A ESTRATÉGIA 

PRESTAR CONTAS A ÓRGÃOS 
REGULADORES E SOCIEDADE 

GERIR RISCOS E CONTROLES INTERNOS E 
REALIZAR AUDITORIAS 

GARANTIR A TRANSPARÊNCIA E O 
ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

GESTÃO DA SEGURANÇA  
E MOBILIDADE 

GESTÃO DA INFRAESTRUTURA FÍSICA SAÚDE 

GESTÃO ADMINISTRATIVA QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO 

VALORIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 

G
ES

TÃ
O

 D
E 

PE
SS

O
AS

 

https://www.tjdft.jus.br/
institucional/apresentacao

 » Portaria Conjunta 15 de 
27 de fevereiro de 2018 › 
institui a Cadeia de Valor 
do TJDFT

 » Portaria Conjunta 36 de 07 
de março de 2019 › altera a 
Portaria Conjunta 15/2018..

https://www.tjdft.jus.br/institucional/apresentacao
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2018/portaria-conjunta-15-de-27-02-2018
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2018/portaria-conjunta-15-de-27-02-2018
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-36-de-07-03-2019
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-36-de-07-03-2019
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TJDFT EM NúMEROS
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http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87537-conciliacao-mais-de-tres-milhoes�-de-processos-solucionados-por-acordo
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METAS NACIONAIS DO 
PODER JuDICIáRIO PARA 2018

Ao longo dos últimos anos, o TJDFT vem utilizando o planejamento estratégico como 

ferramenta para melhor alocar seus recursos e direcionar suas ações para obtenção 

dos resultados esperados pela sociedade.

Alinhado às diretrizes de gestão e planejamento da Estratégia Nacional do Poder Ju-

diciário , o Tribunal compõe a Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, 

criada pelo CNJ, com competência para propor as diretrizes nacionais, impulsionar 

sua implementação, monitorar e divulgar os resultados. Atualmente, o TJDFT é o coor-

denador do Subcomitê regional do Centro-oeste.

No que se refere à formulação das Metas Nacionais, destaca-se o processo democrá-

tico e participativo (com envolvimento de magistrados e servidores; órgãos externos e 

associações de classe e a sociedade), que busca o estabelecimento de metas compa-

tíveis com a realidade de cada segmento de justiça.

Para tanto, o Tribunal tem realizado um grande esforço para melhorar o aparelhamen-

to das unidades e criar as condições propícias para o adequado funcionamento do ór-

gão. O uso da ferramenta de business intelligence possibilita ao Tribunal divulgar, no 

seu sítio eletrônico, informações de gestão e de produtividade em painéis disponíveis 

para os gestores, magistrados, servidores e para toda a sociedade. O Painel de Metas 

permite o acompanhamento mensal da evolução do desempenho das unidades e visa 

auxiliar magistrados e servidores na melhoria da prestação jurisdicional. 

Essas mudanças têm contribuído para uma nova cultura organizacional, voltada para 

a gestão pública orientada pela busca por resultados. 

Antes do encerramento do ano, as seis metas esti-

puladas para 2018 foram cumpridas pelo TJDFT. Além 

disso, pelo terceiro ano consecutivo, o Tribunal cum-

pre integralmente as Metas do Poder Judiciário esta-

belecidas para a Justiça Estadual.

http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento
http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/metas-do-judiciario
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SELO JUSTIÇA EM NÚMEROS 2018

Pelo segundo ano consecutivo, o TJDFT conquistou a categoria 

Ouro do Selo Justiça em Números, concedido pelo CNJ aos tri-

bunais brasileiros que mais investem na excelência da produ-

ção, gestão, organização e disseminação de suas informações 

administrativas e processuais.

Para a premiação de 2018,  foram estabelecidos novos desafios, contemplando o 

envio ao CNJ de dados relativos: à prioridade dada aos julgamentos de ações de vio-

lência doméstica e homicídios; à remuneração dos magistrados e aos julgamentos 

ocorridos no Mês Nacional do Júri, conforme às determinações daquele órgão. Além 

disso, foram avaliados o nível de informatização do tribunal, o uso de relatórios 

estatísticos para o planejamento estratégico e o cumprimento de resoluções do CNJ 

alinhadas à gestão da informação.

🌐🌐 http://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/selo-justica-em-numeros

DESEMPENhO DAS METAS EM 2018

http://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/selo-justica-em-numeros
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 E EFICIÊNCIA DA GESTÃO

CAPÍTULO 2  
PLANEJAMENTO ESTRATÉGIO, 

GOVERNANÇA E GESTÃO DE RISCOS

CAPÍTULO 5 › DEMONSTRAÇÕES 
 CONTÁBEIS 

CAPÍTULO 3 
RESULTADOS DA GESTÃO 

CAPÍTULO 6 ›  OUTRAS INFORMAÇÕES 
RELEVANTES

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

ESTRATÉGIA DO JuDICIáRIO

A Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o período de 2015 a 2020 – Estratégia Judici-

ário 2020, instituída pela Resolução CNJ 198, de 1º de junho de 2014, definiu, dentre outros 

parâmetros, a necessidade de alinhamento dos planos estratégicos dos tribunais estadu-

ais à Estratégia Judiciário 2020 e dispôs sobre a fixação de Metas Nacionais aplicáveis aos 

órgãos do Poder Judiciário e monitoradas pelo CNJ. 

PLANO ESTRATÉGICO DO TJDFT 

O plano estratégico em vigência compreende o período de 2015 a 2020 – PE 2015-2020 

– e observa as políticas voltadas à concretização da Estratégia Judiciário 2020 por 

considerar o conteúdo temático dos Macrodesafios do Poder Judiciário na definição 

dos objetivos estratégicos institucionais, bem como por abrigar as Metas Nacionais 

do Poder Judiciário. Nesse sentido, evidencia-se a vinculação do PE 2015-2020 com as 

competências constitucionais e legais do TJDFT.

A metodologia utilizada para a formulação do plano foi o Balanced Scorecard – BSC. A 

contribuição dos stakeholders no processo de elaboração do PE 2015-2020 foi garan-

tida por meio de reuniões, consultas públicas e visitas aos fóruns com vistas à coleta 

de sugestões de magistrados, servidores, entidades de classe e sociedade em geral 

para a definição de iniciativas que pudessem ser adotadas pelo Tribunal para o apri-

moramento da sua atuação.

Além de explicitar a identidade institucional, o Mapa Estratégico do Tribunal contém 

15 objetivos estratégicos para o período de 2015 a 2020, agrupados em 4 perspectivas.

Para o exercício de 2018, as estratégias estabelecidas para o alcance dos objetivos 

institucionais são traduzidas nos projetos priorizados para o período e agrupados no 

Portfólio de projetos estratégicos. Ademais, o Plano de Administração do TJDFT para o 

Biênio 2018-2020 – PLABI 2018-2020 – acomodou diretrizes que orientam a realização 

das iniciativas estratégicas do PE 2015-2020.

http://www.cnj.jus.br/images/resol_gp_198_2014_copiar.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico
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PLANO DE ADMINISTRAÇÃO DO BIêNIO       
PLABI 2018-2020 

No TJDFT, assim como é regra no Poder Judiciário, as administrações são eleitas para 

mandatos de dois anos. De acordo com o Regimento Interno do Tribunal, cada pre-

sidente eleito deve, em um prazo de 30 dias, contados de sua posse, apresentar um 

plano de administração ao Tribunal Pleno (art. 367, XXIV).

O PLABI 2018-2020 trouxe as diretrizes que nortearão os projetos e as ações das uni-

dades judiciais e administrativas para o referido biênio. Ademais, considerando tra-

tar-se da gestão que encerrará o PE 2015-2020, tais projetos e intenções alinham-se, 

sobretudo, aos objetivos e iniciativas estratégicas.

Ao final de cada gestão, os resultados são apresentados no Relatório de Resultados 

do Biênio – RELBI. O Relatório demonstra os principais produtos das ações desenvol-

vidas em prol da execução da estratégia, por meio das metas e dos indicadores do 

Plano Estratégico, da execução do Portfólio de Projetos Estratégicos, das diretrizes do 

PLABI e de outras atuações realizadas pelo Tribunal. O RELBI 2016-2018 apresenta os 

resultados da gestão que findou em abril de 2018.

PORTFóLIO DE PROJETOS ESTRATÉGICOS

O Portfólio Estratégico é uma ferramenta que permite o gerenciamento de um conjun-

to de projetos e programas de forma sistêmica, alinhado à estratégia organizacional. 

O gerenciamento do Portfólio possibilita a alocação diferenciada dos recursos e a 

otimização dos investimentos em programas e projetos. 

Desde 2017, o Tribunal trabalha com o Portfólio vinculado ao PE 2015-2020. O novo pro-

cesso de gestão do Portfólio Estratégico, conforme Resolução 16, de 13 dezembro de 

2017, teve como principal objetivo garantir o prazo adequado para desenvolvimento dos 

projetos e consecução do Plano Estratégico vigente, evitando a descontinuidade dos 

esforços e, dessa forma, possibilitando o alcance dos objetivos estratégicos e o uso 

eficiente dos recursos do Tribunal.

Dessa forma, o TJDFT passou a ter uma forma de seleção e priorização dos projetos, 

considerando o impacto de cada um deles no atendimento aos objetivos e iniciativas 

estabelecidas no Plano Estratégico e o atendimento a determinações legais e a reso-

luções do CNJ e órgãos de controle. 

Em 2018, destacam-se os projetos estratégicos com impacto direto no primeiro grau de ju-

risdição e os projetos que envolvem tecnologia da informação. O detalhamento dos proje-

tos constantes no Portfólio Estratégico será abordado no capítulo “Resultados da gestão”.

Projetos  que envolvem tecnologia da informação

Projetos  que
envolvem

tecnologia da
informação

Projetos
estratégicos
com impacto 

direto no
1º grau

18

27 5

1

1017
desenvolvimento

de sistema infraestritura

Consultoria

equipamento
e licença de software

Os principais instrumentos de planejamento estratégico utilizados no Tribunal estão 

disponíveis na página da Gestão Estratégica, na internet.

https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/plabi
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/portfolio-pe/RELBI20162018.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/portfolio-pe
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2017/resolucao-16-de-13-12-2017
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica
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MAPA ESTRATÉGICO DO TJDFT INTEGRADO | 2015-2020
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MAPA ESTRATÉGICO DO TJDFT INTEGRADO | 2015-2020

“Proporcionar à sociedade do Distrito Federal e dos Territórios o acesso à justiça e a resolução dos conflitos, por meio de um atendimento de qualidade, promovendo a 
paz social.”

“Até 2020, apresentar resultados que reflitam o aumento da produção, eficiência e qualidade em nossa atuação.”

Sociedade Aprendizado e crescimento Processos Internos Recursos

Acesso 
à Justiça

Gestão 
de pessoas Tecnologia Eficiência 

Operacional
Governança 

Judiciária
Responsabilidade 

Socioambiental Infraestrutura Orçamento

Fomentar métodos 
consensuais de so-
lução de conflitos

Garantir a eficiên-
cia na alocação da 

força de trabalho nas 
unidades judiciais

Promover a moder-
nização e a expan-
são tecnológica e 

o aperfeiçoamento 
das soluções de TIC

Agilizar a trami-
tação de proces-

sos judiciais e 
administrativos

Consolidar e apri-
morar a gover-
nança do TJDFT

Fomentar e aperfeiçoar 
as práticas de sus-

tentabilidade social, 
ambiental e econômica

Proporcionar as condi-
ções físicas ao exercí-
cio das atividades ad-

ministrativas e judiciais

Assegurar recursos 
orçamentários ne-
cessários à execu-
ção da Estratégia

Aperfeiçoar a qua-
lidade do atendi-
mento ao usuário

Consolidar a polí-
tica de valorização 
de magistrados e 

de servidores

Consolidar a ges-
tão de custos 
operacionais

Aprimorar a co-
municação inter-

na e externa

Proporcionar a in-
fraestrutura de TIC 

apropriada ao exercício 
das atividades admi-
nistrativas e judiciais

Consolidar a polí-
tica de gestão por 
competências ali-
nhada à estratégia

Fomentar o uso da 
tecnologia da infor-

mação e comuni-
cação como instru-
mento de trabalho
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PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DA  
GOVERNANÇA ORGANIZACIONAL

Em maio de 2018, atentando-se aos recentes movimentos de modernização da governan-

ça e da gestão na Administração Pública, o TJDFT instituiu o Programa de Implantação da 

Governança Organizacional, constante no Portfólio Estratégico.

No âmbito desse programa, foi instituído, por meio da Portaria GPR 2215 de 31 de ou-

tubro de 2018, o Grupo de Trabalho da Governança, composto por representantes do 

secretariado previamente capacitados sobre o tema. 

O propósito do grupo foi a elaboração do Plano de Implantação e da Política de Gover-

nança Institucional. No total, foram realizadas 6 reuniões, nas quais foram validados 

os seguintes produtos desenvolvidos de forma participativa:

 ⁺Política de Governança Institucional, principal normativo da Casa sobre o tema. 
Como resultado dos trabalhos realizados em 2018, foi apresentada a minuta da Re-
solução em sessão do Tribunal Pleno, do dia 22 de fevereiro de 2019 e, na ocasião, 
foi aprovada. Resolução 2 de 26 de fevereiro de 2019;

 ⁺Plano de Implantação da Governança Institucional, que tem como objetivo estabe-
lecer ações institucionais capazes de a curto, médio e longo prazos, aperfeiçoar e 
consolidar a governança do Tribunal;

 ⁺atualização da cadeia de valor do Tribunal. Sabendo-se que o Tribunal passou por 
várias mudanças decorrentes da modernização tecnológica e de processos de tra-
balho, observou-se a necessidade de se revisar e atualizar a cadeia de valor, origi-
nalmente estabelecida em 2015.

 ⁺ identificação dos projetos capazes de melhorar o nível de maturidade da Casa em 
governança e gestão, que serão acompanhados no âmbito do Programa.

GOVERNANÇA

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2018/portaria-gpr-2215-de-31-10-2018
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2019/resolucao-2-de-26-02-2019
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MoDElo DE GovErNaNça 

A figura abaixo representa de maneira esquemática o modelo de governança do TJDFT, 

com a representação das principais instâncias internas e externas de governança.
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PrINcIPaIs INsTâNcIas INTErNas DE GovErNaNça

TRIBUNAL PLENO, CONSELHO ESPECIAL E CONSELHO DA MAGISTRATURA

Os principais órgãos colegiados com funções relevantes à governança do Tribunal são 

o Tribunal Pleno, o Conselho Especial e o Conselho da Magistratura.

O Tribunal Pleno possui competências administrativas e é composto pelos 48 desem-

bargadores que integram o TJDFT.

No que concerne aos papéis do Tribunal Pleno, suas atribuições administrativas são 

aquelas listadas no art. 361 do Regimento Interno do TJDFT.  

O Conselho Especial compõe-se de 21 membros e é presidido pelo Presidente do Tri-

bunal e suas atribuições administrativas são aquelas listadas no art. 362 do Regimen-

to Interno do TJDFT.

O Conselho da Magistratura é composto pelo Presidente, pelo Primeiro Vice-Presi-

dente, pelo Segundo Vice-Presidente e pelo Corregedor, suas atribuições são aquelas 

listadas no art. 15 do Regimento Interno do TJDFT.

ALTA ADMINISTRAÇÃO

A alta administração é composta pela administração superior e pela administração 

executiva, tendo responsabilidades específicas definidas nos artigos 16 e 17 da Política 

de Governança Institucional.

Administração superior

São os representantes da administração superior do Tribunal:

 ⁺Desembargador Romão Cícero de Oliveira › Presidente do TJDFT

 ⁺Desembargadora Sandra De Santis Mendes de Farias Melo › Primeiro Vice-Presidente

 ⁺Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante Brito › Segundo Vice-Presidente

 ⁺Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa › Corregedor

Administração executiva

São os representantes da administração executiva:

 ⁺Celso de Oliveira e Sousa Neto › Secretário-Geral do TJDFT

 ⁺Raquel Cristiane Golenia de Souza › Chefe de Gabinete da Presidência

 ⁺Luciana Godoy Baltar › Chefe de Gabinete da Primeira Vice-Presidência

 ⁺Wildice Lima Ferro Cabral › Chefe de Gabinete da Segunda Vice-Presidência

 ⁺Anna Karina Campelo Pfeilsticker Rocha › Chefe de Gabinete da Corregedoria

 ⁺Guilherme Valadares Vasconcelos › Secretário-Geral da Corregedoria

ADMINISTRAÇÃO DA VARA DA INFâNCIA E DA JUVENTUDE - VIJ

A Vara da Infância e da Juventude possui condição distinta em relação aos demais 

ofícios judiciais, em razão de possuir autonomia orçamentária e administrativa. Essa 

diferenciação decorre da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Terri-

tórios, em seu art. 30 . A estrutura administrativa da VIJ é regulamentada pela Portaria 

Conjunta 25, de 15 de julho de 2008 .

 ⁺Dr. Renato Rodovalho Scussel › Juiz titular da Vara da Infância e da Juventude

 ⁺Simone Costa Resende da Silva › Diretora-Geral da Administrativa da Vara da Infân-
cia e da Juventude

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/regimentos/regimento-interno-do-tjdft
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/infancia-e-juventude
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11697.htm#art91
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11697.htm#art91
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2008/00025.html
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2008/00025.html
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PrINcIPaIs INsTâNcIas INTErNas DE aPoIo à GovErNaNça

SISTEMA DE COMITÊS DE GOVERNANÇA

É composto pelos comitês e comissões que efetivamente geram impacto na go-

vernança e na gestão do Tribunal. Ele é constituído pelo Comitê de Governança e 

Gestão Estratégica, pelos Comitês dos Subsistemas de Governança e pelos Comitês 

de Apoio à Governança.

COMITÊ DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA

Constitui um dos órgãos responsáveis pela condução da Política de Governança Insti-

tucional e, por esse motivo, além das atribuições comuns aos comitês que compõem 

o Sistema de Comitês de Governança, é o colegiado responsável pelo monitoramento 

contínuo do nível de maturidade da governança institucional. Dentre suas principais 

atribuições, estão o acompanhamento da execução da estratégia, a promoção da ges-

tão de riscos e o subsídio à tomada de decisões da alta administração. A Portaria Con-

junta 35 de 2019 instituiu o Comitê e a Portaria GPR 453 de 2019 designou os membros.

COMITÊS DOS SUBSISTEMAS DE GOVERNANÇA

São aqueles responsáveis pelo monitoramento, manutenção e melhoria do nível de 

maturidade em governança nos subsistemas de tecnologia da informação, gestão de 

pessoas e gestão de contratações. 

Os subsistemas de governança são compostos também por comitês e comissões insti-

tuídos com a finalidade de apoiar a tomada de decisão dos comitês de governança de 

cada subsistema, a fim de sistematizar, suportar e subsidiar cada vez mais o processo 

de tomada de decisões e, desse modo, maximizar os resultados esperados.

São Comitês dos Subsistemas de Governança:

 ⁺Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação.

 ⁺Comitê de Governança e Gestão de Contratações;

 ⁺Comitê de Governança e Gestão de Pessoas;

COMITÊS DE APOIO à GOVERNANÇA

Têm o objetivo de subsidiar a tomada de decisões da Administração Superior, do Comi-

tê de Governança e Gestão Estratégica e dos Comitês dos Subsistemas de Governança 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-35-de-07-03-2019
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-35-de-07-03-2019
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2019/portaria-gpr-453-de-07-03-2019
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quanto à ética, ao Plano de Logística Sustentável, à transparência e relacionamento 

com o usuário, à atenção prioritária ao primeiro grau de jurisdição e aos orçamentos 

de primeiro e de segundo graus.

São Comitês de Apoio à Governança:

 ⁺Comissão de Ética do TJDFT;

 ⁺Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável;

 ⁺Comissão de Transparência e de Relacionamento com o Usuário de Serviços do TJDFT;

 ⁺Comitê Gestor de Atenção Prioritária ao 1º Grau de Jurisdição;

 ⁺Comitê Orçamentário do 1º Grau;

 ⁺Comitê Orçamentário do 2º Grau.

JUÍZES ASSISTENTES DA PRESIDÊNCIA, DA PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA, DA SEGUNDA 

VICE-PRESIDÊNCIA E DA CORREGEDORIA

Juízes assistentes da Presidência

 ⁺ Paulo Rogério Santos Giordano;

 ⁺ Daniel Eduardo Branco Carnacchioni

Juiz assistente da Primeira Vice-Presidência

 ⁺ Omar Dantas Lima

Juíza assistente da Segunda Vice-Presidência

 ⁺ Luciana Yuki Fugishita Sorrentino

Juízes assistentes da Corregedoria

 ⁺ Lizandro Garcia Gomes Filho

 ⁺ Osvaldo Tovani

 ⁺ Vanessa Maria Trevisan

OUVIDORIA

A Ouvidoria-Geral é a unidade administrativa do TJDFT que atua como canal de interco-

municação com o usuário da Justiça. A estrutura e as competências da Ouvidoria estão 

descritas na Resolução 2, de 12 de dezembro de 2016, do Conselho da Magistratura).

AUDITORIA INTERNA

A auditoria interna do TJDFT é desenvolvida no âmbito de atuação da Secretaria de 

Controle Interno – SECI, integra a estrutura organizacional da Administração do TJDFT e 

representa um conjunto de métodos e medidas coordenadas adotadas pela instituição 

para salvaguardar seus ativos, verificar a adequação e a confiabilidade de seus dados 

contábeis, promover a eficiência operacional e estimular o respeito e obediência às 

políticas administrativas fixadas pela gestão.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA

A Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica – SEPG assume o papel de coorde-

nadora do processo de governança institucional, além de zelar pela gestão estratégica 

do TJDFT e prestar apoio técnico e suporte às atividades do Comitê de Governança e 

Gestão Estratégica.
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ASSESSORIAS JURÍDICAS INTERNAS

 ⁺ Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência;

 ⁺ Consultoria Jurídica de Pessoal da Presidência;

 ⁺ Assessoria Jurídico Processual da Presidência;

 ⁺ Assessoria Jurídica da Corregedoria;

 ⁺ Assessoria Jurídica da Vara da Infância e da Juventude.

COORDENADORIA DE CORREIÇÃO E INSPEÇÃO JUDICIAL

A Coordenadoria de Correição e Inspeção Judicial – COCIJU tem como objetivo auxi-

liar o Corregedor e os juízes assistentes da Corregedoria nas correições dos ofícios 

judiciais de primeiro grau e das turmas recursais. Sua estrutura e atribuições estão 

descritas na Resolução 1, de 26 de junho de 2017, do Conselho da Magistratura. 

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

É o órgão superior unitário, subordinado à Presidência, que exerce o planejamento e a 

coordenação das atividades relacionadas à segurança institucional. Suas atribuições 

estão descritas na Resolução 2, de 12 de dezembro de 2016.

PrINcIPaIs INsTâNcIas EXTErNas DE GovErNaNça

 ⁺Congresso Nacional;

 ⁺Tribunal de Contas da União;

 ⁺Conselho Nacional de Justiça.

PrINcIPaIs INsTâNcIas EXTErNas DE aPoIo à GovErNaNça

 ⁺ Defensoria Pública do Distrito Federal;

 ⁺ Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios;

 ⁺Advocacia Geral da União; 

 ⁺Procuradoria Geral do Distrito Federal;

 ⁺Sindicatos e Associações de Servidores;

 ⁺Associação dos Magistrados do Distrito Federal;

 ⁺Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Distrito Federal.

ATuAÇÃO DA uNIDADE DE AuDITORIA INTERNA

A auditoria interna do Tribunal é exercida pela Secretaria de Controle Interno – SECI, 

com competências definidas na Resolução 2/2016 do Conselho de Magistratura, alte-

rada pela Portaria GPR 2252 de 28 de setembro de 2017 e no RIA, que elenca as ati-

vidades de auditoria, de acompanhamento, de fiscalização e os requisitos mínimos 

exigidos pelo TCU e CNJ. A sua estrutura é composta por unidades especializadas nas 

áreas de gestão e de natureza das despesas: Auditoria de Licitações, Contratos e Pes-

soal, Auditoria de Gestão e Contas e Auditoria financeira.

A estratégia de atuação do Controle Interno do TJDFT tem como base o Plano Anual de 

Auditoria – PAA e o Plano de Auditoria de Longo Prazo – PALP, os quais são submetidos à 

apreciação e aprovação do Presidente do TJDFT, conforme dispõe a Portaria GPR 2200 de 3 

de dezembro de 2015, observados os critérios de materialidade, relevância, criticidade e/

ou risco para fins de definição do objeto de análise.

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna
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Destaca-se, ainda, a atuação que visa orientar a Administração na adoção de boas 

práticas de gestão, por meio de pareceres, despachos, relatórios, notas técnicas e 

outros instrumentos congêneres.   

Os trabalhos de auditoria interna alcançam as unidades administrativas do TJDFT, o 

que permite avaliar a confiabilidade das informações, a eficácia e a eficiência das 

operações e o cumprimento de leis e normas aplicáveis, oportunidade em que são 

apresentadas as recomendações de melhorias, com vistas ao fortalecimento e à ade-

quação dos controles internos.

Uma vez concluídos os trabalhos, o Relatório é encaminhado à Presidência do Tribu-

nal para ciência, em conformidade com o art. 38 da Resolução CNJ 171, de 1º de março 

de 2013, e/ou à Secretaria Geral do TJDFT e ao Juiz Titular da Vara da Infância e Juven-

tude ‒ VIJ, no caso de auditoria realizada naquela VIJ.

No exercício de 2018, foram analisados 214 procedimentos administrativos, direciona-

dos à área de pessoal e, realizados/iniciados 17 trabalhos de auditoria, observando 

as ações previstas no PAA 2018 (com alterações), sendo os finalizados submetidos à 

apreciação e aprovação da Administração Superior 

 https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna
-

29%

6%
65%

Realizadas

Contínua

Iniciadas

Realizadas » 11
Iniciadas » 5
Contínua » 1

Em 2018, o Tribunal não realizou contratação de empresa de auditoria externa.

ATIVIDADES DE CORREIÇÃO E APuRAÇÃO DE 
ILíCITOS ADMINISTRATIVOS

As atividades de correição e de inspeção são desenvolvidas no âmbito da Corregedo-

ria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, pela Coordenadoria de Correição e 

Inspeção Extrajudicial – COCIEX, no tocante às serventias extrajudiciais, e pela Coorde-

nadoria de Correição e Inspeção Judicial – COCIJU, nas serventias judiciais.

No que tange à apuração de ilícitos administrativos, tal atividade é desenvolvida pela 

Coordenadoria de Ética e Disciplina do TJDFT – CED, instituída pela Portaria Conjunta 

72 de 8 de setembro de 2017.

CORREIÇÃO E INSPEÇÃO EXTRAJUDICIAL

A base normativa da atividade de correição extrajudicial na esfera federal está pre-

vista no art. 236, § 1º da Constituição Federal de 1988 e nos artigos 37 e 38 da Lei 8.935 

de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre serviços notariais e de registro, deno-

minada Lei dos Cartórios. No âmbito da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, a 

atividade correcional está regulamentada na Portaria Conjunta 56 de 18 de novembro 

de 2011 e no art. 27 da Resolução Conselho da Magistratura 1 de 26 de junho de 2017.

Cada correição extrajudicial é dirigida por um magistrado, especialmente designado 

pelo Desembargador Corregedor por meio de portaria, com a participação dos juízes 

assistentes da Corregedoria, que orientam e acompanham a COCIEX.  A correição é re-

alizada pelo Coordenador da COCIEX, ou seu substituto, bem como por representantes 

de cada um dos Núcleos vinculados à COCIEX.

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna/resultados-de-auditorias-e-inspecoes/resultados-de-auditorias-e-inspecoes
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna
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Em 2018, foram realizadas:

 ⁺37 correições em serventias extrajudiciais do Distrito Federal, além da Central de 
Distribuição e Informação de Títulos de Crédito e Outros Documentos de Dívida a 
Protesto no Distrito Federal – CEPRO.

 ⁺9 inspeções extraordinárias nos 9 Ofícios de Registro de Imóveis do Distrito Federal, 
a fim de fiscalizar o cumprimento integral das Metas 17, 18 e 19 do CNJ para a ativi-
dade extrajudicial.

 ⁺Correições extraordinárias no 2º Ofício de Registro Civil e Casamento, Títulos e Do-
cumentos e Pessoas Jurídicas, no 9º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal 
e no 2º Ofício de Notas, Registro Civil, Títulos e Documentos, Protesto de Títulos e 
Pessoas Jurídicas do Distrito Federal.

Realizam-se anualmente correições ordinárias em cada um dos ofícios extrajudiciais 

do Distrito Federal, conforme previsto no § 1º do art. 26 do Provimento Geral da Corre-

gedoria do Distrito Federal aplicado aos Serviços Notariais e de Registro. As correições 

extraordinárias são realizadas quando determinadas pelo Corregedor ou no caso de 

vaga de serventia, nos termos do § 2º do art. 26, da citada norma.

As correições ordinárias e extraordinárias seguem o disposto no Manual de Procedi-

mentos, sem prejuízo da observância da legislação norteadora da matéria e de nor-

mas procedimentais editadas pelo TJDFT.

METAS DO CNJ PARA A ATIVIDADE EXTRAJUDICIAL, ANO 2018

Das 20 metas estabelecidas pela Corregedoria Nacional de Justiça, do CNJ, para a ati-

vidade extrajudicial, 19 foram cumpridas pelo TJDFT, tendo a meta 10 (“Fomentar ati-

vidades de ofícios da cidadania”) sido sobrestada, em razão da determinação contida 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 5855/DF.

 Metas CuMpridas

META 1 › Instituir equipe responsável pelos assun-
tos extrajudiciais.

META 2 › Criar um ciclo de correições anual.

META 3 › Realizar fiscalização contábil, financeira, 
trabalhista e tributária nos serviços extrajudiciais.

META 4 › Fiscalizar o fornecimento de informações 
do Sistema Nacional de Informações de Registro Ci-
vil (SIRC).

META 5 › Fiscalizar os serviços prestados de forma 
eletrônica pelos cartórios.

META 6 › Fiscalizar o sistema Justiça Aberta.

META 7 › Desenvolver e implantar selo digital com 
QR Code.

META 8 › Disponibilizar uma página no site do Tribu-
nal de Justiça com informações exclusivas sobre o 
serviço extrajudicial.

META 9 › Entabular com a ouvidoria dos tribunais 
reclamações sobre extrajudicial.

META 11 › Desenvolver estudo para reestruturação 
dos serviços extrajudiciais.

META 12 › Promover concurso para provimento e remo-
ção dos serviços vagos há mais de seis meses.

META 13 › Fiscalizar cumprimento do teto remunera-
tório dos interinos.

META 14 › Intervir nas demandas sobre teto remu-
neratório.

META 15 › Realizar levantamento da existência de 
nepotismo em nomeação de interinos.

META 16 › Fiscalizar o cumprimento da Resolução 
CNJ 80.

META 17 › Fiscalizar o cumprimento para que sejam 
declarados nulos e ineficazes os atos que tenham 
por objeto a ocupação, domínio e posse de terras 
indígenas.

META 18 › Determinar que sejam cancelados os re-
gistros e matrículas de imóveis rurais nos termos 
da Lei nº 6.739/1979.

META 19 › Determinar e fiscalizar o encerramen-
to das transcrições com a consequente abertura da 
matrícula de imóveis.

META 20 › Regulamentar e encaminhar proposta de lei 
sobre atuação e remuneração do juiz de paz.

CORREIÇÃO E INSPEÇÃO JUDICIAL

O exercício de 2018 inaugurou a correição remota nos Processos Judiciais Eletrônicos – 

PJE, visando à redução de inconsistências sistêmicas e à uniformização e à padroniza-

ção das práticas e rotinas cartorárias, com intuito de conferir mais celeridade aos ritos 

processuais. Ressalta-se que durante o ciclo correicional, 2016-2020, são percorridos 

todos os fóruns do Distrito Federal, totalizando 16 fóruns com 210 unidades judici-

árias. A equipe de correição analisa todos os feitos em tramitação individualmente, 

saneando as pendências identificadas durante a atividade correicional em conjunto 

com os servidores da unidade inspecionada.

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/edicoes/manuais/manuais-da-corregedoria
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/edicoes/manuais/manuais-da-corregedoria
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CORREIÇÃO JUDICIAL 2018

QUANTIDADE DE SER-

VENTIAS 

CORREICIONADAS

PROCESSOS 

CORREICIONADOS

PROCESSOS 

FÍSICOS

PROCESSOS 

ELETRÔNICOS 

PROCESSOS 

COM 

PENDÊNCIAS

TO
TA

L

70 67.688 24.109 43.579 14.161

Fonte: COCIJU

Na intranet do Tribunal, há uma página que apresenta dicas cartorárias e manuais de 

práticas cartorárias, com o intuito de disponibilizar informações para melhor desem-

penho dos procedimentos adotados pelas serventias judiciais.

A atividade de correição judicial nas unidades judiciárias do TJDFT, por estar em con-

formidade com os requisitos da norma NBR1 ISO 9001:2008, foi recomendada para a 

recertificação ISO 9001 nos escopos da correição, saneamento, tratamento de resídu-

os e elaboração do relatório de correição.

Com o objetivo de estimular as serventias judiciais no aperfeiçoamento das rotinas 

cartorárias e de reconhecer os esforços empreendidos, foram implantados os selos 

Ouro, Prata e Bronze, consolidando-se como excelente instrumento de valorização de 

magistrados e de servidores das unidades judiciais em prol da qualidade do trabalho 

desenvolvido nos cartórios. 

As informações acerca das atividades realizadas em cada serventia, portarias regu-

lamentadoras, lista das serventias correicionadas e lista dos agraciados com o Selo 

de Qualidade da Corregedoria estão disponíveis no sítio do TJDFT, no link de acesso 

denominado Correições Judiciais: 

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/correicoes-judiciais

APURAÇÃO DE ILÍCITOS ADMINISTRATIVOS

Em 2018, foram concluídos 8 processos administrativos disciplinares, em razão de in-

frações cometidas por servidores do TJDFT, resultando em aplicação das seguintes 

penalidades: 7 advertências, 2 suspensões e 3 demissões.

Finalizaram-se 8 processos com arquivamento sem aplicação de penalidade e 12 for-

malizações de Termo de Compromisso de Adequação Funcional – TCAF, instituído pela 

Portaria GC 59 de 4 de maio de 2017. Das 13 sindicâncias investigativas, 10 foram ar-

quivadas e 3 resultaram em instauração de Processo Administrativo Disciplinar – PAD.

Outros procedimentos administrativos: 2 investigações preliminares, 14 acidentes de 

trabalho e 5 informações prestadas em processos administrativos. Nesses casos, fo-

ram demandadas oitivas de testemunhas e investigados e realização de diligências, 

tais como: encaminhamento de correspondências internas e externas, solicitação de 

documentos e informações complementares, solicitação de perícias e análise de pro-

vas, dentre outras.

atualmente, há 37 procedimentos disciplinares em fase de instrução.

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS PARA APuRAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE POR DANOS AO ERáRIO

O TJDFT vem aprimorando as medidas administrativas, com vistas a apurar 

responsabilidades e diminuir os danos ao erário provenientes da utilização dos 

veículos pertencentes à frota do TJDFT, da seguinte forma:

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/correicoes-judiciais
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/correicoes-judiciais
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 ⁺Utilização de sistema informatizado de controle – Registro e controle de ocorrên-
cias que envolvem a reparação de pequenos danos e de avarias mais complexas 
dentro do Sistema BDTran.

 ⁺ Exigência de realização de perícia técnica – Nos casos de acidentes com veículos 
oficiais é exigida a realização de perícia técnica pela Polícia Civil, para apurar as 
responsabilidades dos envolvidos.

 ⁺ Inclusão de cláusulas contratuais prevendo a responsabilização da empresa con-
tratada para a prestação dos serviços de transportes, nos casos de danos aos veí-
culos da frota provocados por seus empregados - Tal medida tem permitido o res-
sarcimento total dos recursos despendidos com o reparo de avarias. 

 ⁺Realização de diligências apuratórias -  Nos casos mais complexos, que envolvem 
veículos de terceiros, a Coordenadoria de Veículos e Transportes – COOTRAN adotou, 
como parte dos procedimentos, diligências apuratórias que têm o objetivo de pro-
mover o ressarcimento dos valores despendidos com os reparos dos veículos, nos 
casos em que terceiros foram responsabilizados pelos acidentes de trânsito. 

A adoção desse conjunto de medidas administrativas permitiu a recuperação total dos re-

cursos despendidos para reparos de veículos da frota do TJDFT envolvidos em acidentes, 

cujos condutores são empregados da empresa contratada para prestação de serviços de 

transportes, excetuando-se, apenas, as hipóteses de responsabilização de terceiros.

I. Casos de danos e avarias em veículos de propriedade da União/TJDFT que 
não foram objeto de Sindicância. Tomadas de Contas não instauradas, dis-
pensadas em razão do valor do débito ou em andamento.

 ⁺Acompanhamento dos 15 Processos Administrativos informados na Prestação de 
Contas do exercício de 2017.

nº proCesso adMinistrativo valor situação

07.200/2012 R$ 7.710,00 Arquivamento autorizado em 01/10/2018.

05.716/2014 R$ 3.000,03 Questão sub judice. Autos administrativos sobrestados até 
ulterior decisão da Justiça Federal.

25.354/2015 R$ 1.040,00 Autos arquivados em 15/3/2018, por determinação do 
Presidente do TJDFT.

Dispensada em razão do valor do débito.

14.277/2016 R$ 200,00 Arquivamento autorizado em 01/10/2018

15.223/2016 - O veículo será inserido no próximo rol de leilão, em ra-
zão da natureza da avaria.

19.619/2016 R$ 825,00 Autos arquivados em 07/6/2018.

19.620/2016 - O veículo será inserido no próximo rol de leilão, em ra-
zão da natureza da avaria.

Autos arquivados em 22/5/2018.

0006789/2017 R$ 5.849,00 Em andamento

0015512/2017 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 23/2/2018.

0016022/2017 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 31/7/2018.

0019453/2017 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 31/7/2018.

0019623/2017 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 11/5/2018

0021755/2017 R$ 1.352,00 Autos arquivados em 19/6/2018.

Dispensada em razão do valor do débito.

0023207/2017 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 26/4/2018.

0024655/2017 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 02/2/2018
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 ⁺Processos Administrativos apurados no exercício de 2018 e/ou enviados à PRFN /
AGU no exercício de 2018.

nº proCesso adMinistrativo valor situação

0000314/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 08/2/2018

0001960/2018 R$ 235,68 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 23/2/2018

0002312/2018 R$ 97,12 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 27/2/2018

0002334/2018 R$ 327,18 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 18/9/2018

0002544/2018 R$ 206,62 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 03/4/2018

0003144/2018 R$ 216,12 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 31/8/2018

0003151/2018 R$ 257,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 02/7/2018

0003684/2018 R$ 300,12 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 09/7/2018

0003700/2018 R$ 48,56 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 04/4/2018

0005291/2018 R$ 653,48 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 04/4/2018

nº proCesso adMinistrativo valor situação

0005431/2018 R$ 568,80 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 23/5/2018

0005941/2018 R$ 444,18 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 11/6/2018

0006397/2018 R$ 418,74 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 11/5/2018

0006679/2018 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 11/5/2018

0007781/2018 - O veículo será inserido no próximo rol de leilão. Autos 
arquivados em 19/12/2018

0011270/2018 R$ 320,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 25/10/2018

0011342/2018 R$ 67,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 25/10/2018

0013339/2018 R$ 10.067,37 Defesa Prévia submetida ao Presidente do TJDFT em 
14/12/2018. Em andamento

0014039/2018 R$ 466,68 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 28/8/2018

0014247/2018 R$ 212,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 27/9/2018

0014267/2018 R$ 466,68 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 14/8/2018
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nº proCesso adMinistrativo valor situação

0015191/2018 R$ 288,68 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 08/8/2018

0015689/2018 R$ 216,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 16/10/2018

0016122/2018 - Reparos custeados pela condutora do veículo particu-
lar envolvido. 

Em andamento

0018807/2018 - Aguardando Laudo do Instituto de Criminalística.

Em andamento

0018829/2018 R$ 2.540,60 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 09/11/2018

0018842/2018 R$ 125,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 03/10/2018

0019510/2018 R$ 145,80 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 05/11/2018

0019821/2018 R$ 97,20 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento

0019824/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento

0019893/2018 R$ 270,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Autos arquivados em 24/9/2018

0020287/2018 R$ 291,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 21/9/2018

nº proCesso adMinistrativo valor situação

0020423/2018 R$ 213,07 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento

0020958/2018 R$ 200,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 16/10/2018

0021800/2018 R$ 317,12 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 27/11/2018

0021855/2018 R$ 775,60 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 24/10/2018

0021885/2018 R$ 4.667,62 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 09/11/2018

0023230/2018 R$ 1.665,60 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento

0023308/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento

0023310/2018 - Em andamento

0023314/2018 R$ 350,00 Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 13/11/2018

0023980/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda. 

Em andamento

0024203/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 27/11/2018
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II. Débitos de Pessoas Físicas » Inscrição na Dívida Ativa da União / CADIN - 
exercício 2018 totalizando 07 processos.

nº proCesso adMinistrativo valor situação

05.741/2005 R$ 6.068,00 Inscrição em 31/1/2018

03.298/2009 R$ 2.620,14 Inscrição em 30/1/2018

05.593/2010 R$ 8.715,81 Inscrição em 29/1/2018

00.290/2011 R$ 1.938,54 Inscrição em 18/7/2018

06.959/2013 R$ 3.235,44 Inscrição em 16/11/2018

24.988/2015 R$ 39.838,80 Inscrição em 19/2/2018

0003834/2018 R$ 124.263,76 Encaminhado à PRFN da 1ª Região, Ofício SEG 360, 
de 09/11/2018

III. Débitos de Pessoas Jurídicas » Inscrição na Dívida Ativa da União / CADIN - 
exercício 2018 totalizando 06 processos.

nº proCesso adMinistrativo valor situação

16.766/2010 R$ 1.843.548,29 Inscrição em 19/11/2018

07.050/2012 R$ 14.003,08 Inscrição em 22/12/2018

00.422/2015 R$ 3.787,48 Inscrição em 22/12/2018

00.872/2015 R$ 488.613,02 Inscrição em 22/10/2018

16.354/2015 R$ 40.558,36 Inscrição em 22/12/2018

0002283/2018 R$ 27.773,25 Inscrição em 07/11/2018

nº proCesso adMinistrativo valor situação

0024636/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Autos arquivados em 27/11/2018

0024786/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento

0024870/2018 - Reparos executados em oficina externa e custeados 
pela condutora do veículo particular envolvido.

Em andamento

0025193/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento

0025200/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento

0025397/2018 - Reparos executados pela Ipanema – Empresa de Servi-
ços Gerais e Transportes Ltda.

Em andamento
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RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE

A Ouvidoria-Geral (OVG) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios re-

aliza atendimento ao jurisdicionado do DF e atua como canal efetivo de comunicação 

institucional destacando-se no fortalecimento da cidadania. 

A OVG conjuga, dentre suas atribuições, três atividades voltadas para a gestão de relacio-

namento do Tribunal com o cidadão: a coordenação do Comitê de Relacionamento com o 

Usuário do Serviço Público, o fornecimento de informações institucionais e o tratamento 

de manifestações que revelam as necessidades e, transversalmente, as percepções do 

público quanto aos serviços prestados pelo TJDFT. 

A Ouvidoria possui diversos meios de comunicação pelos quais se relaciona com a so-

ciedade. Além dos canais próprios para os serviços típicos de Ouvidoria, ela coordena 

o Posto de Serviço de Teleinformação ao Cidadão (PSTIC), que tem como principal 

atribuição “orientar o público interno e externo a respeito da estrutura, da compe-

tência e do funcionamento do Tribunal, prestando-lhes informações institucionais ou 

indicando-lhes, quando possível, os setores ou órgãos aos quais devam se dirigir”.

Canais da ouvidoria

Telefone: 0800 61 4646

E-mail: ouvidoria@tjdft.jus.br

Formulário Eletrônico: http://www.tjdft.jus.br/ins-
titucional/ouvidoria

Presencial Fórum Milton Sebastião Barbosa, 5º an-
dar, sala 523, Brasília-DF. (12h às 19h em dias úteis)

Carta Praça Municipal, Lote 1, Bloco A, 5º andar, 
sala 523, Brasília-DF, 70094-900.

Canais do posto de  teleinforMação ao Cidadão

TJDFT: 3103-7000 ou 159

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS

Página da Ouvidoria: http://www.tjdft.jus.br/ouvidoria

Página da Transparência: https://www.tjdft.jus.br/transparencia

SIC - Serviço de Informações ao Cidadão: https://www.tjdft.jus.br
/transparencia/acesso-a-informacao

RESuLTADOS DOS SERVIÇOS DA OuVIDORIA

No ano de 2018, a Ouvidoria do TJDFT realizou 217.058 atendimentos, envolvendo o forneci-

mento de informações institucionais (212.079) e o tratamento de manifestações (4.979).  O 

Gráfico 1 apresenta o número de informações fornecidas pela Ouvidoria entre 2016 e 2018.

Quantitativo de informações fornecidas pela Ouvidoria – 2016 a 2018.

20172016

205.518 223.588

2018       

212.079
 Fonte: SISOUV 2.0

Em relação ao tratamento das manifestações, o Gráfico 2 apresenta os percentuais 

segundo o tipo: reclamação, dúvida, elogio, denúncia, sugestão, acesso a informação, 

externa (manifestações cujo conteúdo não é relacionado ao TJDFT) e outros.

Classificação das manifestações tratadas pela Ouvidoria, por tipo 

dúvidareclamação

53,5%

22,9%
9,1% 4,3% 4% 3,2% 2,2% 0,8%

elogio outros externa acesso à 
informação

sugestão denúncia

 Fonte: SISOUV 2.0

mailto:ouvidoria@tjdft.jus.br
http://www.tjdft.jus.br/institucional/ouvidoria
http://www.tjdft.jus.br/institucional/ouvidoria
http://www.tjdft.jus.br/ouvidoria
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/acesso-a-informacao
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/acesso-a-informacao
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/acesso-a-informacao
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COMITê DE RELACIONAMENTO COM O uSuáRIO DE 
SERVIÇOS DO TRIBuNAL

O TJDFT, por meio da Portaria Conjunta 73, de 6 de julho de 2018, instituiu o Comitê 

de Relacionamento com o Usuário de Serviços do Tribunal, para cumprir as determi-

nações da Lei 13.460, de 26 de junho de 2017, conhecida como Código de Defesa do 

Usuário dos Serviços Públicos.

Entre as competências do Comitê estão: definir e promover a adoção de medidas ne-

cessárias para a melhoria e o aperfeiçoamento do serviço público; rever e acompanhar 

o processo de avaliação dos serviços prestados por meio de pesquisa de satisfação e 

também coordenar a elaboração, a divulgação e a atualização da Carta de Serviços ao 

Usuário, detalhando compromissos e padrões de qualidade no atendimento.

A Ouvidoria é a área coordenadora do Comitê de Relacionamento com 

o Usuário de Serviços do TJDFT.

CARTA DE SERVIÇOS AO CIDADÃO

A construção da Carta de Serviços do TJDFT constitui-se no primeiro projeto de iniciativa 

do Comitê de Relacionamento com o Usuário de Serviços do TJDFT, que é coordenado 

pela Ouvidoria. Esse instrumento está previsto na Lei 13.460/2017 (Código de Defesa dos 

Usuários do Serviço Público) e tem como objetivo principal “informar o usuário sobre os 

serviços prestados pelo órgão ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus 

compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público”. 

Ações realizadas em 2018:

 ⁺Elaboração de critérios para identificação dos serviços do TJDFT;

 ⁺Seleção dos serviços que irão compor a 1ª versão da Carta;

 ⁺Definição das estratégias para levantamento do conteúdo.

A publicação da primeira versão da Carta de Serviços do TJDFT está pre-

vista para o 1º semestre de 2019.

RESuLTADOS DA LAI

TRANSPARÊNCIA PASSIVA

No período de 01/01 a 31/12/2018, o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC processou 

um total de 157 solicitações de acesso a informação. Isso significa um aumento de mais 

de 84% em relação a 2017 e de mais de 120% em relação a 2016.

Quantitativo de solicitações de acesso a informação – 2016 a 2018

20172018

157
85

2016

70

 Fonte: SISOUV 2.0

TRANSPARÊNCIA ATIVA

Desde abril de 2006, o TJDFT possui a página da Transparência onde é possível acessar 

informações referentes à execução fiscal e orçamentária do TJDFT, além de dados referen-

tes às licitações, concessões, cessões de uso, convênios, pagamento de servidores, grati-

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2018/portaria-conjunta-73-de-06-07-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Lei/L13460.htm
http://www.tjdft.jus.br/transparencia
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ficações, diárias, despesas, contratos vigentes, entre outras. Caso o cidadão não localize 

a informação desejada, poderá solicitá-la pelo Serviço de Informação ao Cidadão – SIC.

Em 2018 o TJDFT recebeu premiação pela conquista do 4º lugar do Ranking da Trans-

parência do Poder Judiciário. 

Imagem 1: Ranking da Transparência 2018 - CNJ

O ranking, elaborado a partir de informações prestadas ao CNJ por tribunais e conselhos, 

tem a finalidade de avaliar o nível de cumprimento, por cada tribunal, dos normativos e 

recomendações dos órgãos de controle referentes à transparência, ativa ou passiva.

O TJDFT foi o Tribunal Estadual com melhor colocação no levantamento 

realizado pelo CNJ.

DADOS ABERTOS

Foi instituída em 2018 a Política de Dados Abertos do TJDFT que possui como objetivos, 

entre outros:

 ⁺Promover a abertura dos dados produzidos ou custodiados pelo TJDFT, desde que 
sobre eles não recaia vedação expressa de acesso;

 ⁺Aprimorar a cultura de transparência pública no TJDFT;

 ⁺Incrementar os processos de gestão da informação e de acesso a informações pú-
blicas produzidas ou custodiadas pelo TJDFT;

 ⁺Estimular o controle social e o desenvolvimento de novas tecnologias destinadas à 
construção de um ambiente de gestão pública participativa e democrática.

A política de dados abertos do TJDFT compõe o Sistema de Gestão da Segurança da 

Informação (SGSI) e será implementada pelo Comitê Gestor de Segurança da Informa-

ção (CGSI), do qual a Ouvidoria é membro. 

A implementação da política será realizada por meio de Plano de Dados Abertos bie-

nal que irá dispor sobre vários tópicos, entre eles a lista dos dados a serem abertos 

no período e atribuição de prazos para abertura dos dados.

PARTICIPAÇÃO CIDADÃ EM PROCESSOS DECISóRIOS

As manifestações trazidas à Ouvidoria são sistematizadas para, além de atender es-

pecificamente aos manifestantes, possibilitar a correção de falhas ou a manutenção 

de práticas de modo que o Tribunal possa atender com qualidade a todos os usuários.

O TJDFT busca aprimorar os seus serviços com base na perspectiva de 

quem deles faz uso.

Anualmente são divulgadas na página da Ouvidoria, na seção o TJ OUVIU, algumas mu-

danças implementadas pelo órgão com base nas manifestações dos cidadãos.

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/acesso-a-informacao
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2018/portaria-conjunta-32-de-17-04-2018
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2016/portaria-gpr-1982-de-09-11-2016
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2016/portaria-gpr-1982-de-09-11-2016
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EXEMPLO DE CASO DO TJ OUVIU DE 2018:

Resumo: O usuário apresentou uma reclamação referente ao procedimento de con-

sulta de processos arquivados no PJe. Segundo narrou, o sistema permite que pro-

cessos arquivados sejam localizados, mesmo quando na pesquisa é utilizado como 

argumento o nome das partes. Pediu que a ferramenta fosse ajustada, de modo que 

processos arquivados só fossem encontrados quando os interessados utilizassem 

como argumento de busca os respectivos números.

Ação: A manifestação foi encaminhada à Corregedoria da Justiça do DF e dos Territó-

rios, que, após submetê-la ao Comitê Gestor do PJe, determinou à Subsecretaria de 

Processo Judicial Eletrônico o ajuste reclamado, o que foi feito.

Todos os casos de 2018 e anos anteriores estão disponíveis na página da Ouvidoria, 

na seção o TJ Ouviu.

https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/o-tj-ouviu

AFERIÇÃO DO GRAU DE SATISFAÇÃO 
DOS CIDADÃOS-USUÁRIOS

Desde 2011, são realizadas pela Ouvidoria, semestralmente, pesquisas quanto à sa-

tisfação acerca dos serviços prestados pelo TJDFT. Até o momento foram realizados 

quinze levantamentos. 

Todas os resultados das pesquisas estão disponíveis na página da Ouvidoria.

Em relação ao índice de Satisfação com os Serviços Prestados pelo TJDFT, a média alcan-

çada em 2018 foi de 7,88 conforme gráfico 4, alcançando assim, 99,7% da meta do período. 

Comparativo entre resultado e meta do índice de satisfação
com os serviços prestados pelo TJDFT – 2018

 Fonte: SISOUV 2.0

7,88

7,90

2018

resultado

meta

meta

99,7%
cumprida

 

CuLTuRA, ÉTICA E VALORES 

A Ética é um valor organizacional do TJDFT definido no Planejamento Estratégico.  Os 

valores orientam a vida organizacional, os comportamentos e as atitudes e determi-

nam as formas de julgar e avaliar os eventos institucionais

O Tribunal lançou em 2015 o Código de Ética e Conduta do TJDFT.  O reconhecimento 

público dos princípios e valores éticos por meio desse Código, formaliza o compro-

misso ético desta Corte e reforça a convicção de que a conduta de seus servidores e 

colaboradores gera reflexos tanto internamente como perante a sociedade em geral.

🌐🌐 https://www.tjdft.jus.br/institucional/apresentacao/etica

Em abril de 2017, o TJDFT deu mais um passo e instituiu sua Comissão de Ética, formada 

por um Juiz Assistente da Presidência, um Juiz Assistente da Corregedoria, e represen-

tantes da Secretaria de Recursos Humanos, Ouvidoria-Geral, Escola de Formação Judi-

ciária, Consultoria Jurídica de Pessoal da Presidência, Corregedoria, Assejus e Sindjus. 

Relatórios Anuais de Atividades : https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/publica-
coes/relatorios/anuais  
Relatórios Mensais: https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/publicacoes/relato-
rios/mensais/mensais
Relatórios SIC: https://www.tjdft.jus.br/transparencia/acesso-a-informacao/
relatorios-sic

https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/o-tj-ouviu
https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/pesquisas
https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/publicacoes/relatorios/anuais
https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/publicacoes/relatorios/mensais/mensais
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/acesso-a-informacao/relatorios-sic
https://www.tjdft.jus.br/institucional/apresentacao/etica
https://www.tjdft.jus.br/institucional/apresentacao/etica
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Em março de 2018, o TCU publicou o Acórdão 674, com diversas recomendações ao 

TJDFT em virtude de auditoria realizada com a finalidade de testar, validar e aperfei-

çoar uma metodologia objetiva de avaliação de gestão da ética aplicável à administra-

ção pública federal. Essas recomendações, já avaliadas e estudadas ao longo de 2018, 

comporão o plano de trabalho da Comissão de Ética de 2019, a ser publicado em abril.

Comissão de Ética:

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjun-
tas-gpr-e-cg/2017/portaria-conjunta-23-de-10-04-2017
https://www.tjdft.jus.br/institucional/apresentacao/etica/publicacoes

AÇÕES DE 2018

AGOSTO 

Regimento Interno da Comissão de Ética do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios – TJDFT.

Curso a Distância Ética, Moral e Disciplina na Administração Pública

Ação educacional, promovida pela Escola de Formação Judiciária do TJDFT, com carga 

horária de 7 horas-aulas. Contempla as principais condutas éticas e disciplinares exi-

gidas no exercício profissional do TJDFT.

OUTUBRO

Servidor Efetivo

Desde outubro de 2018, um servidor efetivo da Casa atua como coordenador de todos 

os trabalhos da Comissão.

MEDIDAS PARA GARANTIR A ACESSIBILIDADE AOS 
PRODuTOS, SERVIÇOS E INSTALAÇõES

Foram realizadas 122 ações de inclusão no ano de 2018 com vistas à acessibilidade do ci-

dadão que busca os serviços do TJDFT, que incluem adequações dos edifícios do Tribunal 

às normas de acessibilidade, capacitação de terceirizados para atendimento adequado, 

adaptação de elevadores e sinalizações, página de Inclusão na internet, entre outras.

Essas ações estão distribuídas em 4 eixos de acessibilidade:

eixo aCessibilidade físiCa e arQuitetôniCa

refere-se à garantia de acesso e mobilidade às áreas do TJDFT, com autonomia e segu-
rança, às pessoas com deficiência. Exemplos: adaptação de banheiros; construir rampa 
de acesso às edificações.

17  

ações 

 realizadas

eixo aCessibilidade CoMuniCaCional

diz respeito à garantia do acesso aos meios de informação e comunicação no TJDFT às 
pessoas com deficiência. Exemplos: fornecer intérpretes de Libras para eventos, reuni-
ões, cursos, audiências, atendimentos individuais; adquirir tecnologias assistivas (sof-
tware de voz, lupa eletrônica).

96 

ações 

realizadas

eixo aCessibilidade atitudinal

refere-se à promoção da sensibilização quanto aos direitos das pessoas com deficiên-
cia e sua inclusão no ambiente de trabalho. Exemplos: capacitação dos terceirizados 
(recepcionistas, porteiros, garagistas, ascensoristas) para o atendimento adequado às 
pessoas com deficiência; fazer e divulgar vídeos de conscientização para Dia de Luta Na-
cional de Pessoas com Deficiência.

08 

ações 

realizadas

eixo Consolidação da polítiCa de inClusão e aCessibilidade

refere-se à garantia da implementação e aplicabilidade das ações de inclusão e acessibi-
lidade relativas à pessoa com deficiência, conforme legislação vigente. Exemplos: realizar 
o Levantamento de Necessidades e de Identificação de Barreiras de Inclusão no Ambiente 
de Trabalho dos servidores com deficiência; participação no Acordo de Cooperação Técnica 
com TCU, STF, STJ, Câmara dos Deputados, Senado Federal e TST, a fim de aprimorar o aten-
dimento à pessoa com deficiência nos órgãos e repartições.

01  

ação 

 realizada

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2017/portaria-conjunta-23-de-10-04-2017
https://www.tjdft.jus.br/institucional/apresentacao/etica/publicacoes
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2018/resolucao-4-de-02-08-2018
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2018/resolucao-4-de-02-08-2018
https://www.tjdft.jus.br/acessibilidade
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GESTÃO DE RISCOS E 
CONTROLES INTERNOS

A metodologia de gestão de riscos e controles do TJDFT adotou como fundamentos 

teóricos, principalmente, as recomendações da Associação Brasileira de Normas Téc-

nicas – NBR ISO 31000:2009, Gestão de riscos: princípios e diretrizes – e o Referencial 

Básico de Gestão de Riscos do TCU.  

O processo de gestão de riscos adotado no TJDFT, ilustrado a seguir, compreende ativida-

des de identificação, avaliação, priorização e resposta ao risco, bem como o monitoramen-

to e a comunicação às partes interessadas. Tal processo objetiva ser prático, sustentável 

e de fácil compreensão, para que possa ser aplicado em todos os níveis institucionais. 

Em 2017, o TJDFT institucionalizou a Política de Gestão de Riscos (Portaria Conjunta 15 

de 22 de fevereiro de 2017) e iniciou a aplicação da metodologia pela primeira vez no 

“metaprocesso da área de contratações”, que culminou em um plano de ação para 

instituição e fortalecimento dos controles internos. Dentre os controles de riscos im-

plantados, a Casa passou a exigir a evidenciação dos Estudos Técnicos Preliminares 

das contratações de Tecnologia da Informação, Serviços e Obras, com a juntada do 

respectivo mapa de riscos nos autos dos processos.

Com o objetivo de aprimorar e balancear a metodologia, em 2018 foi criado grupo de 

trabalho, por meio da Portaria GPR 2081 de 17 de outubro de 2018, com a finalidade de 

revisar e elaborar os normativos internos relativos ao tema; desenvolver e publicar plano 

de implementação da gestão de riscos institucionais do Tribunal. O grupo é composto por 

representantes das unidades de Planejamento e Gestão Estratégica e Controle Interno. 

Em seguida, o grupo trabalhou com a análise e a atualização dos macroprocessos da 

cadeia de valor do TJDFT, em conjunto com o Grupo de Trabalho de Governança. O pro-

pósito seria de aplicar a metodologia em questão na seleção das áreas críticas, com 

base numa abordagem de riscos, que leva em consideração os critérios de relevância, 

materialidade e criticidade. Com isso, o Grupo de Trabalho de Gestão de Riscos e Con-

troles do TJDFT primou pela aplicação da metodologia nas áreas de Contratações, TI 

e Pessoas, em concordância com recomendações do TCU, observados os critérios ele-

gidos pelos respectivos gestores dessas áreas na escolha dos processos mais críticos 

dentro de cada uma dessas unidades.
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PRINCIPAIS RESULTADOS DE 2018:

 ⁺revisão da Política e do Guia de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT;

 ⁺elaboração do plano de ação de implementação da gestão de riscos no TJDFT, com 
detalhamento a nível de atividades, designação de setores responsáveis e prazos;

 ⁺aplicação da metodologia de gestão de riscos no projeto piloto do “processo de 
gestão de bens móveis patrimoniais”;

 ⁺elaboração do Plano de Comunicação da Gestão de Riscos do TJDFT, com o objetivo 
de disseminar e sensibilizar o público interno sobre o tema. Dentre as peças publici-
tárias elaboradas, destacam-se: teasers, e-mails marketing e criação do calendário 
2019 do Tribunal com o tema “Gestão de Riscos”.

exeCução do plano de ação   30%
Referência: dez/2018

PRINCIPAIS ENTREGAS DE 2019:

 ⁺publicação da Política de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT, que traz princípios, 
objetivos, diretrizes, estrutura e responsabilidades a serem observadas no processo 
de gestão de riscos do Tribunal: Portaria Conjunta 2 de 4 de janeiro de 2019 ;

 ⁺inclusão do Projeto de Implementação da Gestão de Riscos no âmbito do TJDFT no 
Portfólio Estratégico;

 ⁺publicação e divulgação do Guia de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT: lança-
mento em 14 de março de 2019 durante a palestra “Governança e Gestão de Riscos 
para Resultados”;

 ⁺realização de palestras, seminários, cursos e oficinas de implementação da metodologia;

 ⁺execução das atividades previstas no plano de ação.

Após finalizar o primeiro ciclo de capacitação e oficinas práticas, o Tribunal almeja a 

estruturação da Matriz de Riscos Críticos do TJDFT até 2021.

GESTÃO DE RISCOS NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

O processo de gestão de riscos na área de Tecnologia da Informação – TI segue as 

boas práticas preconizadas pelas normas ABNT NBR ISO/IEC 31000:2018 e ABNT NBR 

ISO/IEC 27005:2011.

Uma das ações constantes do Plano de Implementação da Gestão de Riscos e Contro-

les no TJDFT prevê orientações a gestores das unidades e da Administração Superior 

que os permitam tomar decisões acertadas levando-se em conta o risco. Ao iniciar o 

processo no âmbito da TI, identificou-se o processo de “Segurança da Informação” 

como o mais suscetível às influências negativas. Desse modo, a aplicação da metodo-

logia teve foco na abordagem restrita de fraquezas e ameaças desse contexto, a fim de 

ponderar somente os riscos negativos.

Serão realizadas 8 oficinas, a fim de familiarizar os gestores com a metodologia, iden-

tificar e priorizar os riscos para a implantação de ações de fortalecimento da Segu-

rança da Informação. 

GESTÃO DE RISCOS NA ÁREA DE GESTÃO DE PESSOAS

O gerenciamento de riscos em Gestão de Pessoas teve início antes da instituição da 

metodologia na Casa. 

Considerando que a gestão de riscos deve ser parte integrante das práticas diárias, 

como um processo contínuo, cujas ações se voltam a identificar, analisar, avaliar, prio-

rizar, tratar e monitorar eventos em potencial, capazes de afetar o cumprimento dos 

objetivos setoriais e organizacionais, a área de Gestão de Pessoas passou a contar 

com ações de melhoria em pontos considerados críticos, no sentido de prevenir, evi-

tar, mitigar ou eliminar os riscos inerentes, tal como o projeto “Ativar melhoria contí-

nua em processos prioritários da área de gestão de pessoas”.

http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-2-de-04-01-2019
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-de-riscos/gestao-de-riscos
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-de-riscos/gestao-de-riscos
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Previsto no Plano Estratégico de Gestão de Pessoas, esse projeto visa identificar, mapear 

e modelar os principais processos de trabalho da área, definindo os procedimentos ope-

racionais, normatizando sob a forma de manual e capacitando a equipe para atuar em 

melhoria contínua dos processos internos e contribuir para a gestão do conhecimento.

GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS

O Controle Interno do TJDFT possui atribuição constitucional de apoiar o controle ex-

terno na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

União. Os atos que envolvem patrimônio público poderão ser objeto de auditoria, 

conforme previsto na Portaria GPR 2200 de 3 de dezembro de 2015.

A priorização dessas auditorias é baseada numa abordagem de risco, adotando-se os 

critérios de materialidade, relevância e criticidade, a fim de se eleger as áreas auditá-

veis mais significativas. Observar os “Planos Anuais de Auditoria 2018”.

Conforme se verifica na Tabela de Prioridade e Mapa de Risco elaborados, as áreas de 

Gestão/Prestação de contas, Pessoal e Benefícios apresentaram os principais riscos 

na gestão e foram acompanhadas por auditorias realizadas e monitorados pelo Con-

trole Interno. Ressaltam-se, por exemplo, as auditorias de Conformidade do Relatório 

de Gestão, elaborada em todos os exercícios, com objetivo de avaliar e aperfeiçoar a 

prestação de contas deste tribunal de justiça.

A avaliação de risco permite delinear um planejamento capaz de testar os controles 

internos relevantes, bem como focar nas áreas estratégicas, de modo a otimizar os 

recursos humanos e materiais disponíveis.

Conforme mencionado anteriormente, a equipe do Controle Interno compõe o grupo 

de trabalho destinado à implementação da gestão de riscos institucionais do tribunal 

e integra parte da estrutura de governança de gestão de riscos e controles do TJDFT, 

conforme instituído no art. 6º da Portaria Conjunta 2 de 4 de janeiro de 2019, e respec-

tiva competência no art. 10.

Os Planos de Auditoria do TJDFT incluem a realização de auditorias com o objetivo de 

avaliar a gestão de riscos e os controles de áreas relevantes, contribuindo para dar 

garantia ao processo de gestão de riscos do Tribunal.

INFORMAÇõES SOBRE AÇõES TRABALhISTAS 
CONTRA A ENTIDADE

As informações detalhadas sobre as açõs trabalhistas contra o Tribunal constam no 

Relatório de instância ou área de correição, disponível no e-contas do TCU.

nº pa ação observação

1000024/2016 Reclamação Trabalhista n. 
0001547-52.2016.5.10.0021

Negado Provimento, à unanimidade

17710/2017 Ação Trabalhista n. 0001106-
52.2017.5.10.0016

Assunto: Multa de 40% do FGTS. Contrato de Pres-
tação de Serviços n. 129/11

11364/2017 Reclamação Trabalhista n. 
0000459-90.2017.5.10.0005

Assunto: Adicional de periculosidade. Contrato de 
Prestação de Serviços n. 109/2015

11369/2017 Reclamação Trabalhista n. 
0000529-13.2017.5.10.0101

Assunto: Aviso Prévio. Contrato de Execução de 
Obras n. 138/2013

00985/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0001683-72.2017.5.10.0002

Assunto: Saldo de Salário. Contrato de Execução de 
Obras n. 193/2015

3357/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0000594-93.2017.5.10.0105

Assunto: Aviso Prévio. Contrato de Execução de 
Obras n. 138/2013

3628/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0000087-95.2018.5.10.0009

Assunto: Abono Pecuniário. Contrato de Execução 
de Obras n. 138/2013

7691/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0000709.17.2017.5.10.0008

Assunto: Assédio Moral. Contrato de Prestação de 
Serviços n. 081/2015

9201/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0001748-89.2016.5.08.0121

Contrato de Prestação de Serviços n. 174/2015

10087/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0000450-58.2018.5.10.0017

Assunto: Anulação – Auto de Infração – Vínculo de 
Emprego

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna/plano-anual-de-auditoria-paa
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna/plano-anual-de-auditoria-paa/Plano%20Anual%20de%20Auditoria%202018.pdf
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna
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nº pa ação observação

13082/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0001400-49.2017.5.10.0002

Assunto: Limitação de mandados

19797/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0000843-16.2018.5.10.0006

Assunto: Rescisão Indireta. Contrato de Prestação 
de Serviços n. 150/2017

19940/2018 Reclamação Trabalhista n. 
00000991-24.2018.5.10.0104

Assunto: Subsídios. Contrato de Prestação de Ser-
viços n. 150/2017

18898/2017 Reclamação Trabalhista n. 
0000723-16.2017.5.10.003

Assunto: Assédio Moral. Contrato de Prestação de 
Serviços n. 081/2015

2149/2018 Reclamação Trabalhista n. 
0000599-18.2017.5.10.0105

Assunto: Multa do artigo 477 da CLT. Contrato de 
Prestação de Serviços n. 138/2013

ESTRuTuRA DE GESTÃO E 
CONTROLE DE DEMANDAS JuDICIAIS

O Tribunal firmou com a Advocacia-Geral da União – AGU o Acordo de Cooperação n. 

002/2016, que tem por finalidade aperfeiçoar a representação judicial da União, nas 

causas afetas a interesses do TJDFT, ao estabelecer um canal direto de comunicação 

entre a Assessoria da Secretaria Geral do TJDFT com advogados da união previamente 

designados pela Secretaria de Contencioso da AGU, concentrando a colaboração entre 

os órgãos partícipes, para prevenir e solucionar com maior agilidade eventuais confli-

tos na tutela dos interesses da União. 

Compete a este Tribunal, assim que requisitado, fornecer os elementos de fato e de 

direito necessários à atuação dos advogados públicos integrantes da AGU, para a ade-

quada representação da União nas causas de seu interesse. 

Assim que os ofícios originários da AGU são recebidos, eles são protocolados sendo, 

logo em seguida, encaminhados às unidades responsáveis para que sejam fornecidas 

as informações necessárias à promoção da defesa da União nas demandas judiciais 

ajuizadas envolvendo o TJDFT.

Nas situações em que são encaminhados a este Tribunal pareceres de força execu-

tória emitidos pela AGU, os ofícios são prontamente encaminhados pela Secretaria 

Geral à consideração do Desembargador Presidente do TJDFT, objetivando o célere 

cumprimento das decisões judiciais, sem prejuízo do fornecimento das informações 

eventualmente requisitadas pela AGU.

Em relação a informações em mandado de segurança contra atos do Presidente do 

Tribunal, é realizado o acompanhamento das decisões judiciais de interesse do Tribu-

nal na área de legislação de pessoal. 

O Tribunal, por meio de sua Consultoria Jurídica da Presidência, atua na instrução de proce-

dimentos instaurados a partir de comunicação oficial oriunda da AGU, no sentido de pres-

tar as informações cabíveis, fornecendo subsídios de fato e de direito à defesa da União 

nas ações ajuizadas contra este TJDFT, no que tange à matéria de legislação de pessoal. 

Os procedimentos oriundos da Secretaria do Conselho Especial e da Magistratura encami-

nhados ao Presidente desta Corte para prestar informações em sede de mandado de se-

gurança, nos termos do art. 7º, inciso I, da Lei 12.016/2009, impetrados contra ato da referi-

da autoridade, concernentes à legislação de pessoal, são remetidos à referida Consultoria 

a fim de elaboração da minuta de ofício com os elementos de fato e de direito cabíveis. 

Destaca-se que a Consultoria Jurídica possui sistemática de acompanhamento de ações 

judiciais, realizada por meio da ferramenta push, aliado ao cadastro das respectivas 

demandas em registros internos próprios. Tal organização é adotada a fim de assegurar 

o cumprimento de decisões judiciais pelo TJDFT, garantindo o acompanhamento de seu 

deslinde nas diversas instâncias recursais existentes no ordenamento jurídico pátrio. 

Entre março de 2018 e dezembro de 2018, apurou-se o total de 115 pedidos de infor-

mações que foram submetidos à Consultoria para instrução. Quanto às ações com 

registro de acompanhamento por meio do sistema push de andamentos processuais 

há 104 processos registrados com tal finalidade.   
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aos projetos em andamento, possibili-

tando ajustes e aperfeiçoamentos que 

resultarão no alcance dos propósitos 

firmados no início de minha gestão 

frente à Corregedoria da Justiça do 

Distrito Federal e Territórios.  

A expressiva participação do primeiro 

grau na justiça oferecida à comunida-

de do Distrito Federal demonstra, por 

si só, a importância e a responsabili-

dade em se esmiuçar os dados esta-

tísticos apurados no Relatório de Ges-

tão 2018/Corregedoria. Importa, aqui, 

que os holofotes estejam apontados 

para ações de melhorias na produ-

tividade, com aumento na solução 

dos processos e redução das taxas 

de congestionamento e que as ações 

perfaçam o cumprimento do Plano do 

Biênio 2018/2020 e do Planejamento 

Estratégico do Tribunal. 

A entrega do presente Relatório é, 

portanto, uma primeira e importan-

te etapa desde ciclo.  Os esforços são 

contínuos, permanentes e as etapas 

se sucedem. Há sempre espaço para o 

aumento da produção, da eficiência e 

da qualidade em nossa atuação. Não 

Entre o rol das atividades adminis-

trativas desenvolvidas pela Corre-

gedoria da Justiça, destacam-se, no 

início de cada ano judiciário, o pro-

cessamento e a leitura dos dados 

apurados ao longo do ano anterior, a 

partir das atividades, ações e proje-

tos desenvolvidos. 

No campo do processamento, a ativi-

dade resulta na confecção do Relatório 

de Gestão destinado a atender às obri-

gações pública e social de prestação de 

contas junto ao TCU. 

Na esfera interna, e para além das obri-

gações constitucionais de transparência 

e prestação de contas, são desenvolvidas 

atividades de leitura e interpretação dos 

dados apurados, com vistas ao aprimo-

ramento da gestão e do aperfeiçoamento 

da prestação jurisdicional.

É exatamente neste momento em que 

nos encontramos agora, com a atribui-

ção de transmutar o presente Rela-

tório em preciosa ferramenta de ges-

tão. A partir dos dados nele contido, 

avaliam-se resultados e coletam-se 

subsídios que moldarão novas ações 

DECLARAÇÃO DO  
CORREGEDOR DA 

JuSTIÇA DO DISTRITO  
FEDERAL E DOS  

TERRITóRIOS

Desembargador 

Humberto Adjuto Ulhôa

por outro motivo esses são os atribu-

tos que compõem a visão de nosso 

Tribunal. E nele nos espelhamos.

Bom trabalho a todos!
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A atual gestão assumiu a honrosa mis-

são de dar continuidade ao excelente 

trabalho iniciado no biênio anterior de 

transformar o Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios em órgão 

de referência em incorporação de no-

vas tecnologias, otimização de recur-

sos humanos e financeiros disponíveis, 

transparência, celeridade e eficiência 

na prestação de serviços públicos. 

Assim, com o compromisso de moder-

nizar a Corte e aproximá-la ainda mais 

dos jurisdicionados, atenta às diretri-

zes traçadas pelo Plano Estratégico do 

TJDFT para o período de 2015 a 2020, 

a Primeira Vice-Presidência deu se-

quência aos projetos de atualização e 

divulgação de informações, a exemplo 

do PROARQ e do PRODESC, que utiliza 

a ferramenta eletrônica do Projeto SI-

SARQ.  O PRODESC foi o vencedor da 3ª 

Edição do Prêmio Boas Práticas TJDFT.

Na mesma linha de modernização da 

preservação e em atendimento à po-

lítica de gestão documental (Resolu-

ções 16/2016 e 27/2018), não há como 

deixar de citar a adoção de um Repo-

sitório Digital Confiável –RDC-Arq, con-

siderado um marco no Brasil, a criação 

do CMD - Centro de Memória Digital, 

a digitalização dos processos consi-

derados de guarda longa ou perma-

nente, a implementação do Pje e a 

consolidação do SEI.

A integração entre Justiça e Jurisdi-

cionados, com acesso à cultura, é 

uma das metas da atual gestão. Como 

exemplos, citamos o Memorial, que 

divulga permanentemente a memó-

ria institucional e promove atividades 

culturais com exposições de obras es-

colhidas por intermédio de certame, 

bem como os Projetos Estante Livre e 

Leitura Livre. 

 Com vistas à incorporação de novas 

tecnologias, integração e simplifica-

ção dos trabalhos, o TJDFT renovou 

o acordo de cooperação técnica com 

o Senado Federal para manutenção 

da Biblioteca da Corte como uma das 

integrantes da Rede Virtual de Biblio-

tecas –RVBI, bem como o contrato de 

acesso a livros digitais por intermédio 

da plataforma Proview. Também reno-

vará o acordo de cooperação técnica 

com o Superior Tribunal de Justiça, 

referente à participação da Bibliote-

ca no Consórcio BDJur. O Livro de Sú-

DECLARAÇÃO  
DA PRIMEIRA  

VICE-PRESIDENTE

 Desembargadora Sandra De Santis 

Mendes de Farias Mello 

mulas foi publicado na versão digital 

e aguarda-se o lançamento da nova 

edição da Revista de Doutrina e Juris-

prudência – RDJ. Por fim, em observân-

cia à Portaria Conjunta 104/ 2018, e às 

diretrizes da primeira Vice-Presidência, 

8736 acórdãos em segredo de justiça 

foram liberados para acesso ao públi-

co. Ainda, a indexação foi aperfeiçoada 

e uma nova ferramenta da jurisprudên-

cia foi criada: “Direitos Fundamentais 

na visão do TJDFT”.

Todas as medidas adotadas objetivam 

aprimorar as atividades desenvolvi-

das pela TJDFT e torná-lo reconhecido 

com um Tribunal de Excelência, para-

digma a ser adotado por outros Tri-

bunais, além de aproximá-lo dos ju-

risdicionados, ao facilitar o acesso às 

informações e aos serviços prestados 

à comunidade. 
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A Segunda Vice-Presidência possui 

como prioridades em sua gestão as 

previstas no Plano de Administração 

do Biênio 2018-2020, quais sejam: ex-

pandir, aprimorar e divulgar a atuação 

da Justiça Comunitária; implantar o 

paradigma restaurativo no Sistema de 

Justiça do Distrito Federal; implantar o 

Centro de Formação em métodos auto-

compositivos; e expandir as instalações 

dos Centros Judiciários de Solução de 

Conflitos e de Cidadania existentes e 

estruturar o CEJUSC-FISCAL.

Iniciamos a nossa gestão em abril de 

2018, e já contamos com muitos resul-

tados positivos. Destacam-se a trans-

ferência do antigo Núcleo de Atendi-

mento do Trânsito – NUTRAN para a 

estrutura da Segunda Vice-Presidên-

cia, transformando-o no 21º Centro 

Judiciário de Soluções de Conflitos e 

de Cidadania CEJUSC, o CEJUSC-TRAN; 

o aumento significativo da quantidade 

de sessões de autocomposição fami-

liar promovidas pelo Centro Judiciário 

de Solução de Conflitos e de Cidadania 

da Central Judicial do Idoso – CJI, e me-

diação comunitária, promovida pelo 

Centro do Programa Justiça Comunitá-

ria, em comparação com o ano de 2017 

DECLARAÇÃO 
DA SEGuNDA 

VICE-PRESIDENTE

Desembargadora 

Ana Maria Duarte Amarante Brito

de pessoal, de forma que os CEJUSCs 

possam dar integral cumprimento 

à diretriz do mesmo art. 334, para 

abrangerem todos os Juízos; e priori-

zar o desenvolvimento de metodolo-

gia de avaliação dos conciliadores e 

mediadores judiciais. 

Por fim, a despeito da crise orçamen-

tária que atinge o Tribunal, a Segunda 

Vice-Presidência também tem o desa-

fio de ampliar o Programa da Justiça 

Restaurativa para outras Regiões Ad-

ministrativas do Distrito Federal, com a 

implantação de novos Centros Judiciá-

rios de Justiça Restaurativa, a exemplo 

de Sobradinho, já em tratativas.

Portanto, considerando a situação or-

çamentária limite vivenciada e a difi-

culdade de se obterem recursos hu-

manos, a Segunda Vice-Presidência 

trabalhará para manter as estruturas 

já existentes e, na medida do possí-

vel, expandir e aprimorar os progra-

mas desenvolvidos por seus órgãos 

(NUPEMEC, CJI, NJM, PJC e NUJURES), 

dada a importância das atividades 

desenvolvidas em prol da população 

do Distrito Federal.

(39,3% e 47%, respectivamente); o au-

mento do número de acordos formali-

zados no âmbito da Justiça Restaura-

tiva, em relação ao exercício de 2017 

(50%); o início das tratativas junto aos 

órgãos públicos envolvidos para a ins-

talação do CEJUSC-FISCAL, prevista na 

Portaria Conjunta 81 de 28/09/2017; e a 

lotação de servidores no CEJUSC-SEG, 

inaugurado na gestão anterior.

Como metas para os anos vindouros, 

tem-se a efetiva instalação e operação 

do CEJUSC-FISCAL, com previsão para 

início de suas atividades no primeiro 

semestre de 2018, unidade que auxi-

liará a redução da quantidade de exe-

cuções fiscais em trâmite do Tribunal. 

Além dele, há a instalação do CEJUSC 

da Infância e Juventude, previsto na 

Portaria Conjunta 81 de 28/09/2017. 

Ademais, dever-se-á priorizar a capa-

citação de magistrados, em métodos 

autocompositivos; expandir o atendi-

mento dos CEJUSCs, para que a audi-

ência preliminar prevista no art. 334 

do Código de Processo Civil seja con-

duzida por profissional regularmen-

te capacitado, cadastrado e avaliado, 

bem como redimensionar a estrutura 
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RESuLTADOS DAS ATIVIDADES JuDICIáRIAS

DADOS DE PRODuTIVIDADE DO PRIMEIRO GRAu

Juizados Especiais1º Grau

315.091
247.775

132.184 109.627

distribuídos

julgados

distribuídos
julgados

Dados de produtividade do primeiro grau » ano 2018

Juizados Especiais1º Grau

315.091
247.775

132.184 109.627

distribuídos

julgados

distribuídos
julgados

Fonte: painéis estatísticos interativos da Corregedoria.

Sob a perspectiva da eficiência operacional, destacam-se as atividades que tem o 

objetivo de impulsionar a tramitação de processo judicial, tais como: protocolo; dis-

tribuição; redução a termo; cálculos contábeis judiciais; distribuição e cumprimento 

de mandados; realização de hastas públicas; administração do cadastro de peritos 

judiciais; guarda e destinação de bens vinculados a processos judiciais; emissão de 

certidões; arrecadação e controle de custas judiciais e ações psicossociais judiciárias.

Os dados estatísticos afetos aos serviços de apoio direto à atividade judicante são com-

pilados mensalmente, para fins de aferição dos índices de desempenho operacional.

A seguir, estão demonstrados os resultados alcançados na realização de tarefas de 

apoio judiciário de primeiro grau, correspondente a 2018, bem como o comparativo 

com o ano de 2017.

Produtividade das atividades de apoio judiciário

atividades indiCadores 2017 2018

PLANTÃO JUDICIAL Medidas urgentes recebidas 12.565 14.270

AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA Audiências de custódia realizadas 11.203 11.315

CUSTAS E DE DEPÓSITOS JUDICIAIS

Custas arrecadadas R$ 28,01 
milhões

R$ 29,76 
milhões

Multas e fianças arrecadadas R$ 0,44 
milhões

R$ 0,91 
milhões

CONTADORIAS-PARTIDORIAS Processos judiciais devolvidos com cálcu-
lo realizado

137.201 139.186

GUARDA DE OBJETOS DE CRIME Bens sob custódia, inclusive armas 1.458.920 1.029.562

LEILÕES JUDICIAIS

Total arrecadado em leilões coletivos R$ 0,63 
milhões

R$ 0,71 
milhões

Total arrecadado em leilões individuais R$ 48,06        
milhões

R$ 70,27 
milhões

ADMINISTRAÇÃO DE MANDADOS Mandados distribuídos 917.945 739.374

DISTRIBUIÇÕES
Processos distribuídos 230.545 493.453*

Processos autuados 119.920 71.436

MOVIMENTAÇÃO DE PETIÇÕES IN-
TERMEDIÁRIAS E AUTOS JUDICIAIS

Petições intermediárias e processos rece-
bidos e movimentados

909.456 855.705

DISTRIBUIÇÃO DAS 
TURMAS RECURSAIS

Processos distribuídos e redistribuídos 1.047 583

Processos remetidos às turmas recursais 13.505 11.858

 https://www.tjdft.jus.br/institucional/corregedoria/produtividade
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atividades indiCadores 2017 2018

REDUÇÃO A TERMO 
E DISTRIBUIÇÃO

Pessoas atendidas 91.329 83.824

Processos distribuídos aos juizados espe-
ciais cíveis e fazendários

44.379 39.006

Reduções a termo realizadas 33.455 31.488

EMISSÃO DE CERTIDÕES Certidões emitidas 1.398.408 1.383.191

SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

DO TRÂNSITO

Audiências realizadas 1.195 1.020**

Acordos realizados 1.057 869**

Percentual de acordos realizados 88% 88%

Pessoas atendidas 3.806 2.845**

PSICOSSOCIAL JUDICIÁRIA
Demandas atendidas 6.643 6.879

Pessoas participantes de procedimentos 
biopsicossociais 

8.250 10.540

Fonte: unidades vinculadas à Corregedoria da Justiça do TJDFT.
* (360.222 PJe + 133.231 criminais = 493.453)

** dados fornecidos pelo Núcleo Central de Transportes – NUTRAN, vin-
culado à Corregedoria (janeiro a agosto/2018) e pelo Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e de Cidadania do Trânsito – CEJUSC-TRAN, vinculado 
à Segunda Vice-Presidência (agosto a dezembro/2018), haja vista a extin-
ção do NUTRAN e a criação do CEJUSC-TRAN pela Portaria Conjunta 78 de 

17 de julho de 2018. 

No tocante aos atendimentos realizados nas audiências de custódia, destaca-se o 

seguinte resultado em 2018:

5.506

5.727
Conversão

em preventiva

Liberdade
provisóriaPessoas apresentadas

ao NAC em 2018 » 11.315
Resultaram em prisões
preventivas » 5.506
Resultaram em liberdades
provisõrias » 5.727

 Fonte: Núcleo de Audiência de Custódia – NAC.

A audiência de custódia consiste na oitiva do preso em flagrante, sem demora, por au-

toridade judicial, a fim de controlar a legalidade e a necessidade da prisão, bem como 

de resguardar a integridade física e psíquica do detido, nos termos da Resolução 213, do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ de 15 de dezembro de 2015. No âmbito do primeiro 

grau de jurisdição da Justiça do Distrito Federal, os procedimentos relativos às audiên-

cias de custódia estão regulamentados na Portaria Conjunta 70 de 17 de agosto de 2017.

O gráfico abaixo demonstra o quantitativo mensal de pessoas apresentadas ao Núcleo 

de Audiência de Custódia em 2018:

quantitavo mensal – 2018

fevjan

864 903 1.047 916 997 949 887 1.005

mar abr maio jun jul ago

989

set

927

out

924

nov

907

dez

  Fonte: Núcleo de Audiência de Custódia – NAC.

Ressalta-se a atuação do Tribunal no intuito de promover o incremento permanente 

dos percentuais de cumprimento das metas. Para tanto, no âmbito da Corregedoria, 

há unidade permanente para gestão das Metas Nacionais do Poder Judiciário, refe-

rente ao primeiro grau, e das metas estabelecidas pela Corregedoria como prioritárias 

para assegurar mais celeridade ao julgamento de processos em tramitação no primei-

ro grau de jurisdição.

São realizadas ações específicas para o acompanhamento e cumprimento de metas; 

priorização de processos que impactam nelas; direcionamento estratégico da força de 

trabalho, com atuação de magistrados de forma fixa e extraordinária, para alcance das 

metas e realização de mutirões.

Com relação aos processos das Metas afetos ao primeiro grau, em 2018 foram anali-

sados 8.760 processos. Desses, 6.719 foram sentenciados, 1.643 tiveram embargos de 

declaração respondidos e 398 receberem decisões diversas. No universo de 52.075 

processos julgados pelas varas atendidas pelo Núcleo Permanente de Gestão de Me-

tas do Primeiro Grau – NUPMETAS1, a atuação do Núcleo foi responsável por 12,90% da 

produtividade total, percentual que cresceu 8,40% em relação ao ano de 2017.
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AÇõES DE MEDIAÇÃO, DE CONCILIAÇÃO E DE 
SOLuÇõES ADEquADAS DE CONFLITOS

Os dados relacionados às ações de cidadania promovidos pelo Tribunal, que repre-

sentam ações de cunho preventivo de conflitos e educativo, bem como dados relati-

vos às soluções adequadas dos conflitos de interesses são apresentados logo abaixo.

Ressalta-se que as informações estão relacionadas às ações promovidas ou que conta-

ram com a participação da Segunda Vice-Presidência do Tribunal, voltadas ao público 

interno e à sociedade, tais como: cursos, oficinas, seminários, palestras, mesas-redon-

das, audiências públicas, formação de grupos reflexivos para homens, dentre outros.

ações
ConCiliação e Mediação, 

inClusive eM faMília

defesa e proteção dos 

direitos dos idosos

CoMbate e prevenção à violênCia do-

MéstiCa e faMiliar Contra a Mulher
Mediação CoMunitária Justiça restaurativa

20
17 Número de ações de capacitação 175 12 100 2381 9

Quantidade de pessoas atingidas 5.630 605 7.416 7.885 425

20
18 Número de ações de capacitação 143 18 89 378 18

Quantidade de pessoas atingidas 3.960 1.453 9.0362 8.388 1.8463

1 O índice inclui as ações do eixo Animação de Redes sociais, todas as capacitações oferecidas pelo Centro do 

Programa Justiça Comunitária – PJC e as atividades de capacitação dos Projetos Vozes da Paz e Projeto Ubuntu. 

2 Ressalta-se que o TJDFT, atendendo inclusive ao Plano de Ação do HeforShe, assinado pelo Tribunal em 
março de 2018, iniciou parceria com a Polícia Militar do Distrito Federal ‒ PMDF para elaboração e oferta da 
Disciplina “Atendimento Policial e a Lei Maria da Penha” nos currículos de formação dos policiais militares 
(praças e oficiais). Essa parceria resultou em 2018 na formação de 1.126 policiais militares. Da mesma forma, 
foram iniciados: Programa Prata da Casa (para formação de servidores que atuam nos juizados de violência 

doméstica e familiar contra a mulher do TJDFT) e curso para profissionais da rede de proteção (Curso 
Abordagem Socionômica de Grupos).

3  Três novos Centros Judiciários de Justiça Restaurativa foram inaugurados entre setembro de 2017 e março de 
2018, ampliando a atuação da justiça restaurativa para novas Circunscrições e, consequentemente, conferindo 
maior visibilidade ao programa. O acréscimo significativo do número de pessoas atingidas em ações de 
cidadania e capacitação no ano de 2018 resulta do incremento da demanda por cursos e palestras advindo 
desta expansão da justiça restaurativa no Distrito Federal.
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Métodos adeQuados de solução de 

Conflitos (pré-proCessual 

 e proCessual)

ConCiliação e Mediação
defesa e proteção dos 

direitos dos idosos
Mediação CoMunitária Justiça restaurativa

20
17

Sessões designadas 95.137 302 236 1.389

Sessões realizadas 56.868

198

(155 pré- mediações e 
43 mediações4)

224

(193 pré-mediações e 31 sessões de mediação) 
3 finalizadas sem acordo

879

Acordos 16.842 33 22 536

Valores homologados R$ 175,51 milhões Não avaliada5 Não avaliada Não avaliada6

Número de pessoas atendidas 195.628 478 193 3.977

Taxa de Acordo 31,7% 76% 88%7 59,75%

20
18

Sessões designadas 96.660 408 343 1.881

Sessões realizadas 60.710

276 

(228 pré-mediações e 
48 mediações)

331

(300 pré-mediações e 31 sessões de mediação) 
4 finalizadas sem acordo

1.245

Acordos 17.958 29 16 804

Valores homologados R$ 181,03 milhões NA NA NA

Número de pessoas atendidas 216.794 558 300 3.388

Taxa de Acordo 32,4% 60% 80% 64,57%

4  Por tratar-se de mediações familiares complexas com famílias extensas, este serviço realiza, obrigatoriamente, 
em cada caso, pré-mediações de forma individual e/ou em pequenos grupos para, após, realizar sessão 
conjunta, o que é denominado mediação.

5  As sessões de mediação familiar na Central Judicial do Idoso têm como objetivo reunir as partes para 
identificar possíveis soluções para o conflito que ocorre entre elas e que resguardem o bem estar da pessoa 
idosa. Embora possa surgir a questão financeira, tal dado não é coletado.

6  O objetivo da Justiça Restaurativa é o empoderamento da vítima em face da responsabilização do ofensor. 
Dessa forma, a reparação monetária, quando ocorre, não é um dos dados coletados nas sessões restaurativas.

7 Alguns casos de mediação comunitária são complexos por envolverem relações continuadas e um número 
extenso de participantes, assim demandam várias sessões conjuntas de mediação. Em 2017 foram realizadas 6 
sessões conjuntas extras e em 2018, 11 sessões conjuntas extras. O Programa Justiça Comunitária pauta o êxito 
da mediação no restabelecimento de relações e vínculos e na melhora da capacidade de diálogo. O objetivo 
está voltado para o relacionamento entre as partes, a capacidade de tomada de decisão sobre a própria vida 
e a articulação entre membros da comunidade; e não necessariamente o acordo. A ideia subjacente é a de que 
a participação nas mediações comunitárias empodera os protagonistas do conflito e proporciona meios para 
administrá-lo pacificamente. 

O Tribunal disponibiliza na sua página da internet relatórios das atividades, pes-

quisa de satisfação do usuário, programas e projetos desenvolvidos relacionados 

aos temas a seguir:

 ⁺Conciliação e Mediação 

 ⁺Defesa e Proteção dos Direitos dos Idosos 

 ⁺Combate e Prevenção à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

 ⁺ Justiça Comunitária

 ⁺ Justiça Restaurativa

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/nupemec
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/central-judicial-do-idoso
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/justica-comunitaria
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/justica-restaurativa
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PRINCIPAIS RESuLTADOS ALINhADOS 
AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

PLANO ESTRATÉGICO – PE 2015-2020

O PE 2015-2020 contempla 15 objetivos estratégicos, agrupados em 4 perspectivas e 8 

temas – conforme se observa no mapa estratégico apresentado no capítulo 2 –, e 58 

iniciativas estratégicas. Para mensurar o desempenho estratégico, o Tribunal conta 

com 27 indicadores.

O quadro mais abaixo se constitui no Painel de Bordo do desempenho estratégico do 

Tribunal. Para cada objetivo estratégico, são apresentados os indicadores e as metas 

para o exercício de 2018. A sinalização indica o desempenho aferido e as faixas de de-

sempenho estão definidas da seguinte forma: (verde) desempenho satisfatório, isto é, 

maior ou igual a 90% do valor da meta; (amarelo) desempenho regular, maior ou igual 

a 70% e menor do que 90% da meta; (vermelho) desempenho insatisfatório, ou menor 

do que 70% da meta; (cinza escuro) sem medição prevista para 2018.

O detalhamento da metodologia de cálculo dos indicadores se encontra no Manual de 

Detalhamento dos Indicadores, disponível no link 

 https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica
/planejamento-estrategico/indicadores

https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/indicadores
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PAINEL DE BORDO DO  
DESEMPENhO ESTRATÉGICO EM 2018 

pe
rs

pe
Ct

iv
a

obJetivo estratégiCo indiCador
periodiCidade 

de apuração*

unidade de 

Medida
polaridade

deseMpenho | 2018

Quad 1 Quad 2 Quad 3¹

Meta result. Meta result. Meta result.

so
Ci

ed
ad

e

S1. Aperfeiçoar a qualidade do 
atendimento ao usuário

S1.1. Índice de satisfação com a prestação de serviços Semestral Nota de 0 a 10 Positiva 7,9 7,78 7,9 7,97

S2. Fomentar métodos consensu-
ais de solução de conflitos

S2.1. Índice de promoção de ações voltadas à solu-
ção adequada de conflitos

Quadrimestral Pessoas Positiva 5.314 7.291 10.628 18.641 15.943 30.469

S2.2. Sessões de conciliação e mediação pré-pro-
cessuais designadas

Quadrimestral Sessões Positiva 1.879 1.811 4.697 3.418 9.393 7.059

S2.3. Procedimentos resolvidos por meio de conci-
liação e mediação pré-processual e processual Quadrimestral Procedimentos Positiva 24.275 15.675 48.550 35.224 72.825 51.755

pr
oC

es
so

s i
nt

er
no

s

PI1. Agilizar a tramitação dos 
processos judiciais e adminis-
trativos

PI1.1. Celeridade processual (1ª Instância) Quadrimestral Dias Negativa 256 232 256 234 256 235

PI1.2. Celeridade processual (2ª Instância) Quadrimestral Dias Negativa 135 142,0 135 140 135 134,8

PI1.3. Índice de processos antigos (1ª Instância) Quadrimestral % Negativa 20% 18,0% 20% 19,0% 20% 19,9%

PI1.4. Índice de processos antigos (2ª Instância) Quadrimestral % Negativa 10% 11,27% 10% 13,54% 10% 14,6%

PI1.5. Índice de atendimento à demanda (1ª Instância) Quadrimestral % Positiva 100% 102,3% 100% 104,8% 100% 102,6%

PI1.6. Índice de atendimento à demanda (2ª Ins-
tância) Quadrimestral % Positiva 105% 105,7% 105% 103,8% 105% 107,7%

PI1.8. Índice de aquisição de bens e serviços em 
tempo-padrão Quadrimestral % Positiva 66% 80,5% 66% 77,4% 66% 78,3%

PI2. Consolidar a gestão de cus-
tos operacionais

PI2.1. Índice de eficiência operacional Quadrimestral R$ Negativa -2.396,87 2.997,15 -2.396,87 2.622,66 2.396,87  2.558,70 

PI3. Fomentar o uso da tecnolo-
gia da informação e comunicação 
como instrumento de trabalho

PI3.1. Índice de processos judiciais eletrônicos no-
vos Quadrimestral % Positiva 33,3% 57,9% 51,7% 62,2% 70,0% 62,7%

PI4. Consolidar e aprimorar a 
governança do TJDFT

PI4.1. Índice de execução do orçamento estratégico Anual % Positiva 100% 100%
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pe
rs

pe
Ct

iv
a

obJetivo estratégiCo indiCador
periodiCidade 

de apuração*

unidade de 

Medida polaridade

deseMpenho | 2018

Quad 1 Quad 2 Quad 3¹

Meta result. Meta result. Meta result.

pr
oC

es
so

s i
nt

er
no

s PI5. Aprimorar a comunicação 
interna e externa

PI5.2. Índice de Comunicação Interna Bienal Nota de 1 a 5 Positiva

PI5.3. Índice de satisfação com a qualidade das 
informações

Semestral Nota de 0 a 10 Positiva 7,85 7,98 7,85 8,26

PI6. Fomentar e aperfeiçoar as 
práticas de sustentabilidade so-
cial, ambiental e econômica

PI6.1. Índice de execução do Plano de Logística 
Sustentável Anual % Positiva 100% 89,87%

ap
re

nd
iz

ad
o 

e C
re

sC
iM

en
to

AC1. Garantir a eficiência na alo-
cação da força de trabalho nas 
unidades judiciais

AC1.1. Percentual de alocação da força de traba-
lho nas unidades judiciais Quadrimestral % Positiva 50,2% 50,52% 50,2% 50,5% 50,2% 50,5%

AC2. Consolidar a política de va-
lorização dos magistrados e dos 
servidores

AC2.1. Índice de Reconhecimento e Recompensas Bienal % Positiva

AC2.2. Índice de Satisfação e Comprometimento Bienal Nota de 1 a 5 Positiva

AC3. Consolidar a política de 
gestão por competências ali-
nhada à estratégia

AC3.1. Índice de participação na GDCOMP Anual % Positiva 75,2% 79,9%

AC4. Promover a modernização e 
a expansão tecnológica e o aper-
feiçoamento das soluções de TIC

AC4.1. Índice de execução do PETIC Anual % Positiva 100% 66,7%

re
Cu

rs
os

R1. Proporcionar condições físicas 
apropriadas ao exercício das ati-
vidades administrativas e judiciais

R1.1. Índice de satisfação com as condições físicas 
(público externo)

Semestral Nota de 0 a 10 Positiva 8,40 8,26 8,40 8,79

R1.2. Índice de satisfação com as condições físi-
cas (público interno)

Bienal Nota de 1 a 5 Positiva

R2. Proporcionar infraestrutu-
ra de TIC apropriada ao exercí-
cio das atividades administrati-
vas e judiciais

R2.1. Índice de disponibilidade de infraestrutu-
ra de TIC

Quadrimestral % Positiva 99% 99,7% 99% 99,9% 99% 99,9%

R2.2. Índice de atendimento às demandas por in-
fraestrutura de TIC

Quadrimestral % Positiva 96% 99,9% 96% 99,9% 96% 100,0%

R3. Assegurar recursos orça-
mentários necessários à execu-
ção da Estratégia

R3.1. Índice de recursos orçamentários garantidos Anual % Positiva 89% 100,0%

* Os indicadores quadrimestrais são apurados nos meses de maio, setembro e janeiro; os semestrais, nos meses de 
março e setembro; os anuais, no mês de janeiro e os bienais, geralmente, entre os meses de setembro e outubro, 
período de realização da pesquisa de clima organizacional.

¹ No caso dos indicadores com periodicidade de apuração anual ou bienal, os valores do terceiro quadrimestre 
(QUAD 3), equivalem aos valores anuais, ou bienais, conforme o caso.

satisfatório (maior ou igual a 90%)

regular (entre 70%, inclusive, e 90%)

insatisfatório (maior ou igual a 90%)
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indiCador alteração aprovada JustifiCativa evidênCia

S2.1. Índice de 
promoção de 
ações volta-
das à solução 
adequada de 
conflitos

Mudança da notação do in-
dicador, que passou a ser 
computado por número de 
pessoas (15.943), em vez 
de índice (115%), conforme 
aprovado pela CPAEPE na 
RAE 3/2018.

A alteração foi proposta pela própria SEPG, a fim de 
melhorar a compreensão sobre a performance do 
indicador.

ATA da 
RAE 
3/2018

PI1.2. Celeri-
dade proces-
sual (2ª Ins-
tância)

Mudança das metas, em 
2018, de 80 para 135 dias 
e em 2019, de 80 para 125 
dias, conforme aprovado 
pela CPAEPE na RAE 4/2018.

O Núcleo de Registro de Acórdão e Estatística – NU-
REST, por meio do PA/SEI 8394/2018, destacou o au-
mento no julgamento de casos antigos para cum-
primento de outros indicadores estatísticos (Meta 
2 das Metas Nacionais do Poder Judiciário e Taxa 
de Congestionamento do Justiça em Números). Em 
consequência, propôs alteração da meta estipula-
da posto que os processos eletrônicos já são maio-
ria na Casa. Além disso, os processos antigos e as 
Unidades Colegiadas Cíveis impactaram o indicador 
de celeridade processual de 2ª Instância no perío-
do analisado, enquanto os processos suspensos não 
o afetaram.

Ata da 
RAE 
4/2018

PI1.3. Índice 
de processos 
antigos (1ª 
Instância)

Mudança das metas, em 
2018, de 55% para 20%, em 
2019, de 50% para 20% e 
em 2020, de 45% para 20%, 
conforme decisão da CPAE-
PE na RAE 4/2018.

A análise, realizada no PA SEI 9.606/2018, teve base em 
estudo estatístico, sem análise de cenário. A unidade 
responsável pelo indicador recomendou, portanto, que 
o valor pontual da meta seja o ponto médio entre o 1º 
quartil e a mediana da série temporal, ou seja, abaixo 
de 20% para 2018, 2019 e 2020.

Ata da 
RAE 
4/2018

PI1.5. Índi-
ce de atendi-
mento à de-
manda (1ª 
Instância)

Mudança das metas, em 
2018, de 124% para 100%, em 
2019, de 122% para 100% e 
em 2020, de 120% para 100%, 
conforme decisão da CPAEPE 
na RAE 4/2018.

A análise, também realizada no PA SEI 9.606/2018, teve 
base em estudo estatístico, sem diagnóstico de cená-
rio. A unidade responsável pelo indicador considerou 
razoável que o valor pontual da meta do indicador seja 
o ponto médio entre o mínimo e o 1º quartil da série 
temporal, ou seja, acima de 91%. Nesse sentido, a SEPG 
sugeriu que a meta seja 100%, pois, abaixo disso, have-
rá aumento do estoque de processos pendentes.

Ata da 
RAE 
4/2018

indiCador alteração aprovada JustifiCativa evidênCia

PI2.1. Índice 
de eficiência 
operacional

Mudança dos valores apu-
rados entre 2010 e 2018, 
bem como das metas de 
2016 a 2020, sendo que, em 
2018, a meta mudou para 
2.398,87

Necessidade de mudança em razão de ajuste no va-
lor da variável Processos Baixados (denominador da 
fórmula), tanto na 1ª, quanto na 2ª Instância, con-
forme consulta aos painéis das duas Instâncias, e a 
consequente reapuração da série histórica de 2010 a 
2015, cuja média serve como base para as metas dos 
anos seguintes.

Painéis 
da 1ª e da 
2ª Instân-
cia no Qli-
kView

PI3.1. Índice de 
processos ju-
diciais eletrô-
nicos novos

Mudança das metas, em 2018, 
de 20% para 70%, em 2019, 
de 25% para 85% e em 2020, 
de 30% para 100%, aprovada 
pela CPAEPE na RAE 3/2018.

As metas anteriores se encontravam subavalia-
das em razão de terem sido estabelecidas em 2014, 
quando a implantação do processo eletrônico ainda 
estava muito incipiente no Tribunal.

ATA da 
RAE 
3/2018

AC1.1. Percen-
tual de aloca-
ção da força 
de trabalho 
nas unidades 
judiciais

Mudança dos resultados 
apurados, de 2015 até 2018, 
bem como do valor das me-
tas de 2016 a 2020, as quais 
têm o resultado de 2015 
como base. Em 2018, a meta 
passou para 50,2%.

Necessidade de mudança em razão de revisão re-
alizada pela SUGIP e pela SEPG da relação de uni-
dades que pertencem ao critério de cálculo do 
indicador, qual seja, pertencerem ao grupo das 
unidades judiciais.

Manual de 
Detalha-
mento dos 
Indicado-
res Estra-
tégicos

O gráfico a seguir busca sintetizar o grau de atendimento dos objetivos estratégicos 

no exercício de 2018. Ressalta-se que os círculos concêntricos do gráfico representam 

as linhas de desempenho e variam de 0%, o círculo menor, até 100% de atendimento 

das metas, o círculo maior:

Grau de atendimento dos objetivos do Plano Estratégico em 2018 

0,0%

99,2%
S1. 82,1%

S2. 

PI1. 93,4%

PI2. 93.2%

PI3. 89.6%

PI4. 100%

PI5.100%
PI6.
89.9%

AC1.
100%

AC3.
100%

AC4. 66,7%

R1. 99,2%

R2. 100%
R3. 100%

AJUSTES REALIZADOS NOS INDICADORES EM 2018

Nos termos da Portaria Conjunta 35 de 7 de março de 2019 , o Comitê de Governança 

e Gestão Estratégica – CGGE tem a competência de deliberar sobre ajustes e repro-

gramações nos indicadores, metas e iniciativas estratégicas do PE 2015-2020 (art. 7º, 

II). Nesse sentido, apresentam-se a seguir as últimas alterações aprovadas pela CGGE 

nos valores dos indicadores e das metas e que estão em vias de serem ratificadas* pelo 

Tribunal Pleno do Tribunal. Ressalta-se que as atas informadas na tabela abaixo estão 

publicadas na página do TJDFT. 
*As alterações foram aprovadas por meio da Resolução 7, de 04 de junho de 2019, que alterou o Anexo I da Resolução 3, 
de 23 de abril de 2015.

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2019/resolucao-07-de-04-06-2019
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-35-de-07-03-2019
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/planejamento-estrategico/rae
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2015/resolucao-3-de-23-04-2015
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2015/resolucao-3-de-23-04-2015


58

CAPÍTULO 3 › RESULTADOS DA GESTÃO 

T
JD

F
T

  
| 

R
E

L
A

T
ó

R
IO

 D
E

 G
E

S
TÃ

O
  

| 
2
0
18

MENSAGEM DO PRESIDENTE CAPÍTULO 1 › VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL 
E AMBIENTE EXTERNO

CAPÍTULO 4 › CONFORMIDADE  E EFICIÊNCIA 
DA GESTÃO

CAPÍTULO 2 › PLANEJAMENTO ESTRATÉGIO, 
GOVERNANÇA E GESTÃO DE RISCOS

CAPÍTULO 5 › DEMONSTRAÇÕES  CONTÁBEIS CAPÍTULO 6 › OUTRAS INFORMAÇÕES 
RELEVANTES

De modo geral, a conclusão que se extrai do gráfico que ilustra o desempenho dos obje-

tivos estratégicos do TJDFT em 2018 é de que o resultado foi majoritariamente positivo, o 

que aproximou o desenho do gráfico de uma bela e regular circunferência. Considere-se, 

nesse sentido, que 93,3% dos objetivos tiveram sua performance situada entre os níveis 

regular e satisfatório e que apenas 1 dos 15 objetivos, qual seja, “Promover a moderniza-

ção e a expansão tecnológica e o aperfeiçoamento das soluções de Tecnologia da Infor-

mação e Comunicação – TIC”, foi avaliado como insatisfatório. Observa-se, nesse ponto, 

que ações já foram tomadas no sentido de dotar a área de Tecnologia da Informação – TI 

do TJDFT da estrutura e das ferramentas de gestão capazes de elevar substancialmente 

a governança da área e, por consequência, melhorar os resultados futuros do indicador 

“Índice de execução do Plano Estratégico de TIC – PETIC”, responsável por mensurar o re-

ferido objetivo (mais à frente desse relatório, junto ao gráfico do indicador, encontram-se 

em maiores detalhes as considerações da área de TI sobre o desempenho em 2018).

Observa-se que a avaliação positiva foi generalizada, o que supõe uma boa coordena-

Apresentam-se, em sequência, os objetivos estratégicos do Tribunal, sua finalidade e 

o(s) gráfico(s), com o desempenho do(s) indicador(es), utilizado (s) para mensurá-los 

e, ainda, os projetos constantes no Portfólio Estratégico, alinhados às perspectivas. 

A situação dos projetos reflete a realidade em dezembro de 2018, pois por ser dinâmi-

co, o Portfólio está em constante atualização. Destacamos que, no ano em referência, 

não houve projetos e programas financiados com recursos externos. 

No caso dos indicadores que tiveram resultado considerado não satisfatório, portanto 

abaixo de 90% da meta prevista para o período, adicionam-se comentários sobre o 

desempenho alcançado e eventuais propostas de ações a serem tomadas pela Casa, a 

fim de melhorar o desempenho futuro.

PERSPECTIVA SOCIEDADE

OBJETIVO ESTRATéGICO 

APERFEIÇOAR A QUALIDADE DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO

O desafio a ser suplantado pelo objetivo é a efetiva atuação da instituição na direção 

do atendimento das necessidades dos usuários da Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, destinatários finais dos serviços prestados pelo TJDFT.

Indicador estratégico Índice de satisfação com a prestação de serviços

Apurado por meio de pesquisas realizadas semestralmente, esse indicador represen-

ta uma média da avaliação do público externo sobre os serviços prestados pelo TJDFT, 

em escala de zero a dez, sendo que dez significa um grau de satisfação plena e zero 

um grau de insatisfação plena.

Nota atribuída pelos usuários aos serviços prestados pelo TJDFT – 2018

setembromarço

7,787,90 7,977,90
resultadometa resultadometa

ção dos esforços em prol de um desempenho global bem balanceado. Cita-se, nesse 

contexto, o importante papel desempenhado pelo Comitê de Governança e Gestão 

Estratégica – CGGE, monitorando e avaliando o desempenhoestratégico, por meio das

Reuniões de Análise da Estratégia – RAEs, e direcionando sugestões de ações de me-

lhoria à Alta Administração da corte.
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OBJETIVO ESTRATéGICO 

FOMENTAR MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

O objetivo busca apoiar novos modelos de solução de conflitos que viabilizem a paci-

ficação social e contribuam para que o Judiciário do DF se torne mais ágil e acessível, 

resultando em alívio para o exercício da função jurisdicional.

Indicador estratégico Índice de promoção de ações voltadas à solução adequada de 

conflitos

Mede a evolução da quantidade de pessoas que são atingidas em ações voltadas à 

solução adequada de conflitos. Consideram-se como atingidas as pessoas atendidas 

e capacitadas nas quatro unidades vinculadas à Segunda Vice Presidência: Central Ju-

dicial do Idoso – CJI, Núcleo Judiciário da Mulher – NJM,  Núcleo de apoio ao Programa 

Justiça Comunitária – NAPJC e Núcleo Permanente da Justiça Restaurativa – NUJURES.

número de PESSOAS ATINGIDAS EM AÇÕES VOLTADAS À SOLUÇÃO ADEQUADA DE CONFLITOS – 2018

Q2Q1

7.2915.314

18.64110.628

resultadometa

resultadometa

Q3

30.46915.943
resultadometa

Indicador estratégico: Sessões de conciliação e mediação pré-processuais designadas

Monitora a evolução da quantidade de sessões de conciliação e mediação pré-proces-

suais designadas no TJDFT.

número de sessões de conciliação e mediação pré-processuais designadas – 2018

Q2Q1

1.8111.879

3.4184.697

resultadometa

resultadometa

Q3

7.0599.393
resultadometa

Em 2018, os Centros Judiciários de Solução de  Conflitos e de Cidadania – CEJUSCs 

tiveram dificuldades para agendar as sessões pré-processuais, uma vez que as insti-

tuições que desejavam participar de Pautas Concentradas pré-processuais passaram 

por processo de recadastramento junto ao TJDFT, o que suspendeu a participação de 

várias delas até a assinatura de novos acordos e provocou a diminuição dos agenda-

mentos de sessões pré-processuais durante o período de regularização. Além disso, 

observou-se uma tendência de crescimento das resoluções dos conflitos nas esferas 

administrativas e através dos canais de reclamações dos consumidores.

Uma das iniciativas sugeridas para que o Tribunal melhore o desempenho desse indi-

cador em 2019, está a divulgação do canal conciliar de modo a incentivar a utilização 

da conciliação pré-processual, inclusive por meio impresso, para alcançar o público 

que busca os serviços da redução a termo e a defensoria pública.

Indicador estratégico: Procedimentos resolvidos por meio de conciliação e 

mediação pré-processual e processual

Este indicador permite ao Tribunal acompanhar a evolução do número de casos resol-

vidos via conciliação e mediação pré-processual e processual no TJDFT, utilizando-se, 

para tanto, dos dados apurados pelos CEJUSCs, pelos Juizados e Varas de primeira 

instância e pela segunda instância.
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número de PROCEDIMENTOS RESOLVIDOS POR MEIO DE CONCILIAÇÃO 
E MEDIAÇÃO PRÉ-PROCESUAL E PROCESSUAL – 2018

Q2Q1

15.67524.275

35.22448.550

resultadometa

resultadometa

Q3

51.75572.825
resultadometa

Como pode-se observar no gráfico, a meta prevista não foi alcançada. Entre as possí-

veis causas estão o fato de que as unidades envolvidas na Meta 1 (Julgar quantidade 

maior de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente excluí-

dos os suspensos e sobrestados) tiveram, em relação a 2017,  um acréscimo na distri-

buição de 1,7% e que os CEJUSCs tiveram um aumento de processos encaminhados de 

3,4%. Além disso, ao se analisar a quantidade de acordos, verifica-se uma queda geral 

de 15,0%. Apesar disso, constatou-se que os CEJUSCs ultrapassaram a meta de aumen-

tar em 4% o número de acordos, contudo eles atendem apenas 27,6% dos processos 

distribuídos, ou seja, Varas, Juizado e Turmas realizam conciliações em mais de dois 

terços dos processos do TJDFT. 

As sugestões de ações para melhorar o desempenho do indicador ainda serão subme-

tidas à análise da CPAEPE na primeira Reunião de Análise da Estratégia – RAE, prevista 

para ocorrer em abril de 2019.

PROJETOS ESTRATéGICOS

proJeto obJetivo situação

Projeto de Emissão Unifi-
cada de Certidão de An-
tecedentes Penais

Unificar e automatizar a emissão das certidões de anteceden-
tes criminais a partir de informações dos sistemas de primeiro 
e segunda instância.

Aguardando 
recursos para 
execução.

Projeto de Ampliação e 
Instalação de Centros Ju-
diciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania

Instalar e ampliar a capacidade de atendimento dos Centros Ju-
diciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs), vincu-
lados ao Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação (NUPE-
MEC), em todas as circunscrições judiciárias do Distrito Federal.

42%

(em fase de re-
planejamento)

Projeto de Criação do 
Cartório do Futuro

Criar uma unidade modelo e unificada para as atividades carto-
rárias de natureza administrativa dos Juizados Especiais Cíveis, 
com o estabelecimento de procedimentos e documentos padro-
nizados, racionalização dos recursos humanos e espaço físico.

100%

PERSPECTIVA PROCESSOS INTERNOS

OBJETIVO ESTRATéGICO 

AGILIZAR A TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS

O objetivo trata da aplicação de medidas, práticas e rotinas que possibilitem a redução 

de tempo dos processos de trabalho, tanto na área fim como na área meio do Tribunal, 

com o intuito de assegurar a razoável duração dos processos judiciais e administrativos.

Indicadores estratégicos: Celeridade processual (1ª Instância) e Celeridade 

processual (2ª Instância)

Os indicadores de celeridade de primeira e segunda instância medem o tempo de trami-

tação dos processos judiciais no TJDFT, por meio da média do tempo de tramitação dos 

processos que tiveram a primeira sentença de mérito, no caso da primeira instância, ou 
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o primeiro julgamento ou decisão monocrática que põe fim ao processo, ou andamento 

que o retire de tramitação, no caso da segunda instância, no período de apuração.

TEMPO MÉDIO, EM DIAS, DE TRAMITAÇÃO DOS PROCESSO NA 1ª INSTÂNCIA – 2018

Q2Q1

232256 234256
resultadometa resultadometa

Q3

255256
resultadometa

TEMPO MÉDIO, EM DIAS, DE TRAMITAÇÃO DOS PROCESSO NA 2ª INSTÂNCIA – 2018

Q2Q1

141,96135 139,84135
resultadometa resultadometa

Q3

134,82135
resultadometa

Indicadores estratégicos: Índice de processos antigos (1ª Instância) e Índice de 

processos antigos (2ª Instância)

Os indicadores de processos antigos de primeira e segunda instância têm o objetivo 

de medir o percentual de processos do Tribunal que foram protocolados até o último 

dia do segundo ano anterior ao da medição e que permaneciam pendentes de baixa 

no momento da apuração, em comparação ao total de processos pendentes. São ad-

mitidos no cálculo apenas os processos de conhecimento e considerados pendentes 

os processos que não tiveram baixa definitiva ou temporária, além dos suspensos e 

sobrestados, os quais representam um subgrupo dos pendentes.

PERCENTUAL DE PROCESSOS DA 1ª INSTÂNCIA PROTOCOLADOS HÁ 2 ANOS OU MAIS E AINDA NÃO BAIXADOS – 2018

Q2Q1

18%20% 19%20%
resultadometa resultadometa

Q3

19,9%20%
resultadometa

PERCENTUAL DE PROCESSOS DA 2ª INSTÂNCIA PROTOCOLADOS HÁ 2 ANOS OU MAIS E AINDA NÃO BAIXADOS – 2018

Q2Q1

11,27%10% 13,54%10%
resultadometa resultadometa

Q3

14,55%10%
resultadometa

O indicador relativo à segunda instância apresentou desempenho insatisfatório no ano de 

2018. Ao se analisar a série histórica das variáveis que compõem o cálculo do indicador, 

quais sejam, Casos Pendentes de Baixa - CpBaix e Casos Pendentes de Baixa Antigos - Cp-

BaixAnt, concluiu-se que a piora do desempenho veio como reflexo de um expressivo au-

mento dos CpBaix no exercício de 2016, os quais passaram a ser computados como antigos 

em 2018. Considerando, por outro lado, a redução dos CpBaix a partir de 2017, a tendência 

é que naturalmente o indicador volte a convergir para a meta a partir da próxima apuração.

Indicadores estratégicos: Índice de atendimento à demanda (1ª Instância) e Índice 

de atendimento à demanda (2ª Instância)

Os indicadores de atendimento à demanda de primeira e de segunda instância têm por 

objetivo demonstrar a proporcionalidade entre os processos que ingressam e os que são 

baixados no Tribunal em dado período. A apuração inclui apenas os processos de conhe-

cimento e considera como baixados os processos com baixa definitiva ou provisória.

PROCESSOS BAIXADOS SOBRE CASOS NOVOS DA 1ª INSTÂNCIA – 2018

Q2Q1

102,3%100% 104,8%100%
resultadometa resultadometa

Q3

102,6%100%
resultadometa

PROCESSOS BAIXADOS SOBRE CASOS NOVOS DA 2ª INSTÂNCIA – 2018

Q2Q1

105,7%105% 103,8%105%
resultadometa resultadometa

Q3

107,7%105%
resultadometa
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Indicador estratégico: Índice de aquisição de bens e serviços em tempo-padrão

Mede a quantidade de contratações realizadas pelo Tribunal no tempo-padrão em 

comparação com o total de contratações realizadas no período de apuração. Os pra-

zos-padrão foram propostos com base em valores históricos praticados pelo próprio 

TJDFT, e variam de acordo com a modalidade licitatória avaliada, conforme tabela 

abaixo, que sucede o gráfico de desempenho do indicador.

PERCENTUAL DE CONTRATAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS REALIZADAS NO PRAZO-PADRÃO – 2018

Q2Q1

80,5%66% 77,4%66%
resultadometa resultadometa

Q3

78,3%66%
resultadometa

Modalidade liCitatória prazo padrão para a Contratação eM dias

Concorrência 190

Pregão 160

Timada de preços 150

Inexigibilidade de licitação 45

Convite 40

Dispensa de licitação 40

OBJETIVO ESTRATéGICO 

CONSOLIDAR A GESTÃO DE CUSTOS OPERACIONAIS

O objetivo orienta o desenvolvimento de políticas que possibilitem a racionalização 

dos processos de trabalho em procedimentos que gerem custos operacionais, a partir 

de uma logística bem planejada.

Indicador estratégico: Índice de eficiência operacional

Busca medir, por meio da relação entre a despesa total executada e a quantidade de 

processos baixados pelo Tribunal, o custo por processo baixado, em dado período. Im-

portante observar que no cômputo da despesa total são considerados os restos a pagar e 

desconsideradas as despesas com investimentos, com magistrados e servidores cedidos 

e com inativos e pensionistas. E no caso dos processos baixados, são incluídas todas 

as classes processuais. Ademais, a despesa é contabilizada em valores reais, base 2010, 

descontado, portanto, o efeito inflacionário apurado pela variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

CUSTO DE PROCESSO BAIXADO NO tjdft EM 2018 (VALORES REAIS: BASE 201)

2018-22018-1

2.997,152.396,87 2.622,662.396,87
resultadometa resultadometa

2018-3

2.558.702.396,87
resultadometa

OBJETIVO ESTRATéGICO 

FOMENTAR O USO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO COMO INSTRU-

MENTO DE TRABALHO

O objetivo foca na necessidade de dotar a Instituição das ferramentas tecnológicas indis-

pensáveis ao aprimoramento dos serviços prestados, com observância às políticas e diretri-

zes sobre Tecnologia da informação e comunicação – TIC emanadas internamente e do CNJ.

Indicador estratégico: Índice de processos judiciais eletrônicos novos

Permite avaliar a evolução na implantação do Processo Judicial Eletrônico – PJe no TJDFT 

a partir da verificação da proporção de casos novos que já ingressam por meio eletrônico. 

percentual DE PROCESSOs judiciais eletrônicos novos no TJDFT – 2018

2018-22018-1

57,8%33,3% 62,2%51,7%
resultadometa resultadometa

2018-3

62,7%70%
resultadometa
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O adiamento da implantação do PJe nas varas de competência criminal acabou im-

pactando o não alcance da meta prevista para o indicador no ano de 2018. Contudo, 

espera-se que ocorra a convergência do desempenho em direção à meta de 2019, , 

uma vez que o atual cronograma de implementação do PJe prevê a implantação nas 

varas de matéria criminal, além dos tribunais do júri, varas de entorpecentes, juizados 

especiais criminais, vara da infância e vara de execução de medidas sócio educativas.

OBJETIVO ESTRATéGICO 

CONSOLIDAR E APRIMORAR A GOVERNANÇA DO TJDFT

Visa sedimentar no TJDFT a prática da gestão abrangente, dinâmica e multidimensio-

nal como esteio para o aprimoramento dos processos decisórios do Órgão.

Indicador estratégico: Índice de execução do orçamento estratégico

Mede a efetividade na aplicação dos recursos consignados para atendimento das iniciati-

vas estratégicas, por meio da razão entre o valor empenhado em despesas que atendem 

a iniciativas estratégicas e o valor efetivamente executado, no período de apuração.

percentual DE execução do orçamento estratégico

2018

100%100%
resultadometa

OBJETIVO ESTRATéGICO 

 APRIMORAR A COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA

O objetivo orienta a necessidade de se divulgar, de forma sistêmica e em linguagem 

acessível, informações acerca da atuação do TJDFT e dos serviços disponibilizados, 

sobretudo quanto aos direitos do cidadão, bem como, incentivar a comunicação entre 

as diversas unidades internas (público interno) e entre o Tribunal e as demais institui-

ções (público externo), primando pela transparência de sua atuação.

Indicador estratégico: Índice de satisfação com a qualidade das informações

O índice é apurado semestralmente por meio de pesquisa de satisfação realizada jun-

to aos cidadãos-usuários da Justiça do DF.

🌐🌐 

Nota atribuída pelos usuários à qualidade das informações prestadas pelo TJDFT – 2018

setembromarço

7,987,85 8,267,85
resultadometa resultadometa

OBJETIVO ESTRATéGICO 

FOMENTAR E APERFEIÇOAR AS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIAL, AMBIENTAL E 

ECONôMICA

O objetivo é promover a cidadania e disseminar valores éticos e morais por meio de 

uma atuação institucional efetiva no cumprimento de sua função social, bem como 

adotar e fortalecer posturas socioambientais que permitam resultados sustentáveis 

quanto à forma equilibrada de preservar o meio ambiente.

Indicador estratégico: Índice de execução do Plano de Logística Sustentável (PLS)

Mede o percentual de alcance das metas estabelecidas para os indicadores do PLS e é 

calculado com base na média do desempenho de 65 indicadores do PLS.

percentual DE execução das metas do pls

2018

89,87%100%
resultadometa

https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/pesquisas

https://www.tjdft.jus.br/pje/cronograma/cronograma-de-implantacao-para-2019/view
https://www.tjdft.jus.br/institucional/ouvidoria/relatorios/relatorios-de-pesquisas/pesquisa-de-satisfacao-ciclo-2015-2020
https://www.tjdft.jus.br/ouvidoria/pesquisas
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As  metas não cumpridas em 2018, e que puxaram o desempenho do indicador para o nível regular, foram: 
(1) Combustível: consumo de gasolina e consumos relativos de álcool, gasolina e diesel; (2) Veículo: quilome-
tragem; usuários por veículos de serviço; quantidade de veículos; quantidade de veículos de serviço; (3) Im-
pressão: quantidade de equipamentos de impressão; performance dos equipamentos instalados e; (4) Cole-
ta seletiva: destinação de papel; total de materiais destinados à reciclagem. Ainda, de acordo com a unidade 
responsável pelo acompanhamento do plano, o desempenho do indicador tem sido prejudicado pela ausên-
cia de informações sobre os seguintes indicadores: (1) Reformas e layouts: as unidades envolvidas informam 
que não há sistema informatizado para cadastro de todos os dados que envolvem estes consumos e gastos e; 
(2) Telefonia: os gestores dos contratos têm justificado que as operadoras de telefonia não enviam as faturas 
ou não respondem aos questionamentos para revisão, no prazo hábil para o relatório de desempenho anual.

PROJETOS ESTRATÉGICOS

proJeto obJetivo situação

Projeto da Central Eletrônica 
de Mandados

Prover a Central de Mandados de um sistema unifica-
do de distribuição, cumprimento e devolução de man-
dados que forneça ferramentas de gerenciamento de 
pessoal e incremente a produtividade e efetividade da 
prática dos atos processuais, visando a celeridade e a 
economia processual.

100%

Projeto de Melhoria do Pro-
cesso de Gestão de Prece-
dentes

Implantar, no âmbito do TJDFT, mecanismos que permi-
tam a gestão automatizada dos processos sobrestados 
por força de repercussão geral, recursos repetitivos e inci-
dentes de resolução de demandas repetitivas (IRDR), des-
de a fase de admissão, bem como dos incidentes de as-
sunção de competência (IAC), até 1º de setembro de 2017, 
atendendo aos padrões estabelecidos na Resolução CNJ 
n° 235, notadamente em seu art. 14.

73%

(houve alteração 
do escopo.  Pro-
jeto em fase de 
replanejamento)

Projeto de Controle de De-
pósitos Judiciais

Implantar regras, procedimentos e ferramentas auto-
matizadas para o monitoramento da cadeia de reco-
lhimento, levantamento e controle dos depósitos judi-
ciais da 1ª e 2ª instância do TJDFT.

98%

Projeto de Estruturação do 
Novo Portfólio de Projetos 
Estratégicos

Estruturar o Novo Portfólio de Projetos Estratégicos do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
no período máximo de 6 (seis) meses, desvinculando-
-o do Plano de Administração do Biênio, para garantir o 
prazo adequado de desenvolvimento dos projetos e a 
consecução do Plano Estratégico vigente.

71%

proJeto obJetivo situação

Projeto Sistema de Cálculos 
Judiciais

Desenvolver um sistema de cálculos judiciais no TJDFT, 
integrado ao PJe, para utilização das contadorias-par-
tidorias, com possibilidade de utilização pelas serven-
tias judiciais e usuários externos.

Aguardando re-
cursos para exe-
cução.

Projeto de estudos para a 
instalação de usinas fotovol-
taicas nos fóruns

Levantar a viabilidade técnica/econômica da instala-
ção de usinas fotovoltaicas em algumas das edifica-
ções do TJDFT para futura implantação

O projeto básico 
para a contrata-
ção da consulto-
ria está em ela-
boração.

Projeto de implantação de 
Novo Sistema de Folha de 
Pagamento

Implantação de sistema mais moderno de folha de pa-
gamento que possibilite a automatização de cálcu-
los, maior celeridade na apuração dos valores e redu-
ção de erros.

Aguardando re-
cursos para exe-
cução.

Projeto Cadastro Inteligente 
de Pessoas

Criar um cadastro de pessoas por CPF/CNPJ com infor-
mações atualizadas de endereços, diligências exitosas 
e bens vinculados ao CPF ou CNPJ.

Aguardando re-
cursos para exe-
cução.

Programa de Implantação da 
Governança Organizacional

Estruturar e implementar a governança organizacio-
nal do TJDFT

20%

Projeto de Implantação do 
e-Social no TJDFT

Viabilizar os sistemas do Tribunal para prestar 
as informações exigidas Pelo e-Social no Decreto 
8373/2014.

25%

Projeto Cadastro Eletrônico 
de Peritos

Desenvolver um sistema informatizado para a realiza-
ção do cadastro de peritos que permita a inscrição de 
peritos pela internet, o armazenamento de documen-
tos comprobatórios de capacitação, a validação e con-
trole dos cadastros pela SEAMB e a consulta parame-
trizada de peritos

Aguardando re-
cursos para exe-
cução.

Projeto de Instituição do Pro-
cesso de Gestão da Estrutura 
Organizacional do TJDFT

Instituir o Processo de Gestão da Estrutura Organiza-
cional no âmbito do TJDFT, em até 6 meses, sem cus-
tos, a partir da observância da Cadeia de Valor, em 
especial do macroprocesso Desenvolvimento Orga-
nizacional ‒ área Gestão e Suporte, provendo à Ad-
ministração Superior informações técnicas hábeis a 
fundamentar iniciativas de modernização da estrutu-
ra organizacional, proporcionando, assim, uma maior 
conformidade à realidade e às necessidades adminis-
trativas e financeiras do Tribunal.

70%

(sobrestado)



65

CAPÍTULO 3 › RESULTADOS DA GESTÃO 

T
JD

F
T

  
| 

R
E

L
A

T
ó

R
IO

 D
E

 G
E

S
TÃ

O
  

| 
2
0
18

MENSAGEM DO PRESIDENTE CAPÍTULO 1 › VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL 
E AMBIENTE EXTERNO

CAPÍTULO 4 › CONFORMIDADE  E EFICIÊNCIA 
DA GESTÃO

CAPÍTULO 2 › PLANEJAMENTO ESTRATÉGIO, 
GOVERNANÇA E GESTÃO DE RISCOS

CAPÍTULO 5 › DEMONSTRAÇÕES  CONTÁBEIS CAPÍTULO 6 › OUTRAS INFORMAÇÕES 
RELEVANTES

proJeto obJetivo situação

Programa de Implantação do 
Sistema de Gestão de Segu-
rança da Informação

Implantar o Sistema de Segurança de Gestão da Infor-
mação (SGSI), envolvendo a elaboração da Política Cor-
porativa de Segurança da Informação (PCSI), e incluindo 
as políticas de controle de acesso, de segurança em re-
cursos humanos, de classificação da informação, de se-
gurança física dos ativos relacionados à informação, de 
criptografia, de segurança nas operações, de segurança 
das comunicações, de segurança para aquisição, desen-
volvimento e manutenção de sistemas, de segurança para 
fornecedores, para gestão de incidentes de segurança da 
informação, de gestão de riscos e de gestão da continui-
dade do negócio.

30%

Projeto PROSEI

Viabilizar a implantação do Sistema Eletrônico de In-
formações SEI para tramitar os processos administrati-
vos do TJDFT eletronicamente, substituindo a tramita-
ção em suporte papel.

100%

Projeto de Melhoria do Pro-
cesso de Gestão de Preca-
tórios

Colocar em dia as obrigações de pagamento de RPVs e 
Precatórios por meio da melhoria do desempenho do pro-
cessamento dessas requisições, tornando possível a utili-
zação da totalidade dos recursos financeiros disponíveis 
no TJDFT para o pagamento de precatórios.

100%

Projeto Banco Nacional de 
Monitoramento das Prisões - 
BNMP 2.0

Integrar o SISTJWEB com o BNMP 2.0 (Banco Nacio-
nal de Monitoramento de Prisões 2.0) para cadastro de 
pessoas procuradas ou privadas de liberdade.

65%

Projeto de Implantação do 
Processo Judicial Eletrônico

Implantar o Processo Judicial Eletrônico nas unidades 
judiciárias de 1º e 2º Grau de Jurisdição, nos termos de 
redução a termo e distribuição, nos serviços de conta-
doria, na central de mandados, nos CEJUSC’s dos Jui-
zados Especiais Cíveis, permitindo a prática e acom-
panhamento de atos processuais pelos magistrados, 
servidores e demais participantes da relação proces-
sual via sistema informatizado.

76%

PERSPECTIVA APRENDIZADO E CRESCIMENTO

OBJETIVO ESTRATéGICO 

GARANTIR A EFICIÊNCIA NA ALOCAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO NAS UNIDADES JUDICIAIS

O objetivo visa promover o equilíbrio na distribuição da força de trabalho do Tribunal, 

com base no dimensionamento das necessidades de pessoal das unidades, com ênfa-

se no atendimento das atividades finalísticas do TJDFT.

Indicador estratégico: Percentual de alocação da força de trabalho nas unidades judiciais

O indicador é obtido a partir da proporção entre a quantidade de servidores alocados 

nas unidades judiciais e o total da força de trabalho do Tribunal. Consideram-se uni-

dades judiciais as varas, os juizados, os gabinetes dos juízes e dos desembargadores, 

as secretarias dos órgãos julgadores, incluindo as turmas recursais.

percentual DE servidores localizados nas unidades judiciais – 2018

Q2Q1

50,5%50,2% 50,5%50,2%
resultadometa resultadometa

Q3

50,5%50,2%
resultadometa

OBJETIVO ESTRATéGICO 

CONSOLIDAR A POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DOS MAGISTRADOS E DOS SERVIDORES

O objetivo aponta para o desenvolvimento de ações de valorização de magistrados 

e servidores a partir da identificação das necessidades relacionadas à melhoria da 

qualidade e do ambiente de trabalho (clima organizacional).
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Indicadores estratégicos: Índice de Reconhecimento e Recompensas e Índice de 

Satisfação e Comprometimento

Os dois indicadores são apurados bienalmente por meio da Pesquisa de Clima Organiza-

cional do Tribunal. O primeiro mede a percepção favorável dos servidores sobre reconheci-

mento e recompensas e o segundo mede a satisfação e o comprometimento dos servidores 

com o TJDFT a partir das notas médias atribuídas aos nove itens relacionados a satisfação 

e comprometimento da pesquisa. A apuração desses indicadores ocorre a cada dois anos e 

não houve apuração em 2018. A próxima medição está prevista para ocorrer em 2019.

OBJETIVO ESTRATéGICO 

CONSOLIDAR A POLÍTICA DE GESTÃO POR COMPETÊNCIAS ALINHADA à ESTRATÉGIA

O objetivo visa estabelecer um processo permanente de desenvolvimento das pesso-

as e realizar as ações de gestão de pessoal a partir das competências mapeadas na 

Instituição, sempre com vistas ao alcance dos objetivos organizacionais.

Indicador estratégico: Índice de participação na GDCOMP

Mede o resultado geral da participação dos servidores na Gestão de Desempenho por 

Competências – GDCOMP. É calculado a partir da divisão entre a quantidade de parti-

cipações verificada nas fases obrigatórias de cada ciclo da gestão por competências e 

a quantidade de participações prevista.

percentual DE participação dos servidores na gestão de desempenho por competências

2018

79,9%75,2%
resultadometa

OBJETIVO ESTRATéGICO 

PROMOVER A MODERNIZAÇÃO E A EXPANSÃO TECNOLóGICA E O APERFEIÇOAMENTO 

DAS SOLUÇÕES DE TIC

O objetivo foca na necessidade de desenvolver estratégia de modernização constante 

e de aperfeiçoamento das soluções baseadas em Tecnologia da Informação e Comu-

nicação no Tribunal, de maneira a garantir a disponibilização de sistemas essenciais, 

segurança e integridade das informações.

Indicador estratégico: Índice de execução do PETIC

O resultado é apurado pela divisão entre o número de ações do Plano Diretor de Tec-

nologia da Informação e Comunicação – PDTIC previstas para conclusão no exercício e 

o número de ações efetivamente concluídas.

percentual DE realização de ações do pdtic

2018

66,7%100%
resultadometa

Com a reorganização da estrutura de TI do TJDFT, que trouxe novas estruturas essenciais que propiciam 
maior integração entre as diversas áreas e com a incorporação de ferramentas, políticas e conceitos mo-
dernos de governança e gestão, espera-se uma evolução no desempenho nos períodos futuros, bem como 
a redução de riscos relacionados aos serviços de tecnologia da informação.

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/governanca-de-tic/planejamento-de-tic/planejamento-de-tic
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/governanca-de-tic/planejamento-de-tic/planejamento-de-tic
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PROJETOS ESTRATÉGICOS

proJeto/prograMa obJetivo situação

Projeto Novo Assinador Digital

Adquirir uma ferramenta ou desenvolver 
uma solução de software que possa ser inte-
grada dentro dos sistemas web do TJDFT para 
assinar os documentos.

Em processo de cance-
lamento.

Programa de Modernização e 
Convergência de Sistemas Judi-
ciais e Administrativos

Substituir ou migrar gradualmente os sis-
temas legados para novas plataformas, vi-
sando a redução de custeio com suporte e 
manutenção de tecnologias ultrapassadas, 
objetivando a convergência e modernização 
dos sistemas judiciais que orbitam em torno 
do PJE, dos sistemas administrativos e de re-
cursos humanos.

Os projetos associa-
dos ao programa estão 
aguardando recursos 
para execução.

Projeto Repositório Arquivístico 
Digital Confiável - RDC-Arq

Criar as bases para a implantação de um 
programa de preservação digital para docu-
mentos arquivísticos em sua fase permanen-
te, garantindo a autenticidade, a confiden-
cialidade, a disponibilidade e a preservação 
dos documentos em meio digital, preservan-
do os registros das atividades do Tribunal e 
assegurando os direitos dos cidadãos.

Em fase de planeja-
mento.

Projeto de Reconhecimento aos 
Servidores do TJDFT

Valorização dos servidores, ocupantes de 
cargos efetivos ou comissionados do TJDFT 
que, individualmente ou em equipe, apre-
sentarem, em ciclos de 180 dias, alta produ-
tividade, iniciativa em ações institucionais, 
atuação em atividades extras às suas res-
ponsabilidades diárias, qualidade nos pro-
cessos de trabalho, entre outros.

Cancelado

PERSPECTIVA RECuRSOS

OBJETIVO ESTRATéGICO 

PROPORCIONAR CONDIÇÕES FÍSICAS APROPRIADAS AO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS

O objetivo orienta ações no sentido de disponibilizar infraestrutura física e recursos 

materiais (instalações, mobiliário e equipamentos) que proporcionem um bom de-

sempenho das unidades do Tribunal, assegurando aos magistrados e servidores segu-

rança e saúde no trabalho e aos jurisdicionados um ambiente ideal para um atendi-

mento ágil, seguro e de qualidade.

Indicador estratégico: Índice de satisfação com as condições físicas (público externo)

Apura a percepção dos jurisdicionados em relação às condições físicas do Tribunal, 

tendo como base a Pesquisa de Satisfação realizada semestralmente pela Ouvidoria, 

nota atribuída pelos usuários às condições físicas de atendimento do tjdft – 2018

setembromarço

8,268,40 8,798,40
resultadometa resultadometa

Indicador estratégico: Índice de satisfação com as condições físicas (público interno)

Mede a satisfação em relação às condições físicas do Tribunal, em relação ao público 

interno. É também apurado por meio da Pesquisa de Clima Organizacional do TJDFT. A 

última pesquisa foi aplicada em 2017 e a próxima está prevista para ocorrer em 2019. 

Portanto, não houve apuração desse indicador em 2018.
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OBJETIVO ESTRATéGICO 

PROPORCIONAR INFRAESTRUTURA DE TIC APROPRIADA AO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS

A intenção do objetivo é prover o Tribunal da infraestrutura tecnológica indispensável 

à regular e adequada prestação dos serviços, com observância às políticas e diretrizes 

sobre TIC emanadas internamente e do CNJ.

Indicador estratégico: Índice de disponibilidade de infraestrutura de TIC

Mede o grau de efetividade na disponibilização da infraestrutura de TIC do Tribunal, 

por meio da relação entre o tempo de efetiva disponibilidade da infraestrutura no 

período de apuração e o tempo total do período de apuração.

disponibilidade da infraestrutura de tic no tjdft – 2018

Q2Q1

99,7%99% 99,9%99%
resultadometa resultadometa

Q3

99,9%99%
resultadometa

Indicador estratégico: Índice de atendimento às demandas por infraestrutura de TIC

O índice de atendimento se presta a sinalizar o grau de cumprimento ao objetivo de 

prover o Tribunal da infraestrutura de TIC apropriada ao exercício das atividades ad-

ministrativas e judiciais. Nesse caso, o interesse é medir em que grau a área de TIC 

tem dado atendimento às demandas por infraestrutura que são formalizadas.

percentual de atendimento às demandas por infraestrutura de tic no tjdft – 2018

Q2Q1

99,9%96% 99,9%96%
resultadometa resultadometa

Q3

100%96%
resultadometa

OBJETIVO ESTRATéGICO 

ASSEGURAR RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS NECESSÁRIOS à EXECUÇÃO DA ESTRATÉGIA

Trata da disponibilização de recursos orçamentários necessários para o desenvolvi-

mento das ações, metas e projetos institucionais, priorizando a sua aplicação para o 

cumprimento do Plano Estratégico.

Indicador estratégico: Índice de recursos orçamentários garantidos

Apresenta o grau de êxito do Tribunal na obtenção dos recursos orçamentários pleite-

ados ao Governo Federal, por meio da razão entre o montante de recursos assegura-

dos no exercício e o montante de recursos pleiteados para o exercício.

percentual de recursos orçamentários assegurados no exercício

2018

100%89%
resultadometa

Em face da edição da Emenda Constitucional 95, de 15 de dezembro de 2016, por meio da 
qual os órgãos tiveram suas dotações anuais congeladas, o C  G    G   E estuda a criação de 
novo indicador para substituir o Índice de recursos orçamentários garantidos, de modo 
a refletir melhor o percentual de efetivação das contratações estratégicas.

PROJETOS ESTRATÉGICOS

proJeto obJetivo situação

Projeto DWJuris - Data Wa-
rehouse Corporativo do TJDFT 
Eletrônico

Unificar e padronizar, conforme tabelas unificadas defi-
nidas pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça), as bases 
judiciais de dados do TJDFT em um ambiente adequado 
para extração de dados de qualidade.

100%

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm
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proJeto obJetivo situação

Projeto de Construção do Com-
plexo de Galpões

Proporcionar condições físicas apropriadas às ativi-
dades administrativas e judiciais, por meio da cons-
trução de Galpões que irão solucionar o problema de 
espaço físico adequado para guarda de material de 
consumo e bens patrimoniais.

62%

Projeto de Revitalização do 
Complexo Arquivístico

Revitalizar 100% das instalações físicas, destinando os 
galpões 1 e 3 para armazenamento arquivístico, otimi-
zando a estrutura de pessoal, centralizando as unida-
des de arquivo do SAAN, liberando os espaços ocupa-
dos por arquivos nos fóruns, e atualizando os sistemas 
informatizados e os normativos de arquivo, de modo a 
viabilizar o tratamento arquivístico completo por servi-
dores desta Corte, até abril de 2018.

97%

Projeto para Regularização 
dos Sistemas de Prevenção e 
Combate a Incêndio das Edi-
ficações do TJDFT que não es-
tejam adequadas as normas 
vigentes

Regularizar as questões relativas aos sistemas e pre-
venção e combate a incêndio das edificações do TJDFT

Em fase de 
planejamento.

Projeto Gravação Digital de Au-
diências

Prover o TJDFT de solução de gravação digital de audi-
ências

48%

Projeto de Construção do Fó-
rum do Itapoã - PROFIT

Construção de edificação que se destinará a abrigar vara 
judiciais para atendimento à população do Itapoã.

89%

Projeto Gravação Digital de 
Plenário

Prover o TJDFT de uma solução de gravação digital mo-
derna, compatível com sistemas operacionais mais re-
centes, que proporcione maior facilidade no acesso 
à pauta das sessões e às gravações realizadas e que 
permita a confecção, revisão, supervisão e controle 
das notas taquigráficas.

10%

(Cancelado. O 
projeto foi in-
corporado ao 
escopo do pro-
jeto Gravação 
Digital de Au-
diências.)

proJeto obJetivo situação

Projeto Construção do Bloco 01 
do Polo de Justiça Cultura e Ci-
dadania

Construção do Bloco 01 do Polo de Justiça Cultura e Ci-
dadania no prazo de 24 meses de acordo com a con-
tratação prevista no PA 11.075/2014

99%

Projeto Construção do Bloco 02 
do Polo de Justiça Cultura e Ci-
dadania

Construção do Bloco 02 do Pólo de Justiça Cultura e Ci-
dadania no prazo de 24 meses de acordo com a con-
tratação prevista no PA 00.839/2016.

Cancelado

Projeto Realocação do Posto 
de Protocolo Expresso

Realocar os postos de Protocolo Judicial do Fórum Joa-
quim de Sousa Neto e Protocolo Judicial Expresso do Gi-
násio Nilson Nelson para uma nova instalação, dotada 
de condições adequadas para funcionamento.

Concluído

DIRETRIZES DO PLABI 2018-2020

As 29 diretrizes do PLABI 2018-2020 foram agrupadas em 8 temas do Mapa Estratégi-

co do TJDFT: Acesso à Justiça, Tecnologia, Gestão de Pessoas, Eficiência Operacional, 

Governança Judiciária, Infraestrutura, Responsabilidade Socioambiental e Orçamento. 

Das 58 iniciativas do PE 2015-2020, 5 se encontravam pendentes de realização. Com isso, 5 

iniciativas foram priorizadas pela gestão 2018-2020, conforme se observa no quadro abaixo.

SITUAÇÃO DAS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS

iniCiativa estratégiCa ações Já realizadas

Elaborar estudos visando à implanta-
ção da gestão do conhecimento

Inclusão de diretriz no Plano de Administração 2018-2020 para 
atendimento da iniciativa.

Implantar a sistemática de gestão de 
custos

Inclusão de diretriz no Plano de Administração 2018-2020 para 
atendimento da iniciativa.
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iniCiativa estratégiCa ações Já realizadas

Implantar instrumento de classificação e 
controle do orçamento estratégico

Iniciados trabalhos para identificação das necessidades de com-
pras estratégicas que comporão o Plano de Aquisições do TJDFT.

Promover ações para integração do Orça-
mento ao Planejamento Estratégico

Inclusão de diretriz no Plano de Administração 2018-2020 para aten-
dimento da iniciativa, no sentido de priorizar a alocação de recursos 
para desenvolvimento dos projetos estratégicos do Tribunal;

Inclusão de diretriz no Plano de Administração 2018-2020 volta-
da para a estruturação da governança do TJDFT. Nesse caso, en-
tende-se que a integração pode ocorrer como consequência da 
estruturação da governança.

Priorizar a 1a Instância na destinação 
dos recursos orçamentários

Publicação do Plano de Ação de Atenção Prioritária ao Primeiro 
Grau de Jurisdição.

Definição da absorção pelo Comitê Regional de Atenção Prioritária 
ao Primeiro Grau de Jurisdição das atribuições do Comitê Orçamen-
tário do Primeiro Grau. (art. 2º da Portaria Conjunta 114 de 09 de ou-
tubro de 2018).

DIRETRIZES DA GESTÃO PARA 
O PERíODO DE 2018 A 2020

teMa diretrizes da gestão

ACESSO À  
JUSTIÇA

Expandir, aprimorar e divulgar a atuação da Justiça Comunitária

Implantar o paradigma restaurativo no Sistema de Justiça do Distrito Federal

Implantar centro de formação em métodos autocompositivos

GESTÃO DE 
PESSOAS

Dar continuidade à capacitação de servidores em temas de interesse jurídico

Elaborar estudos visando à implantação da gestão do conhecimento

Preparar concurso para provimento de cargos de Juiz de Direito Substituto do Distrito Federal

Traçar políticas de gestão de pessoas com vistas à adaptação das atividades ao processo 
judicial eletrônico

Ajustar a força de trabalho das unidades de apoio

TEMA DIRETRIZES DA GESTÃO

TECNOLOGIA

Concluir a implantação do PJ-e

Desenvolver sistema de contas judiciais, observando a integração necessária ao PJ-e

Promover a convergência e modernização dos sistemas judiciais e administrativos

Aperfeiçoar a extração de informações dos bancos de dados do TJDFT

EFICIÊNCIA  
OPERACIONAL

Aperfeiçoar a comunicação de dados com órgãos e instituições públicas e privadas

Evoluir o modelo de cartório judicial do TJDFT, para adequar-se à realidade do processo ju-
dicial eletrônico

Aprimorar a gestão de documentos no âmbito do TJDFT

Ampliar a digitalização dos processos físicos

Estabelecer novas parcerias com as entidades envolvidas na prestação jurisdicional e for-
talecer as já existentes

GOVERNANÇA 
 JUDICIÁRIA

Atuar pelo atendimento integral das Metas Nacionais do Judiciário estabelecidas para os 
anos de 2018, 2019 e 2020

Estruturar e consolidar o sistema de governança do TJDFT

Aprimorar o sistema de segurança da informação do TJDFT

Promover a divulgação do conhecimento jurídico produzido internamente e por órgãos e 
instituições de referência, bem como a divulgação à sociedade do acervo histórico do TJDFT

RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL

Priorizar o desenvolvimento de ações e atividades sustentáveis

Realizar estudos para a instalação de usinas fotovoltaicas nos fóruns

INFRAESTRUTURA

Regularizar as edificações do Tribunal que não estejam adequadas às normas vigentes

Concluir as obras em execução

Expandir a instalação dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e de Cidadania exis-
tentes e estruturar o CEJUSC Execução Fiscal

Instalar o Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar

ORÇAMENTO

Implantar sistemática de gestão de custos

Priorizar a alocação de recursos para consecução de projetos constantes do Portfólio de 
Projetos Estratégicos

O PLABI pode ser acessado em

 https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/
gestao-estrategica/plabi

https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-estrategica/gestao-estrategica/plabi
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A atual Administração do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territó-

rios iniciou sua jornada bienal com 

espírito realizador, em abril de 2018. 

Para enfrentar os desafios vindouros, 

lançou mão de uma importante ferra-

menta: planejamento. Consolidadas 

em um documento intitulado Plano 

de Administração do Biênio – PLABI 

2018-2020, as diretrizes traçadas vêm 

agregar valor à instituição e alavan-

car uma prestação de serviço de mais 

qualidade à sociedade.

Alinhado ao Plano Estratégico TJDFT 

2015-2020, que possui 4 perspectivas, 

a saber, “Sociedade”; “Processos In-

ternos”; “Aprendizado e Crescimento” 

e “Recursos”, o PLABI norteou a atua-

ção dos gestores quanto à gestão de 

pessoas; de licitação e contratos; de 

patrimônio e infraestrutura; de tecno-

logia da informação; da sustentabili-

dade ambiental; da gestão de custos 

e da gestão orçamentária e financeira.

Essa última, ainda que bordeada pelo 

Novo Regime Fiscal – NRF (Emenda 

Constitucional 95/2016), foi aprimo-

rada de 2017 para 2018. Houve a im-

plantação de controles administrati-

vos e de ações de redução de custos 

das despesas fixas. Essa otimização da 

execução de forma mais eficiente cul-

minou em uma execução orçamentária 

da ordem de 99,7 % do teto. Diferen-

temente do exercício anterior, não foi 

necessária a compensação de 0,25%, 

autorizada nos termos do §7º e §8º do 

art. 107 do Ato das Disposições Transi-

tórias, prevista até 2019. 

Em 2018, houve, ainda, um importante 

marco: a elaboração do Plano Estraté-

gico de Gestão de Pessoas. Esse Plano 

é resultado do trabalho coordenado 

das unidades de Gestão de Pessoas 

deste Tribunal e do Comitê Gestor Lo-

cal de Gestão de Pessoas. Nele, estão 

delineados os principais elementos 

que orientarão as práticas de gestão 

de pessoas do TJDFT nos próximos 

dois anos. O Plano é uma excelente 

oportunidade para que as ações de 

gestão de pessoas auxiliem no apri-

moramento dos processos de traba-

lho, nos benefícios para o usuário da 

DECLARAÇÃO DO 
SECRETáRIO-GERAL

Celso de Oliveira e Sousa Neto

justiça e, ainda, no direcionamento 

da própria área de gestão de pessoas. 

Alinhada ao objetivo estratégico “Ga-

rantir a eficiência na alocação da força 

de trabalho nas unidades judiciais”, a 

área de gestão de pessoas buscou, em 

2018, equalizar a força de trabalho.

Apesar de não ter concurso em vi-

gência, realizou aproveitamento de 

candidatos aprovados em concursos 

de outros órgãos do Poder Judiciário, 

realizando a localização dos servido-

res empossados prioritariamente nas 

unidades judiciárias, em especial no 

primeiro grau de jurisdição.

No que diz respeito à gestão patri-

monial e de infraestrutura, o Tribunal 

possui 67 imóveis e a logística que en-

volve administrar todo esse patrimô-

nio imobiliário requer muita organiza-

ção e planejamento. 

Em 2018, o grande desafio foi a im-

plementação das unidades judiciais 

do projeto Cartório Judicial Único – 

CJU - nas Varas e Juizados Criminais 

localizadas no fórum Leal Fagundes. 

Isso significa que se condensa em um 
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cartório, a demanda de, em média, 

cinco outros cartórios. Essa nova me-

todologia de trabalho requer, entre 

diversas outras ações, modificação 

física para viabilizar as atividades 

dos servidores e dos magistrados. 

A operacionalização da adequação fí-

sica dessas unidades é bastante com-

plexa, pois a reestruturação física não 

pode interferir no atendimento à de-

manda da sociedade. Os projetos de 

mudança de leiaute precisaram ser 

executados obedecendo a um crono-

grama rígido e praticamente inflexível 

para atingir a meta das instalações. 

Outra vertente essencial é a gestão 

de licitação e contratos. Em 2018, fo-

ram contratados 79,82% da quantida-

de de demandas propostas no Plano 

Anual de Contratações, entre novas 

aquisições e renovações contratu-

ais, totalizando um valor estimado 

de 83,12% do plano, valor que denota 

eficiência e efetividade no duo pla-

nejamento e operação.

Esse feito advém da implementação de 

ações para estruturação da Governan-

ça e Gestão de Contratações oriundas 

Foram priorizadas as contratações 

para dar suporte a sistemas e serviços 

fundamentais, como o Processo Judi-

cial Eletrônico (PJe), Sistema Eletrô-

nico de Informações (SEI!), SISTJWEB, 

PROCART, que, por sua importância e 

considerando a possibilidade de aci-

dentes que comprometessem todo o 

ambiente informatizado, necessita-

vam de providências para contingên-

cias lógicas e de infraestrutura local. 

Outra relevante aquisição foi a de Swi-

tches para expansão do parque com-

putacional, objetivando atender ao 

crescimento da Casa, bem como à de-

manda por digitalização de processos 

e documentos físicos.

Todas as ações sempre permeadas 

pelas melhores práticas de gestão 

e governança de TI para proteção de 

informações críticas e buscando dar 

melhores condições de trabalho aos 

magistrados e servidores. 

Merece destaque o projeto de digi-

talização dos processos físicos a fim 

de migrá-los para o sistema Processo 

Judicial Eletrônico – Pje. Atualmente 

existem cerca de 400 mil processos 

do Acórdão TCU 2743/2015, trazendo 

excelentes resultados para o Tribunal 

em 2018. Resultados esses que contri-

buíram para elevar o índice de gover-

nança e gestão de contratações (iGov) 

em 29 pontos percentuais, passando 

de 49,01% em 2017 para 78%, confor-

me relatório de levantamento sobre 

governança, emitido pelo próprio TCU 

em novembro de 2018. 

As contratações mais impactantes do 

TJDFT foram as de Tecnologia da In-

formação e as de Infraestrutura Pre-

dial, com destaque à questão de se-

gurança da informação. 

Para a boa e célere prestação ju-

risdicional do Tribunal, a gestão da 

tecnologia da informação focou em 

impulsionar os objetivos estratégi-

cos “Proporcionar condições físicas 

apropriadas ao exercício das ativida-

des administrativas e judiciais”; “Pro-

mover a modernização e a expansão 

tecnológica e o aperfeiçoamento das 

soluções de TIC” e “Fomentar o uso da 

tecnologia da informação e comuni-

cação como instrumento de trabalho”.

físicos em tramitação no Tribunal e, 

aproximadamente, 4 milhões de au-

tos arquivados, que geram alto cus-

to, inclusive com a manutenção de 

sistemas legados. Estes sistemas fo-

ram criados há quase 20 anos atrás, 

com tecnologias incompatíveis com 

os novos padrões de mercado. Essa 

ação gera economia de recursos com 

manutenção de sistemas legados, 

adequa os processos de trabalho ao 

meio virtual, bem como viabiliza mais 

transparência e acesso ao conteúdo 

dos processos judiciais.

Aliada à digitalização, o projeto de 

convergência de sistemas visa re-

duzir a quantidade de sistemas com 

linguagens e plataformas distintas. 

Pretende-se com isto, otimizar o uso 

de recursos e permitir que a área de 

TI foque em modernização e inova-

ção em torno do PJE.

O ano de 2018 foi, ainda, marcado 

pelo amadurecimento da temáti-

ca sustentabilidade ambiental que, 

no Tribunal, perpassa vários proces-

sos de trabalho como, por exemplo, 

as compras sustentáveis e serviços 

de manutenção predial. Atualmente, 
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presido a Comissão Gestora do Plano 

de Logística Sustentável – PLS – TJDFT 

2015-2020, que é uma ferramenta que 

auxilia a Administração a reduzir cus-

tos, aplicar os recursos corretamente 

e estimular o raciocínio sustentável, 

por meio do monitoramento de cate-

gorias de consumo em painéis de bu-

siness intelligence. 

uma meta socioambiental na avalia-

ção de desempenho dos servidores, 

que auxiliou na diminuição de 8% do 

consumo de energia, papel, impres-

são e copos plásticos.

Leva-se tempo para desenvolver e 

aperfeiçoar as práticas de sustentabili-

dade. Mas, fazendo essa gestão, contri-

buímos para a melhoria da qualidade 

e transparência do gasto público asso-

ciado ao respeito ao meio ambiente.

Foi constatado um incremento nas 

ações de economia e responsabili-

dade ambiental, tais como: o uso de 

hidrômetros digitais, que reduziu em 

11% o consumo de água e esgoto; a 

realização de compras com critérios 

sustentáveis, que atingiriam um pa-

tamar superior a 50%; a redução da 

frota de veículos, que trouxe uma 

economia de 5,17% com a contrata-

ção de motoristas; a utilização de 

Por todo o exposto, e à vista das de-

clarações de conformidade dos ges-

tores, DECLARO o cumprimento das 

metas estabelecidas para o exercício 

de 2018, bem como a legalidade dos 

atos dos órgãos que integram esta Se-

cretaria Geral do TJDFT, com o fito de 

concretizar os objetivos estratégicos 

deste Tribunal.
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GESTÃO ORÇAMENTáRIA 
E FINANCEIRA

GESTÃO ORÇAMENTáRIA E FINANCEIRA

ORÇAMENTO JUSTIÇA DO DF  r$ 2,81 bilhões

O TJDFT é órgão do Poder Judiciário, organizado e mantido pela União, conforme dis-

põe o artigo 21, inciso XIII, da Constituição Federal de 1988. Desta forma, a Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios para o exercício de 2018 elaborou seu orçamento 

em consonância com as disposições contidas nos artigos 99, § 2º, I, 165, 166 e 167 da 

Constituição Federal; no Plano Plurianual 2016/2019; na Lei 13.473 de 8 de agosto de 

2017, que trata da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, e, ainda, em obediência aos 

procedimentos da Resolução CNJ 68 de 3 de março de 2009.

A Proposta Orçamentária de 2018 absorveu as disposições da Resolução CNJ 195 de 

3 de julho de 2014, que dispõe sobre a distribuição de orçamento nos órgãos do Po-

der Judiciário de primeiro e segundo graus, conforme disponível no link . Para isso, 

a previsão e a identificação das parcelas de recursos orçamentários destinados aos 

diferentes graus de jurisdição serão feitas por Quadros Demonstrativos da Despesa – 

QDD internos, que estão disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal, de acordo com o 

art. 4º da citada Resolução.

Destaca-se que a elaboração do orçamento do TJDFT atendeu às disposições do Novo 

Regime Fiscal – NRF, consagrado pela Emenda Constitucional 95/2016, cuja principal 

regra é o estabelecimento de um teto de gastos para as despesas primárias para to-

dos os poderes ao longo de 20 anos.

A Lei Orçamentária Anual de 2018 do TJDFT – LOA 2018 – Lei 13.587 de 2 de janeiro de 

2018, consignou ao TJDFT dotação no montante de R$ 2.812,92 milhões, sendo R$ 2.339,91 

milhões destinados às despesas com Pessoal e Encargos Sociais (incluindo a reserva de 

contingência), R$ 307,22 milhões para Outras Despesas Correntes e de Capital, R$ 164,79 

milhões para atender os benefícios a que têm direito magistrados, servidores e seus de-

pendentes e R$ 1 milhão para as despesas de Assistência Jurídica às Pessoas Carentes.

Para a Justiça da Infância e da Juventude o montante foi de R$ 11,20 milhões.

O Programa finalístico do TJDFT contou com 19 ações orçamentárias – dentre ativida-

des, projetos e operações especiais – incluindo as sob a responsabilidade da Vara da 

Infância e da Juventude.

O TJDFT cumpriu o disposto no art. 5º, caput, da Lei 8.666/1993, procedendo ao paga-

mento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras 

e prestação de serviços por meio de processos específicos de liquidação e pagamento 

de despesa, ordenados e controlados de acordo com as datas de atesto e os prazos de 

vencimento pactuados em contrato, nota de empenho ou instrumento equivalente.

Cumpre ressaltar a ocorrência de quebra da ordem cronológica ao final do exercí-

cio de 2018, devidamente autorizada pelo Exmo. Senhor Desembargador Presiden-

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/orcamento-e-financas
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Os registros correspondentes no SIAFI são processados na UG executora 100001, a 

partir de lançamentos realizados pela Unidade Setorial de Contabilidade – UG 100010, 

após confirmada a regularidade da documentação que dá suporte às operações, se-

guindo os princípios e normas da contabilidade aplicada à administração pública.

O lançamento dos documentos dos atos de gestão pela própria Unidade Setorial de 

Contabilidade exclui o registro no SIAFI da Conformidade de Registros de Gestão, sen-

do substituída pela Conformidade Contábil, registrada pela Setorial Contábil, confor-

me previsto na Macro função do Manual SIAFI n. 020314.

te, por meio de despacho exarado no Processo Administrativo Eletrônico (PA SEI nº 

23.763/2018). A decisão foi publicada no Diário Oficial da União, em cumprimento aos 

termos do art. 5º da Lei 8.666/1993, parte final. 

A quebra da ordem cronológica das exigibilidades decorreu de relevante razão de 

interesse público consubstanciada na necessidade de este Tribunal não ter os seus 

limites de pagamento de 2019 comprometidos, em face do Novo Regime Fiscal. 

Os atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do Tribunal são prati-

cados e formalizados em processos administrativos específicos no Sistema Eletrônico 

de Informações – SEI.

alocação DE rEcursos E árEas EsPEcIaIs Da GEsTão

exeCução orçaMentária das ações por unidade orçaMentária e função - anos 2017 e 2018 valores em milhões de reais

unidade 
orçaMentária função ação

2017 2018

dotação 

atualizada
eMpenhado liQuidado pago

dotação 

atualizada
eMpenhado liQuidado pago

16
10

1

TR
IB

UN
AL

 D
E 

JU
ST

IÇ
A 

DO
 D

IS
TR

IT
O

 F
ED

ER
AL

02
  J

ud
ic

iá
ria

00M1 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DECORRENTES DO AUXILIO-FUNERAL E NATALIDADE 0,95 0,95 0,95 0,94

09HB
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES E PARA O CUS-

TEIO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS
283,57 262,54 262,54 262,49 334,70 271,00 270,41 270,35

13ZW CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO DE ARMAZENAMENTO DO TJDFT 0,65 7,73 7,73

151Z DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA PROCESSO JUDICIAL ELETRô-

NICO NA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITóRIOS - PJE
6,87 6,87 6,87 6,87

2004 ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, 

MILITARES E SEUS DEPENDENTES
62,50 62,46 62,33 62,32 62,81 62,81 62,80 62,79

2010 ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES CIVIS, EM-

PREGADOS E MILITARES
16,96 16,96 16,96 16,96

2011 AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 0,19 0,19 0,18 0,18

2012 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO  AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 81,43 81,43 81,42 81,42

20TP ATIVOS CIVIS DA UNIÃO 1.468,60 1.468,60 1.468,60 1.467,12 1.554,78 1.554,33 1.554,18 1.552,21

212B BENEFÍCIOS OBRIGATóRIOS AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, MITARES E 

SEUS DEPENDENTES
102,43 102,43 102,37 102,32

216H AJUDA DE CUSTO PARA MORADIA OU AUXÍLIO-MORADIA A AGENTES PÚLICOS 19,45 18,89 18,89 18,89 19,22 19,22 19,22 19,22
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exeCução orçaMentária das ações por unidade orçaMentária e função - anos 2017 e 2018 valores em milhões de reais

unidade 
orçaMentária função ação

2017 2018

dotação 

atualizada eMpenhado liQuidado pago
dotação 

atualizada eMpenhado liQuidado pago

16
10

1

TR
IB

UN
AL

 D
E 

JU
ST

IÇ
A 

DO
 D

IS
TR

IT
O

 F
ED

ER
AL

02
  J

ud
ic

iá
ria

218W AÇÕES DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 0,02 0,02 0,02 0,02

2549 COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL 0,23 0,07 0,07 0,07

3751 IMPLANTAÇÃO DE VARAS COMUNS E DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS 0,65 0,62 1,40 1,40 0,03 0,03

4224 ASSISTÊNCIA JURÍDICA A PESSOAS CARENTES 1,20 1,19 0,79 0,79 1,27 1,27 1,10 1,10

4234 APRECIAÇÃO E JULGAMENTO DE CAUSAS NO DISTRITO FEDERAL 317,69 286,74 270,31 268,32 224,86 224,46 204,88 201,92

7V65 CONSTRUÇÃO DA SEDE DO SISTEMA DE JUSTIÇA DA INFâNCIA E DA JUVENTUDE 6,29 1,58 1,58 1,11 1,11

Total 2.267,23 2.207,51 2.189,90 2.186,37 2.310,81 2.246,27 2.216,12 2.211,08

09
 P

re
vi

dê
nc

ia
 

So
ci

al

0181 APOSENTADORIAS E PENSOES CIVIS DA UNIAO 439,78 439,78 439,78 439,78 490,92 490,92 488,73 488,63

Total 439,78 439,78 439,78 439,78 490,92 490,92 488,73 488,63

total 2.707,01 2.647,29 2.629,69 2.626,15 2.801,73 2.737,19 2.704,85 2.699,71

16
10

3

Ju
st

iç
a 

da
 In

fâ
nc

ia
 

e 
da

 Ju
ve

nt
ud

e

02
 Ju

di
ci

ár
ia

4234 APRECIACAO E JULGAMENTO DE CAUSAS NO DISTRITO FEDERAL 12,05 12,02 10,77 10,77 11,19 11,19 9,62 9,62

total Justiça do df 2.719,06 2.659,31 2.640,45 2.636,92 2.812,92 2.748,38 2.714,47 2.709,32
Fonte: Tesouro Gerencial

Limite de gastos

2016 2017 2018
R$ 2.244 Milhões R$ 2.406 Milhões R$ 2.478 Milhões

Para 2018, o limite de expansão para compor o orçamento do TJDFT observou os crité-

rios estabelecidos pela Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e pela Emenda Consti-

tucional 95, que atribuiu correção ao IPCA de julho/2016 a junho/2017, que foi de 3%.

Dos dados apresentados, conclui-se que o TJDFT evoluiu do ano de 2017 para 2018, no 

sentido de não utilizar a compensação autorizada nos termos do §7º e §8º do art. 107 do 

Ato das Disposições Transitórias, que é de 0,25%. Em 2017, o TJDFT utilizou R$ 7 milhões 

da expansão autorizada de 0,25%, mas em 2018 não foi necessária a compensação.
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total pago versUs Limite de gastos

2017 2018

Acima do Limite em
R$ 7 mi dentro da

expansão autorizada
 0,25% EC 95

Dentro do Limite 
99,7% do teto

R$ 2.413 mi R$ 2.470 MI

Essa situação se concretizou devido a maior racionalização na aplicação dos recursos, 

priorizando-se os projetos na área de tecnologia, além da implantação de maiores con-

troles na contração de despesas e aprimoramento dos estudos para reduzir custos, que 

impactam as despesas fixas, de forma a adequar ao preconizado pela LDO de que os 

órgãos devem adotar medidas para retornar aos limites individualizados, sem o aporte 

da compensação de 0,25%, que tem vigência até o exercício financeiro de 2019.

EXEcução fINaNcEIra

VALORES PAGOS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA
valores em milhões de reais

pessoal e enCargos soCiais valor pago

Vencimentos e vantagens fixas 1.490

Aposentadoria RPPS 388

Obrigações Patronais 270

Demais elementos 163

total 2.311

outras despesas Correntes valor pago

Locação de mão de obra 91

Auxílio-alimentação 84

Outros serviços de terceiros PJ 63

Demais elementos 142

total 380

investiMentos valor pago

Equipamentos e material permanente 15

Obras e instalações 2

Serviços de tecnologia da informação e comunicação 1

Demais elementos  - 

total 18

Valores Pagos por Grupo de Despesa (%)

Pessoal e
Encargos Sociais

85%

Outras Despesas
Correntes

14%

1%
Investimentos

Do total do orçamento, pode-se visualizar que a maior parte do valor executado foi 

para o pagamento de pessoal e encargos sociais, para atender o montante das duas 

parcelas do aumento de pessoal concedido ao Poder Judiciário da União, em 2016. A 

despesa paga de pessoal cresceu 6,7% em relação a 2017. Esse grupo de despesa tem 

um peso grande no total das despesas da UPC, 85%, considerando que a atividade fi-

nalística é a prestação jurisdicional, ou seja, o programa finalístico tem uma dimensão 

social e necessita de força de trabalho para alcançar sua missão institucional.
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dotação e exeCução das despesas do tJdft eM 2018 e 2017 valores em milhões de reais

despesa

2018 2017
variação 

r$ pago

variação % 

pagodotação atual eMpenhado liQuidado pago rp pago dotação atual eMpenhado liQuidado pago rp pago

Pagamento de Pessoal 2.380,40 2.316,26 2.313,32 2.311,19 1,47 2.191,95 2.170,92 2.170,92 2.169,39 1,83 141,80 7%

Custeio 398,80 398,40 382,05 379,73 15,47 415,21 401,70 385,38 383,44 17,58 -3,71 -1%

Investimento 33,71 33,71 19,09 18,40 13,87 111,90 86,70 84,16 84,09 19,65 -65,69 -78%

total 2.812,92 2.748,38 2.714,47 2.709,32 30,80 2.719,06 2.659,31 2.640,45 2.636,92 39,06 72,40 3%

Fonte: Tesouro Gerencial

rEcEITas PróPrIas

A Lei de Organização Judiciária conferiu ao Programa de Modernização e Aperfeiço-

amento da Justiça do Distrito Federal – PROJUS a gestão da captação e execução dos 

recursos financeiros arrecadados, na forma do § 1º do art. 83 da Lei nº 11.697/2008. 

Nesse sentido, em 2018, as receitas arrecadadas pelo PROJUS integram a Proposta Or-

çamentária do TJDFT e os limites do órgão, relativamente às fontes 50 e 80.

Destacamos abaixo a arrecadação e execução das receitas próprias arrecadas (PROJUS): 

reCeitas próprias 
valores em milhões de reais

fonte sof reCeita orçaMentária eMpenhado liQuidado pago
insCrito eM 

restos a pagar

0150 1,50 1,27 0,50 0,49 0,77

0163 0,88  -    -    -    -   

0180 4,79  -    -    -    -   

0181 92,15  -    -    -    -   

0380  -   22,89 18,50 17,89 4,38

total 99,32 24,16 19,01 18,38 5,15

Do total restante, 14% foram direcionados para pagamentos de despesas correntes, 

destacando-se as relacionadas aos contratos de locação de mão de obra e outras ne-

cessárias ao funcionamento do órgão.

As relativas a investimentos tiveram parcela menor de 1%, e se concentraram no pa-

gamento de despesas com equipamentos e material permanente, obras e instalações 

e de tecnologia da informação.

observe-se Que houve variação negativa eM relação a 2017 das despesas de Custeio e de investiMen-

to, -1% e -78%, respeCtivaMente, enQuanto pagaMento de pessoal teve inCreMento de 7%. 

Conforme relatado, o impacto do aumento dos vencimentos dos servidores da carreira 

do Judiciário da União repercutiu na execução das despesas obrigatórias, uma vez que as 

duas parcelas de 2018 não integraram a base para o limite do Órgão em 2016, ano da EC 95. 
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rEsTos a PaGar

exeCução de restos a pagar Valores em milhões de reais    

restos a pagar proCessados e restos a pagar não proCessados liQuidados

ano de 

insCrição

Montante eM 1º de Janei-

ro do ano 2018
pagos CanCelados

saldo a pagar 

31/12 do ano 2018

(a) (b) (C) (d) = (a-b-C)

2017 3,53 3,36 0,07 0,11

2016 0,08 0,04  -   0,04

2015 0,38 0,07  -   0,31

2014 0,01  -    -   0,01

restos a pagar não proCessados 

ano de 

insCrição

Montante eM 1º de Janei-

ro do ano 2018
liQuidados pagos CanCelados

saldo a pagar 31/12 

do ano 2018

(e) (f) (g) (h) (i) = (e-g-h)

2017 17,61 14,47 14,46 2,21 0,93

2016 23,22 1,80 1,75 0,31 21,16

2015 11,68 10,83 10,71 0,37 0,60

2014 0,49 0,48 0,48 0,01 0,00

2013 0,30  -    -    -   0,30

2010 0,08  -    -    -   0,08

2008 0,09  -    -    -   0,09

Fonte: Tesouro Gerencia

INforMaçõEs sobrE DEPósITos juDIcIaIs

o saldo de depósitos JudiCiais, no enCerraMento de 2018, foi de r$ 4.317,77 Milhões.

deMonstrativos dos saldos Mensais dos depósitos JudiCiais efetivados nas instituições finanCeiras 

Contratadas 2018
Valores em milhões de reais    

Mês banCo de brasília banCo do brasil Caixa eConôMiCa federal total

Janeiro 1.331,83 2.184,14 385,52 3.901,49

Fevereiro 1.339,98 2.208,22 376,24 3.924,44

Março 1.376,01 2.230,75 373,55 3.980,31

Abril 1.392,82 2.227,86 374,21 3.994,89

Maio 1.398,32 2.052,16 379,21 3.829,69

Junho 1.376,18 2.263,56 364,08 4.003,83

Julho 1.368,27 2.266,84 359,03 3.994,14

Agosto 1.523,50 2.286,42 363,91 4.173,83

Setembro 1.539,24 2.383,61 281,00 4.203,84

Outubro 1.577,13 2.270,75 358,51 4.206,39

Novembro 1.673,46 2.280,73 360,81 4.314,99

Dezembro 1.704,75 2.240,15 372,88 4.317,77
Fonte: Ofícios enviados pelos bancos conveniados.

GEsTão DE PrEcaTórIos

Os atos administrativos expedidos pelo TJDFT no que diz respeito à Gestão de Preca-

tórios, bem como informações a respeito da unidade responsável e legislação afeta ao 

tema, estão disponíveis no endereço eletrônico 

🌐🌐 https://www.tjdft.jus.br/consultas/precatorios.

Nos termos da Portaria Conjunta 91 de 20 de outubro de 2017, as Requisições de Pe-

queno Valor originárias de primeiro grau foram remetidas para a Coordenadoria de 

Processamento das Requisições de Pequeno Valor – COORPV, órgão criado pelo TJDFT 

e subordinado à Corregedoria da Justiça, permanecendo na Coordenadoria de Conci-

liação de Precatórios – COORPRE apenas as Requisições de Pequeno Valor oriundas 

do segundo grau, além das Requisições de Pequeno Valor a serem pagas com recurso 

https://www.tjdft.jus.br/consultas/precatorios
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disponível nas antigas contas-convênio que se encontravam à disposição da Coorde-

nadoria de Precatórios quando da edição do ato normativo, em relação aos seguin-

tes entes devedores 1) DER, autuadas até 03/04/2017; 2) DETRAN/DF, autuadas até 

24/05/2017; e 3) DISTRITO FEDERAL, autuadas até 15/04/2015.

Por meio da Portaria Conjunta 61 de 28 de junho de 2018, a COORPRE deixou de ser compe-

tente para expedir e processar Requisições de Pequeno Valor, atribuindo-se ao órgão origi-

nário essas competências, permanecendo em trâmite na COORPRE apenas as Requisições 

de Pequeno Valor remetidas/distribuídas até o dia 29 de junho de 2018 (segundo grau).

Os precatórios são pagos obedecendo ordem cronológica de apresentação. Atualmen-

te, em relação ao Distrito Federal, estão sendo pagos os precatórios apresentados no 

ano de 2002, conforme lista divulgada na página eletrônica de precatórios.

Em relação ao INSS, estão sendo pagos os precatórios apresentados em 2016.

 https://www.tjdft.jus.br/consultas/precatorios/pagamento-de-precatorios/
lista-cronologica-de-pagamento/201807_ListaPrecatoriosINSS.pdf/view

O Distrito Federal encontra-se em regime especial de pagamento, ao passo que o INSS 

segue o regime geral de pagamento de precatórios.

O regime especial abrange os entes públicos em atraso no pagamento de seus preca-

tórios em 25 de março de 2015. Esses devedores devem pagar suas dívidas até 31 de 

dezembro de 2024, depositando, mês a mês, em conta especial do Tribunal de Justiça, 

um percentual sobre suas respectivas receitas correntes líquidas, suficiente para qui-

tação de seus débitos, em critérios estabelecidos na Constituição. As receitas corren-

tes líquidas mensais do Distrito Federal são retiradas da página. 

Até o dia 31/12/2018, foram autuados e tramitam na COORPRE, 582 Requisições de 

Pequeno Valor, 11.669 Precatórios físicos e 12 Precatórios Eletrônicos, estes referentes 

exclusivamente aos processos oriundos da Vara de Ações Previdenciárias do Distrito 

Federal. Há, portanto, um total de 12.264 processos em trâmite.

As tabelas abaixo demonstram a quantidade de processos autuados até dezembro de 2018, 

bem como o número de credores, o valor de expedição e o valor atualizado do débito:

preCatórios eM traMitação no tJdft  (pendentes de pagaMento) 

dívida total por ano de autuação - distrito federal e deMais órgãos da adMinistração indireta 
valores em milhões de reais

ano autuação proCessos Credores valor de expedição
valor atualizado 
(estiMativa até dez/2018 *)

2002 52 1.043 161,16 668,09

2003 89 675 124,39 404,21

2004 85 316 10,27 31,15

2005 82 454 34,42 94,33

2006 218 2.879 57,13 147,45

2007 157 1.059 28,91 69,41

2008 280 1.974 95,89 208,69

2009 241 2.623 92,29 186,37

2010 205 4.380 135,07 259,84

2011 270 522 33,12 59,47

2012 578 2.033 89,69 153,67

2013 860 3.510 144,89 238,71

2014 834 1.704 124,06 193,28

2015 833 3.686 253,46 373,08

2016 758 1.660 154,13 195,65

2017 1.887 3.681 264,53 305,12

2018 4.240 8.167 220,96 232,67

total 11.669 40.366 r$ 2.024,36 r$ 3.821,19 

(*) Observação: O valor de expedição desses Precatórios foi atualizado a partir da data de autuação, pois a 
data do cálculo não está disponível na base de dados, e considerando as seguintes informações:

a) índices oficiais de correção monetária (INPC até 29/06/2009; TR até 25/03/2015 e IPCA-e a partir de 
26/03/2015);

b) juros simples de 0,5% a.m;

c) não foram considerados os juros contidos e os juros isentos.

http://www.transparencia.df.gov.br/#/orcamento/responsabilidade-fiscal
https://www.tjdft.jus.br/consultas/precatorios/pagamento-de-precatorios/lista-cronologica-de-pagamento/201807_ListaPrecatoriosINSS.pdf/view
https://www.tjdft.jus.br/consultas/precatorios/pagamento-de-precatorios/lista-cronologica-de-pagamento/201807_ListaPrecatoriosDF.pdf/view
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preCatórios eM traMitação no tJdft  (pendentes de pagaMento) 

dívida total por entidade devedora (distrito federal e deMais órgãos da adMinistração indireta)
valores em milhões de real

entidade devedora proCessos Credores valor de 
expedição

valor  
atualizado 
(estiMativa até 
dez/2018 *)

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL  
AGEFIS 4 4 0,07 0,08

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DO DF -DER 218 512 43,42 105,10

DEPARTAMENTO DE TRâNSITO DO DF  
DETRAN/DF 43 128 8,95 14,77

DFTRANS - TRANSPORTE URBANO 
DO DISTRITO FEDERAL 30 52 8,08 13,86

DISTRITO FEDERAL 11.274 39.488 1943,64 3651,94

FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO  
FUNAP 1 1 0,07 0,11

FUNDACAO HEMOCENTRO DE BRASILIA 2 2 0,24 0,36

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL 5 16 6,29 11,16

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR  
PROCON/DF 3 3 0,05 0,08

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 
DISTRITO FEDERAL - IPREV/DF 17 23 1,25 1,51

NOVACAP - NOVA CAPITAL DO BRASIL 3 5 0,91 1,69

SECRETARIA DA FAZENDA PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL 1 1 0,11 0,22

SEDUH - SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVI-
MENTO URBANO E HABITAÇÃO 1 1 0,06 0,10

SER. DE CONSERVAÇÃO DE MONUMENTOS 
PÚBL. E LIMP. DF 16 42 1,78 4,26

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 
DO DISTRITO FEDERAL - SLU 51 88 9,45 15,94

total 11.669 40.366 r$ 2.024,36 r$ 3.821,19 

(*) Observação: O valor de expedição desses Precatórios foi atualizado a partir da data de autuação, pois a 
data do cálculo não está disponível na base de dados, e considerando as seguintes informações:

a) índices oficiais de correção monetária (INPC até 29/06/2009; TR até 25/03/2015 e IPCA-e a partir de 
26/03/2015);

b) juros simples de 0,5% a.m;

Por sua vez, a tabela abaixo demonstra a relação de entes/entidades e o valor dos 

pagamentos realizados anualmente entre 2014 e 2018, incluindo as preferências cons-

titucionais e as requisições de pequeno valor que tramitam na COORPRE:

pagaMento de preCatórios (inClusive preferênCia ConstituCional) e rpv 

período: 2014 a 2018
valores em milhões de real

ano rpv * preCatórios ** total

valor bruto proCessos Credores valor bruto proCessos Credores valor bruto proCessos Credores

2014 13,35 4.067 7.147 36,28 456 877 49,63 4.523 8.024

2015 11,57 3.399 5.865 48,38 667 1.175 59,95 4.066 7.040

2016 29,42 5.879 12.885 101,59 825 2.629 131,01 6.704 15.514

2017 8,90 1.539 3.453 87,15 862 2.579 96,05 2.401 6.032

2018 1,44 161 235 173,96 1.094 2.742 175,40 1.255 2.977

total  r$ 64,69 15.045 29.585  r$ 447,36 3.904 10.002  r$ 512,04 18.949 39.587

*  Nas RPV’s estão incluídas os valores pagos do DF, DETRAN e DFTRANS e, a partir de 2013, os que não possuem 
contas-convênio (SLU, PROCON e outros)

** Nos PCT estão incluídos os pagamentos das preferências constitucionais

A tabela abaixo demonstra os repasses anuais efetuados pelo Distrito Federal a 

partir de 2012:

repasses realizados pelo distrito federal (a partir de 2012)
valores em milhões de real

ano

 valor depositado 

observação depósito 

regular 

 depósito lC 151/2015 

(depósitos JudiCiais) 
 total 

2012 200,80 0,00  R$ 200,80 Valor dos depósitos apurados a 
partir da planilha encaminhada 
pela Secretaria de Fazenda do DF.2013 223,62 0,00  R$ 223,62 
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repasses realizados ao trt nos ÙltiMos 5 anos ( 2014 a 2018)

ano triMestre valor do repasse

2018

1T2018 4,31
2T2018 1,00
3T2018 0,12
4T2018 1,88

Subtotal  R$ 7,30 

total    r$ 173,17 

Ressalta-se que não foram realizados repasses ao Tribunal Regional Federal – TRF 

no período de 01/01/2014 a 31/10/2018, tendo em vista que o primeiro precatório na 

ordem cronológica de pagamento foi apresentado em 18/02/2003, sendo que ainda 

estão sendo pagos os precatórios apresentados em 2002. Destaca-se, ainda, não ter 

havido pagamento a título de preferência constitucional, pois todos os precatórios 

oriundos do TRF são de natureza comum.

Cumpre destacar que o TJDFT mantém contrato de prestação de serviços com o Banco 

de Brasília – BRB para captação de depósitos judiciais. 

A remuneração corresponde a 0,17% sobre a média dos saldos diários (MSD) dos de-

pósitos judiciais, incluídas as contas de precatórios cujos montantes são repassados 

ao TJDFT, após solicitação e depósitos na Conta do Tesouro Nacional.

Os valores arrecadados desde junho de 2012 totalizaram R$ 129,64 milhões. Desse to-

tal, foram repassados R$ 111,26 milhões ao TJDFT.

A importância repassada foi destinada às iniciativas previstas na Lei Orçamentária, 

em especial, obras, aquisição de licenças de softwares, equipamentos, outros serviços 

de terceiros, passagens, serviços de consultoria e outros investimentos.

repasses realizados pelo distrito federal (a partir de 2012)
valores em milhões de real

ano

 valor depositado 

observação depósito 

regular 

 depósito lC 151/2015 

(depósitos JudiCiais)  total 

2014 245,80 0,00  R$ 245,80 Valor dos depósitos apurados a 
partir do extrato bancário da conta 
única de precatórios 212.012.671-7 
(ordem cronológica) e 212.012.816-7 
(acordo direto).

2015 269,97 0,00  R$ 269,97 
2016 239,90 44,25  R$ 284,15 

2017 297,46 7,29  R$ 304,75 
2018 

(1,85 x RCL)
158,83 210,49  R$ 369,32 

total  r$ 1.636,37  r$ 262,03  r$1.898,41 

A tabela abaixo demonstra os repasses anuais realizados ao Tribunal Regional do Tra-

balho entre 2014 e 2018: 

repasses realizados ao trt nos ÙltiMos 5 anos ( 2014 a 2018)

ano triMestre valor do repasse

2014

1T2014 2,30
2T2014 4,29
3T2014 17,04
4T2014 0,71

Subtotal  R$ 24,33 

2015

1T2015 25,29
2T2015 52,07
3T2015 0,17
4T2015 1,58

Subtotal  R$ 79,11 

2016

1T2016 7,12
2T2016 0,27
3T2016 0,13
4T2016 0,06

Subtotal  R$ 7,58 

2017

1T2017 0,00
2T2017 53,09
3T2017 1,51
4T2017 0,24

Subtotal  R$ 54,84 
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A informações a seguir são referentes às requisições de pequeno valor que tramitam 

na COORPV:

pagaMentos realizados eM 2018
proCessos pendentes de 

pagaMento eM 31/12/2018

CREDORES 6039 36.166

PROCESSOS 3389 20.038

VALOR BRUTO R$ 18.649.206,32 R$ 215.957.149,75

reQuisições de peQueno valor pendentes de pagaMento eM 31/12/2018 por entidade devedora

entidade devedora proCessos Credores valor de expedição

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL - AGEFIS

68 80 R$ 458.009,77

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP 1 1 R$ 3.795,43

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DO DF -DER

36 36 R$ 54.640,22

DEPARTAMENTO DE TRâNSITO DO DF - DETRAN/DF 76 89 R$ 163.734,84

DFTRANS - TRANSPORTE URBANO 
DO DISTRITO FEDERAL

39 44 R$ 96.457,76

DISTRITO FEDERAL 19522 35558 R$ 213.897.663,00

ESTADO DO TOCANTINS 1 1 R$ 7.827,02

FUNDAÇÃO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR PRESO - FUNAP

4 5 R$ 9.895,58

FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA 
DO DISTRITO FEDERAL FAPDF

1 1 R$ 2.777,45

FUNDAÇÃO DE ENSINO E 
PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

7 8 R$ 13.793,08

FUNDACAO HEMOCENTRO DE BRASILIA 7 9 R$ 39.909,25

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL 1 1 R$ 24.590,51

entidade devedora proCessos Credores valor de expedição

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS - UNITINS 5 5 R$ 9.501,41

IBRAM INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS HIDRICOS DO DF

1 1 R$ 524,64

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON/DF 40 45 R$ 59.553,60

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRI-
TO FEDERAL - IPREV/DF

133 162 R$ 452293,19

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 28 43 R$ 476.550,66

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 1 1 R$ 4.057,82

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO 2 3 R$ 6.146,68

MUNICIPIO DE OLINDA 1 1 R$ 1.314,69

MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS BASILIOS 1 1 R$ 2.029,70

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 3 3 R$ 9.186,43

MUNICIPIO DE URUANA/MG 1 1 R$ 3.877,69

NOVACAP - NOVA CAPITAL DO BRASIL 4 4 R$ 3.990,61

PREFEITURA MUNICIPAL DA CIDADE OCIDENTAL 1 1 R$ 11.467,96

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA FRIA DE GOIÁS 1 1 R$ 1.778,67

SEDUH - SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO

1 1 R$ 11.639,92

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU 51 59 R$ 130.142,17

total 20038 36166  r$   215.957.149,75 
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GESTÃO DE PESSOAS

 ⁺Portaria Conjunta 92 de 23 de outubro de 2017 - instituiu o Programa de Valorização do 
Servidor, pelo qual são homenageados servidores que completaram 20, 25, 30  e 35 anos 
de atuação no órgão, por meio da entrega de certificado e averbação em pasta funcional;

 ⁺Plano Estratégico de Gestão de Pessoas, tendo por referência, também, o Planejamento 
Estratégico da SUGIP ‒ Subsecretaria De Gestão Integrada De Pessoas construído em 2016 
e a Pesquisa de Clima Organizacional, material de responsabilidade da área. A definição 
do Mapa Estratégico - Missão, Visão e Valores; Objetivos; Iniciativas e Indicadores pas-
saram, desde então, a nortear as ações e o acompanhamento indispensável da área de 
gestão de pessoas para o período de 2018 a 2020.

*Todas as publicações oficiais do TJDFT podem ser acessadas na página 
da internet: https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais

APONTAMENTOS DOS óRGÃOS DE CONTROLE

Há o acompanhamento das diligências dos órgãos de controle externo (TCU e CNJ) e o 

cuidado para que seja dado o devido atendimento aos questionamentos realizados.
Diligências recebidas do TCU em 2018 (160) – 1º/1/2018 a 31/12/2018:

 71
Em análise

89
Atendidas

44%56%
Atendidas Em análise

O Controle Interno emite parecer sobre a legalidade dos atos de admissão e de con-

cessão disponibilizados no e-Pessoal/TCU pela Secretaria de Recursos Humanos nos 

termos da IN TCU 78/2018.

CONFORMIDADE LEGAL

 ⁺Constituição da República Federativa do Brasil de 1998;

 ⁺Lei N. 8.112/90 – Consolidada e legislação correlata;

 ⁺Jurisprudência do TCU, relacionadas a pessoal;

Atos emanados pelo CNJ, principalmente: 

 ⁺Resolução CNJ 240 de 9 de setembro de 2016 - Política Nacional de Gestão de Pesso-
as, base para a instituição do Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas;

 ⁺Resolução CNJ 194 de 26 de maio de 2014 - Política Nacional de Priorização do Pri-
meiro Grau de Jurisdição;

 ⁺Resolução CNJ 219 de 26 de abril de 2016, que tem como principal objetivo promo-
ver o remanejamento mais equânime da força de trabalho e, assim, aperfeiçoar os 
serviços prestados ao cidadão.

Atos internos de gestão de definição de diretrizes, deveres e direitos de pessoal, es-

pecialmente:

 ⁺Portaria GPR 514 de 19 de março de 2018 - atualizou normas e diretrizes para loca-
lização e movimentação de servidores nas unidades organizacionais do TJDFT, com 
ênfase na priorização das unidades judiciais de primeiro grau; 

 ⁺Portaria GPR 2.092 de 18 de outubro de 2018 - com os resultados das lotações para-
digma e de referência das unidades judiciárias;

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais
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PLANO ESTRATÉGICO DE GESTÃO DE PESSOAS

O Plano Estratégico de Gestão de Pessoas - PEGP é resultado do trabalho coordenado 

das unidades de Gestão de Pessoas do Tribunal e do Comitê Gestor Local de Gestão de 

Pessoas. Nele, estão delineados os principais elementos que orientarão as práticas de 

gestão de pessoas do TJDFT nos próximos dois anos. 

O PEGP segue tanto a Estratégia Nacional quanto a do Tribunal, portanto sua vigência 

será até o ano de 2020. A construção de seus objetivos, indicadores e metas foi vin-

culada aos princípios e diretrizes da Política Nacional de Gestão de Pessoas do Poder 

Judiciário – Resolução CNJ 240/2016. Os indicadores e iniciativas tem duração mais 

curta, sendo ajustados aos planejamentos nacional e local. 

Ressalta-se que a elaboração das iniciativas considerou levantamento de expectati-

vas de magistrados e de servidores em grupos de trabalho coordenados pelo Comitê 

Gestor Local de Gestão de Pessoas e posterior alinhamento dos resultados aos objeti-

vos, indicadores e metas traçadas para o Plano. A seleção das iniciativas, por sua vez, 

considerou a exequibilidade e o custo-benefício de cada iniciativa, além do impacto 

de seus resultados no Plano de Administração, nos objetivos e metas estratégicas e no 

Índice de Governança de Pessoas (IGovPessoas), aferido no Levantamento Integrado 

de Governança Organizacional Publica, do Tribunal de Contas da União.

Senso de coletividade
Sustentabilidade funcional
Desenvolvimento contínuo
Ética
Respeito à diversidade M

IS
SÃ
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VI
SÃ

O

VA
LO

RE
S

MAPA 
ESTRATÉGIC
G es t ão d e Pe s s o as

Fortalecer a inclusão de pessoas Atuar na promoção da saúde e da medicina preventiva  Promover a valorização de gestão por competências 
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Importante salientar que a proposição do PEGP consiste na etapa inicial para a estru-

turação e o fortalecimento da governança de pessoas do TJDFT.

O Plano Estratégico e Gestão de Pessoas, na íntegra, pode ser acessado clicando no link 

🌐🌐 https://www.tjdft.jus.br/transparencia/pessoal/planejamento-estrategico-de-ges-
tao-de-pessoas-pegp/view

ESTRATÉGIA DE RECRuTAMENTO 
E ALOCAÇÃO DE PESSOAS

A estratégia de recrutamento e alocação de pessoas segue orientações da Política Na-

cional de Priorização do Primeiro Grau de Jurisdição – Resolução CNJ 194/2014. Como 

importantes iniciativas, destacam-se a publicação da Portaria GPR 514 de 19 de maio 

de 2018, que atualizou normas e diretrizes para localização e movimentação de servi-

dores nas unidades organizacionais do TJDFT, com ênfase na priorização das unidades 

judiciais de primeiro grau; e a Portaria GPR 2.092 de 18 de outubro de 2018, com os 

resultados das lotações paradigma e de referência das unidades judiciárias.

rEcruTaMENTo EXTErNo

Em 2018, 81 servidores ingressaram no TJDFT em cargo efetivo, sendo que 11 foram re-

distribuídos e 70 em virtude de posse. Entre os 70 que tomaram posse, há servidores 

do próprio Tribunal e de reaproveitamento de outros órgãos:

 ⁺21 → TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - TJDFT

 ⁺15  → SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA - STJ 

 ⁺9 → TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - TST

 ⁺14 → TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO - DF 

 ⁺11 → SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR - STM 

sElEção INTErNa

Trata-se de estratégia de valorização e desenvolvimento das pessoas, que interfere na 

motivação e amplia a possibilidade de retenção de talentos no órgão. Esse processo 

objetiva identificar servidor ocupante de cargo efetivo do quadro de pessoal do TJDFT 

com perfil específico para o exercício de Função Comissionada (FC) ou nomeação para 

Cargo em Comissão (CJ).

Entre os anos de 2016 e 2018, houve um aumento do número de vagas disponibiliza-

das para ocupação de FC/CJ por meio de Seleção Interna e do quantitativo de FC/CJ 

ocupadas pelo uso do processo seletivo. A maior incidência em 2017 é devido à dispo-

nibilização de novas funções comissionadas às unidades judiciárias, decorrentes de 

alterações na estrutura organizacional da área administrativa do Tribunal.

Seleções Internas - Comparativo entre os anos

82
58

174
99

124
71

Vagas disponibilizadas por meio de Seleção
Interna para ocupação de FC/CJ ¹

FC/CJ ocupadas por 
meio de Seleção Interna

2016

2017
2018

2016
2017

2018

1 Somente foram contabilizadas as vagas dos processos
seletivos concluídas no mesmo ano

A diferença entre o número de vagas disponibilizadas para ocupação de FC e CJ por 

meio de seleção interna e aquelas que são efetivamente ocupadas, geralmente ocor-

re pelos seguintes motivos: não houve interessados na seleção; o(s) inscrito(s) não 

tinha(m) o perfil para a vaga; o servidor selecionado desistiu de ir para a unidade; o 

gestor da unidade desistiu do processo seletivo, optando por selecionar de outra ma-

neira ou para indicar a função para servidor da própria equipe.

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/pessoal/planejamento-estrategico-de-gestao-de-pessoas-pegp/view
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/pessoal/planejamento-estrategico-de-gestao-de-pessoas-pegp/view
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/pessoal/planejamento-estrategico-de-gestao-de-pessoas-pegp/view
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DIMENsIoNaMENTo Das uNIDaDEs juDIcIárIas

A Administração do Tribunal envidou esforços na aplicação dos parâmetros estabe-

lecidos na Resolução CNJ 219/2016, que tem como principal objetivo promover o re-

manejamento mais equânime da força de trabalho e, assim, aperfeiçoar os serviços 

prestados ao cidadão. Como desdobramento, foram publicadas, em ato próprio, as 

lotações paradigma – número mínimo de servidores na unidade judiciária - e as lo-

tações de referência – número máximo de servidores para cada unidade organiza-

cional. A Tabela de Lotação de Pessoal pode ser acessada no link: http://rh.tjdft.jus.

br/transparencia/tlp/relatorio.asp. A metodologia aplicada no TJDFT visou garantir o 

cumprimento do quantitativo mínimo de servidores às unidades judiciárias prioritá-

rias, conforme preceitua a referida Resolução. 

Nesse sentido, 100% das unidades judiciárias foram dimensionadas, seguindo os cri-

térios mencionados para definição de lotação. As demais unidades que compreen-

dem o apoio direto à atividade judicante, responsáveis por impulsionar a tramitação 

de processo judicial, a exemplo das secretarias judiciárias, contadorias, centrais de 

mandado, central de conciliação, periciais; e o apoio indireto à atividade judicante 

(apoio administrativo, Escola Judicial e TI) não foram dimensionadas nesse ano. No 

entanto, o quantitativo de servidores dessas áreas obedece aos limites estabelecidos 

pela Resolução CNJ 219/2016, segundo a qual o apoio indireto à atividade judicante 

(apoio administrativo) não deve ultrapassar 30% do total de servidores, excluindo-se 

do cálculo os servidores da Escola Judiciária e TI.

DIsTrIbuIção Da força DE Trabalho Por árEas DE aTuação

A definição dos parâmetros para a distribuição da força de trabalho, bem como a apli-

cação das regras para localização e movimentação de servidores, tendo como priori-

dade a atividade finalística do órgão, resultou na seguinte evolução de servidores por 

áreas de atuação:

Percentual de Servidores por Área de Atuação

37,1%

36,9%

13,7%

13,6%

21,9%

21,7%

3,1%

3,0%

4,1%

4,0%

0,7%

0,7%

19,3%

20,0%

jan18

dez18

Área de apoio indireto
Outras Administrativas

Área de apoio indireto
Escola Judiciária

Área de apoio indireto
Tecnol. da Informação

Área de apoio direto
ao 2º grau

Área de apoio direto
ao 1º grau

Unidades Judiciária
2º grau

Unidades Judiciárias
1º grau

Área de apoio indireto
Outras Administrativas

Área de apoio indireto
Escola Judiciária

Área de apoio indireto
Tecnol. da Informação

Área de apoio direto
ao 2º grau

Área de apoio direto
ao 1º grau

Unidades Judiciária
2º grau

Unidades Judiciárias
1º grau

MaTrIz DE carGos EfETIvos Por uNIDaDEs orGaNIzacIoNaIs

Constitui importante mecanismo para subsidiar a área de recursos humanos quanto 

à localização e movimentação de servidores para unidades cujas atribuições sejam 

compatíveis com seus cargos, garantindo que as movimentações de pessoal sejam 

feitas em consonância com o Manual de Descrição de Cargos e demais normativos vi-

gentes. Sua atualização ocorre sempre que uma unidade é criada/alterada, quando há 

reestruturação de áreas ou estrutura hierárquica ou quando se observa a necessidade 

de atuação profissional específica em uma unidade. A Matriz de cargos efetivos por 

unidades organizacionais do TJDFT está disponível para consulta no link: 

🌐🌐 http://rh.tjdft.jus.br/SERESE/MatrizCargos/Matriz.asp. 

http://rh.tjdft.jus.br/transparencia/tlp/relatorio.asp
http://rh.tjdft.jus.br/transparencia/tlp/relatorio.asp
http://rh.tjdft.jus.br/SERESE/MatrizCargos/Matriz.asp
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DETALhAMENTO DA DESPESA DE PESSOAL

No exercício de 2018, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios teve uma 

despesa de 2,06 bilhões com Pessoal Ativo. Desse valor, cerca de 85% correspondem 

às despesas com remuneração e vantagens variáveis, como cargos em comissão, be-

nefícios e indenizações. A despesa com Pessoal Inativo (aposentados e Beneficiários 

de Pensão Civil) chegou a 487 milhões de reais. 

Custo direto CoM despesas de pessoal ativo eM 2018  →  2 bilhões

Vantagens fixas → 71,99% Vantagens variáveis → 13,25%
Exercícios anteriores → 1,24%

Patronal → 13,48% Pessoal requisitado → 0,04%

Custo direto CoM despesas de pessoal inativo eM 2018  →  411,5 Milhões

Vantagens fixas → 94,54% Vantagens variáveis →  0,46% Exercícios anteriores → 5,00%

Custo direto CoM despesas de benefiCiários de pensão Civil eM 2018  →  75,5 Milhões

Vantagens fixas → 96,52% Vantagens variáveis → 0,00% Exercícios anteriores → 3,48%

evolução dos gastos com pessoal

inativos

ativos
r$ 2.069,32 

r$ 1.927,61

r$ 411,51

r$ 317,27

r$ 75,53

r$ 68,88

2018

2017

2018

2017

2018

2017
pensionistas

valores em milhões de real

Fonte: SIAFI

justificativas para o incremento  das despesas com pessoal
valores em milhões de real

promoção/
progressão funcional

ingresso de
novos servidores

R$ 37,66 R$ 2,43R$ 16,80
implementação da 6ª e 7ª 

parcelas do plano de carreira 
dos servidores, conforme 
previsto na Lei 13.317/2016

Fonte: Sistema da Folha de Pagamento do TJDFT.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENhO, MERITOCRACIA, 
PROGRESSÃO FuNCIONAL, ESTáGIO PROBATóRIO

avalIação DE DEsEMPENho 

Em consonância com as diretrizes da Resolução CNJ 240 de 9 de setembro de 2016 - Polí-

tica Nacional de Gestão de Pessoas, no que concerne ao “Acompanhamento e Desenvol-

vimento de Servidores e de Gestores” é realizado o Programa de Gestão do Desempenho 

por Competências – PGDCOMP, instituído pela Portaria Conjunta 88 de 24 de novembro de 

2014, por meio do qual instrumentaliza o gestor a gerir o desempenho dos servidores de 

sua equipe, estimulando o diálogo e visando o desenvolvimento profissional das pessoas.

Um dos objetivos do PGDCOMP é avaliar o desempenho para fins de progressão fun-

cional, promoção na carreira, homologação do estágio probatório e aquisição da es-

tabilidade. Assim, é composto pela Gestão de Desempenho por Competências no Es-

tágio Probatório – GDEP e pela Gestão de Desempenho por Competências – GDCOMP, 

que inclui tanto servidores em progressão na carreira, quanto aqueles que já atingi-

ram o topo, trazendo o alinhamento da gestão de desempenho ao modelo de gestão 

por competências instituído no TJDFT.
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Os dados comparativos entre 2016 e 2018 demonstram altos índices de participação 

nas principais etapas do Programa: Acordo de Desempenho, no qual são pactuadas 

expectativas de desempenho entre gestor e servidor; e Avaliação, em que são atribu-

ídas notas aos quesitos definidos no Acordo.

GDEP - % de Acordos e Avaliações de Desempenho

68%
100% 100% 100%

56% 60,4%

Percentual de Avaliações de DesempenhoPercentual de Acordos de Desempenho

2016 2017 2018
2016 2017 2018

 

GDCOMP - % de Acordos e Avaliações de Desempenho

85% 79% 76% 79,9%77% 70,1%

Percentual de Avaliações de DesempenhoPercentual de Acordos deDesempenho 

2016 2017 2018 2016 2017 2018

EsTáGIo ProbaTórIo E ProGrEssão fuNcIoNal 

 ⁺Quantidade de servidores que obtiveram progressão funcional dentro do Estágio 
Probatório: 1002

 ⁺Quantidade de servidores que obtiveram progressão funcional/promoção após es-
tágio probatório: 3338

 ⁺ Quantidade de servidores que adquiriram a Estabilidade no ano: 451

 ⁺Recurso à Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD: 01

 ⁺Quantidade de servidores que constam em Processos Administrativos abertos, refe-
rentes à Homologação de Estágio Probatório: 386

Esclarecemos que os Processos Administrativos que tratam da homologação do Está-

gio Probatório são abertos antes de os servidores concluírem efetivamente o período 

do Estágio Probatório, conforme determina a Lei 8.112/90, Art. 20, § 1º.

MENção hoNrosa Por TEMPo DE aTuação  

Destaca-se como ação de valorização vinculada ao Programa de Valorização do Servi-

dor, instituída pela Portaria Conjunta 92 de 23 de outubro de 2017, em que são home-

nageados servidores que completaram 20, 25, 30 e 35 anos de atuação no órgão, por 

meio da entrega de certificado e averbação em pasta funcional.

Foram emitidos 242 certificados para os quatro grupos, sendo que os 28 servidores do 

grupo com 35 anos de atuação foram agraciados com o certificado entregue pessoalmen-

te pelo Presidente do Tribunal, em cerimônia realizada no dia 14 de novembro de 2018.

teMpo de atuação Quant. de CertifiCados gerados
20 anos 149
25 anos 39
30 anos 26
35 anos 28

total 242

carGos GErENcIaIs ocuPaDos Por sErvIDorEs EfETIvos  

No TJDFT, comparativamente, há baixa participação de servidores cedidos e sem vín-

culo com a Administração pública. Estes últimos, somente podem fazer parte da força 

de trabalho, caso ocupem Cargos em Comissão, que são ocupados prioritariamente 

por servidores efetivos, assim como as funções comissionadas. Isso se reflete também 

na ocupação de cargos gerenciais que são ocupados quase em sua totalidade por ser-

vidores efetivos, como é possível observar no gráfico a seguir:

GESTORES DO TJDFT

96% 1%
Servidor efetivo

3%
Sem vínculo Cedido para

o TJDFT
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aPrIMoraMENTo Do MoDElo DE coMPETêNcIas

A gestão por competências no Tribunal foi iniciada em 2009 e segue diretrizes norma-

tivas tanto do CNJ quanto do TCU. Em 2017 iniciou-se um aprimoramento do modelo 

para torná-lo mais palatável, do ponto de vista da utilização por gestores e servidores, 

e efetivo, do ponto de vista do alcance de resultados pela instituição.

Sob esse enfoque, algumas ações de 2018 foram essenciais para possibilitar esse apri-

moramento, entre as quais:

 ⁺Construção de um Banco de Competências com informações sobre todas as compe-
tências já mapeadas no Tribunal desde a implantação em 2009;

 ⁺Reorganização das competências do modelo para gestores e servidores, resultando 
em mudanças no ciclo avaliativo de 2019 do PGDCOMP;

 ⁺Ações de integração do modelo com o subsistema de capacitação e desenvolvimento;

 ⁺Diagnóstico do modelo pela equipe técnica da SUGIP e proposta de contratação de 
consultoria especializada para revisão completa;

 ⁺Publicação do artigo “Gestão por Competências no TJDFT: desafios rumo à Meritocra-
cia” na revista eletrônica do CNJ, Vol 2, 2018. http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/ar
quivo/2018/06/00cb5343d2f8bf64eee49fed578736d6.pdf

clIMa orGaNIzacIoNal

A sexta edição da Pesquisa de Clima Organizacional foi realizada no período de 1º a 20 

de fevereiro de 2018 por meio de formulário eletrônico, disponível para magistrados, 

servidores e estagiários. 

A pesquisa de clima está em consonância com Plano Estratégico – PE para o período 

de 2015 a 2020 e subsidia quatro indicadores de desempenho do referido PE: “Índice de 

comunicação interna”, “Índice de reconhecimento e recompensas”, “Índice de satisfação 

e comprometimento” e “Índice de satisfação com as condições físicas (público interno)”.

A edição de 2018 teve a participação de magistrados, servidores e estagiários, totalizan-

do 1.084 respondentes, ou 12% de adesão. Uma vez que o retorno das respostas não foi 

homogêneo no universo do Tribunal, não sendo possível garantir a representatividade da 

amostra, optou-se por considerar os resultados apenas como o conjunto de percepções 

da amostra de respondentes, e não do total de servidores, magistrados e estagiários.

A análise comparativa entre os índices de favorabilidade das edições de 2015 e 2018, 

referente ao público de servidores, permite observar um aumento de 5 pontos per-

centuais no índice da dimensão “Recursos”, assim como de 3,9 pontos percentuais 

para a dimensão “Organização e Processos de Trabalho”. Enquanto a dimensão “Es-

tratégias e Políticas Organizacionais” obteve favorabilidade média baixa, indicando 

maior necessidade de intervenção.

Comparativo entre os índices de favorabilidade nos anos de 2015 e 2018.

42,4%

65,1% 68,1% 69,3%
57,8%

43,9%

69,0% 68,8% 74,3%
59,7%

Estratégias e
Políticas 

Organizacionais 

Organização e
Processos de

Trabalho

Pessoas Recursos Total

2015 2018

2015 2018 2015 2018 2015 2018

2015 2018

A pesquisa também abordou outros construtos como “Satisfação e Comprometimento”, 

relacionada a aspectos afetivos do indivíduo com seu trabalho, e “Valores organizacio-

nais”, que refletem comportamentos ou posicionamentos balizadores em uma instituição.

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/06/00cb5343d2f8bf64eee49fed578736d6.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/06/00cb5343d2f8bf64eee49fed578736d6.pdf
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Os resultados da pesquisa de clima 2018 foram divulgados na intranet do Tribunal em 

novembro de 2018. Constituem uma importante ferramenta de gestão na medida em 

que revelam a percepção das pessoas sobre aspectos favoráveis na instituição e ou-

tros que necessitam de intervenção. A utilização dos dados propicia ações de melho-

ria do próprio clima, impactando positivamente no comprometimento das pessoas, na 

capacidade produtiva e nos resultados institucionais.

TElETrabalho

O teletrabalho no TJDFT é regulamentado pela Resolução 12, de 7 de agosto de 2015, 

alterada pelas Resoluções 12, de 5 de abril de 2016 e 17, de 25 de agosto de 2016. Após 

estudos da matéria relativa à regulamentação do teletrabalho, no âmbito do Poder 

Judiciário, está em fase de análise proposta de minuta de unificação do instrumento 

normativo desse tema no TJDFT.

Dados extraídos do Sistema do Teletrabalho indicaram – dentre os registros ativos e 

finalizados – que ao longo de pouco mais de três anos, passaram por essa modalidade 

de trabalho 441 servidores, havendo 325 servidores em home office, em dezembro de 

2018 – o equivalente a cerca de 4,56% da força de trabalho ativa do Tribunal. 

Evolução do Quantitativo de Servidores em Teletrabalho no TJDFT

0 7 31
64

117
152

198 325

AGO
2015

DEZ
2015

JUN
2016

DEZ
2016

JUN
2017

DEZ
2017

JUN
2018

DEZ
2018

No período compreendido entre dezembro de 2016 a dezembro de 2018, a adoção do 

trabalho a distância nas unidades quadruplicou, atingindo a marca de 127 localizações 

– o equivalente a cerca de 15% das unidades.

Evolução da Adoção do Teletrabalho pelos Gestores/Unidades do TJDFT

5
31

68
95

127

AGO A 
DEZ 2015

DEZ
2016

DEZ
2017

JUN 
2018

DEZ
2018

Embora não exista um levantamento mais apurado que retrate os impactos do home 

office sobre a economia de recursos financeiros e outros bens e serviços disponibili-

zados pelo Tribunal, cerca de 47% dos gestores participantes da enquete do primeiro 

semestre de 2018 perceberam uma redução na utilização de materiais de consumo, 

água e energia elétrica, após a adesão de suas unidades ao regime de teletrabalho.

INCLuSÃO DA PESSOA COM DEFICIêNCIA

açõEs DE INclusão

Com objetivo de promover a inclusão no âmbito da Gestão de Pessoas do Tribunal, fo-

ram realizadas 172 ações de inclusão no ano de 2018, desenvolvidas pelas unidades do 

TJDFT, que incluem aquisição de equipamentos de tecnologia assistiva, levantamento 

de necessidades dos servidores com deficiência, ações motivacionais, adaptações fí-

sicas nos ambientes de trabalho, atendimento a servidores com deficiência e a gesto-

res de pessoas com deficiência, ações relativas à saúde, entre outras.
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Essas ações estão distribuídas em 6 eixos de acessibilidade:

Eixo acessibilidade física e arquitetônica – refere-se à garantia de acesso e mobilidade às 
áreas do TJDFT, com autonomia e segurança, às pessoas com deficiência. Exemplos: adap-
tação de banheiros; construir rampa de acesso às edificações.

13 

ações 

realizadas

Eixo acessibilidade comunicacional – diz respeito à garantia do acesso aos meios de in-
formação e comunicação no TJDFT às pessoas com deficiência. Exemplos: fornecer intér-
pretes de Libras para eventos, reuniões, cursos, audiências, atendimentos individuais; 
adquirir tecnologias assistivas (software de voz, lupa eletrônica).

42 

ações 

realizadas

Eixo participação da pessoa com deficiência – refere-se ao estímulo da participação 
dos servidores com deficiência na formulação, no monitoramento e na avaliação das 
ações de acessibilidade do TJDFT. Exemplos: realizar encontros com os servidores com 
deficiência; estimular participação dos representantes na comissão multidisciplinar 
de inclusão.

06 

ações 

realizadas

Eixo acessibilidade atitudinal – refere-se à promoção da sensibilização quanto aos direi-
tos das pessoas com deficiência e sua inclusão no ambiente de trabalho. Exemplos: capa-
citação dos terceirizados (recepcionistas, porteiros, garagistas, ascensoristas) para o aten-
dimento adequado às pessoas com deficiência; fazer e divulgar vídeos de conscientização 
para Dia de Luta Nacional de Pessoas com Deficiência.

90 

ações 

realizadas

Eixo promoção da saúde – avaliação e acompanhamento das condições de saúde dos 
servidores com deficiência, bem como dos seus postos de trabalho ao longo de sua 
carreira. Exemplos: realizar curso de capacitação em Avaliação Biopsicossocial da De-
ficiência; promover avaliação da pessoa com deficiência sob a ótica biopsicossocial, 
com equipe multidisciplinar. 

05 

ações 

realizadas

Eixo consolidação da política de inclusão e acessibilidade – refere-se à garantia da im-
plementação e aplicabilidade das ações de inclusão e acessibilidade relativas à pes-
soa com deficiência, conforme legislação vigente. Exemplos: realizar o Levantamento de 
Necessidades e de Identificação de Barreiras de Inclusão no Ambiente de Trabalho dos 
servidores com deficiência; participação no Acordo de Cooperação Técnica com TCU, STF, 
STJ, Câmara dos Deputados, Senado Federal e TST, a fim de aprimorar o atendimento à 
pessoa com deficiência nos órgãos e repartições.

16 

ações 

realizadas

LOCALIZAÇÃO POR ANÁLISE TÉCNICA

Destina-se a realizar um estudo da situação do servidor que apresenta restrição 
laboral – seja médica, psicossocial ou funcional com o objetivo de definir uma lo-
calização que possibilite a otimização do desempenho do servidor, a partir das es-
pecificidades do contexto de trabalho e das restrições laborais. A Portaria GPR 514 
de 19 de maio de 2018, que estabeleceu novas regras para movimentação de servi-
dores no âmbito interno, determinou o estudo técnico de localização apenas para 
os servidores com restrição laboral prescrita por Junta Médica Oficial do TJDFT ou 
para os servidores com deficiência, especialmente, na primeira localização. 

Em 2018 foram efetivadas 16 novas localizações subsidiadas por análise técnica. 

QUALIDADE DE VIDA

PROGRAMA DE QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO DO T VIDA

Com o propósito de atuar na melhoria do ambiente, dos processos e da organização 

do trabalho e, ainda promover saúde e prevenir doenças, o Programa de Qualidade de 

Vida no Trabalho do TJDFT - Pró-Vida realizou em 2018 ações que podem ter contribu-

O Pró-Vida se fundamenta em um sistema integrado e contínuo de ações que con-

templam os aspectos social, psicológico e físico, promovendo suas ações em segmen-

tos de Promoção de Saúde, Prevenção de Doenças, Responsabilidade e Bem-estar ou 

detalhes estão disponíveis na página do Programa:

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/programas-projetos-e-acoes/pro-vida/
pro-vida-2013-qualidade-de-vida-no-tjdft  

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/programas-projetos-e-acoes/pro-vida/pro-vida-2013-qualidade-de-vida-no-tjdft
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ÍNDIcE DE absENTEÍsMo

O índice de absenteísmo-doença mede o percentual de ausências por motivo de do-

ença. As ausências englobam as licenças por motivo de doença em pessoa da família, 

para tratamento da própria saúde e por motivo de acidente em serviço ou doença 

profissional.

Seguindo orientações da Resolução 207 do Conselho Nacional de Justiça, o indicador 

é calculado a partir da seguinte fórmula:

ÍNDICE DE ABSENTEÍSMO-DOENÇA =

DIAS DE AUSÊNCIA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA 
DA FAMÍLIA + DIAS DE AUSÊNCIA PARA TRATAMENTO DA 
PRóPRIA SAÚDE, POR MOTIVO DE ACIDENTE EM SERVIÇO 
OU POR DOENÇA PROFISSIONAL x100

DIAS CORRIDOS x TOTAL DE MAGISTRADOS OU 
SERVIDORES NO FINAL DO PERÍODO

índice de absteísmo - doença
Magistrados

1,8
2,0 1,9

1,6

2015 2016 2017 2018

Ausência para tratamento da própria saúde, por motivo de acidente em serviço ou por doença profissional 

Ausência por motivo de doença em pessoa da família

Índice de absenteísmo

2,0
2,1 2,1

1,8
0,2

0,1
0,2

0,2
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índice de absteísmo - doença
servidores

0,2
0,3

0,3

2,3 2,5
2,5 2,4

2015 2016 2017 2018

2,5 2,7
2,8 2,7

0,2

Ausência para tratamento da própria saúde, por motivo de acidente em serviço ou por doença profissional 

Ausência por motivo de doença em pessoa da família

Índice de absenteísmo

CAPACITAÇÃO

A Escola de Formação Judiciária Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro é a unidade estra-

tégica vinculada à Presidência responsável pela educação corporativa no Tribunal. 

Exerce, também, um papel de relevo no fomento à discussão de temas importantes 

para a sociedade oportunizando, em alguns momentos, a participação desse segmen-

to em suas ações educacionais. 

Escola EM NúMEros 

Em 2018, a Escola promoveu 14.232 horas de capacitação em 550 soluções educacionais, 

contabilizando 8.385 participações de magistrados, servidores e integrantes da sociedade. 

A Escola está estrategicamente orientada para contribuir com a melhoria da prestação 

jurisdicional. Nesse sentido, registrou 4.639 participações em soluções educacionais 

vocacionadas àqueles servidores que exercem suas atividades em unidades judiciá-

rias ou que prestam apoio direto a essas unidades.

 O alcance deste resultado foi possível por meio do direcionamento, para este público, 

de ações educacionais em diferentes Programas Educacionais da Escola . Além das 88 

ações do Aperfeiçoamento Jurídico; a Educação Continuada para Líderes capacitou os 

Diretores de Secretaria; o Programa Técnico Especializado desenvolveu habilidades 

necessárias ao uso do Processo Judicial Eletrônico – PJE e o Programa de Pós-Gradua-

ção possibilitou a especialização de servidores em diversos ramos do Direito, além de 

cursos de mestrado e doutorado finalizados por magistrados. 
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INovaçõEs E PrIorIDaDEs EsTabElEcIDas

Em 2018, foram lançadas as primeiras Trilhas de Aprendizagem, sendo a área de Aqui-

sições contemplada com o projeto-piloto. Essa escolha atendeu a uma recomendação 

do TCU que preconiza investimentos na capacitação dos profissionais que ali atuam, 

além de representar, pela natureza do tema, estratégia fundamental para a eficiência 

e eficácia dos processos de compra, bem como dos mecanismos de controle no Tri-

bunal. Neste primeiro ano, foram contabilizados 243 servidores capacitados em pelo 

menos uma solução educacional das trilhas.

A educação a distância se consolidou em 2018. Mais de 50% das soluções educacionais 

foram disponibilizadas nessa modalidade. A capacitação em escala e a maximização da 

utilização de recursos reforçam essa opção que teve como destaque a produção interna 

do curso “Técnicas de Elaboração de Minutas de Sentenças Cíveis”: ação totalmente vol-

tada para a realidade do Tribunal, que teve como conteudista um magistrado da Casa.

Por se tratar de tema relevante para a sociedade e para o Tribunal e para fomentar a 

política de capacitação permanente de magistrados e servidores, conforme determina 

normativo do CNJ, foi realizada uma Pesquisa , com o objetivo de conhecer a percepção 

de magistrados e servidores em relação às questões de gênero que permeiam o dia a dia 

de trabalho. O estudo abriu, ainda, espaço para relatos de vivências no Tribunal a respeito 

de discriminação e analisou dados cadastrais quanto a ocupação, por gênero, de funções 

gratificadas. A pesquisa produziu subsídios riquíssimos para a atuação da Escola, sendo 

que os seus resultados já foram discutidos na segunda edição do curso semipresencial 

”Violência de Gênero” e encaminhados para os Comitês de Ética e de Gestão de Pessoas 

deste Tribunal. Essas iniciativas visam promover o fortalecimento de ambientes de traba-

lho inclusivos para homens e mulheres, bem como o desenvolvimento de uma cultura em 

que a equidade seja um valor compartilhado por todas e todos, compreendendo que a 

responsabilidade social passa, também, por um olhar de gênero.

Em tempos de tantas inovações, a Escola, em 2018, abriu espaço para a capacitação 

em uma ferramenta que permite uma nova forma de pensar e resolver problemas 

complexos, utilizando-se de empatia, colaboração e prototipação de ideias. Cursos 

de “Design Thinking” foram disponibilizados no intuito de fomentar uma cultura de 

inovação na Casa. Nessa mesma toada, servidores que trabalham em setores estraté-

gicos da área administrativa participaram do “Agile Trends 2018”, evento que permi-

te conhecer o caminho que instituições vêm percorrendo na busca pela inovação e 

transformação digital.

O Relatório Anual 2018 está disponível no link: 

🌐🌐 http://www2.tjdft.jus.br/Instituto/suplan/relatorioAnual/2018/ 

PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇõES FuTuRAS

INIcIaTIvas Do PlaNo EsTraTéGIco DE GEsTão DE PEssoas

Os principais desafios relacionam-se às iniciativas propostas no Plano Estraté-
gico de Gestão de Pessoas: 

 ⁺Atualizar o modelo de gestão por competências

Tendo em vista que o modelo foi iniciado em 2009, desde então, novas realidades 

vêm surgindo no mundo do trabalho, impulsionadas, especialmente, pelas novas 

tecnologias, a exemplo do trabalho a distância, do processo eletrônico e do cartório 

judicial único. Coloca-se como um desafio para a área de gestão de pessoas ajustar 

o modelo de competências, com vistas a que ele não apenas responda, mas também 

que possa antever as constantes mudanças nas relações de trabalho e nas tecnolo-

gias da informação e da comunicação.

http://www2.tjdft.jus.br/Instituto/suplan/relatorioAnual/2018
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A revisão do modelo já iniciada também preconiza a sua efetiva integração com os 

subsistemas de gestão de pessoas, como seleção interna, capacitação e desenvol-

vimento, localização e movimentação de pessoal. Atualmente essa integração se dá 

apenas com a gestão do desempenho por meio do PGDCOMP – Programa de Gestão do 

Desempenho por Competências.

 ⁺Aprimorar a metodologia de dimensionamento, movimentação e gestão da força de 
trabalho

Os principais desafios consistem na continuidade da implementação da Resolução 

CNJ 219/2016 e na atualização da lotação de referência para as áreas de apoio direto e 

apoio indireto à atividade judicante. 

Os processos de trabalho relativos à referida Resolução ainda estão sendo analisados, 

quanto a aspectos positivos da metodologia, tais como simplicidade, facilidade de com-

preensão, aplicabilidade entre unidades de naturezas diversas; e variáveis que precisam 

de outras análises e estudos para melhor retratarem mudanças no contexto da Instituição. 

Nesse sentido, o dimensionamento da força de trabalho deve se tornar um modelo 

mais dinâmico, em constante estudo, proposição e evolução.

 ⁺ Implantar e aperfeiçoar ações de desenvolvimento e de suporte aos gestores e su-
cessores

Essa iniciativa atende aos objetivos estratégicos “Promover a valorização e o desenvolvi-

mento de pessoas” e “Fortalecer o modelo de gestão por competências”.  O foco deverá 

ser a formação de lideranças para assumir desafios impostos pelo contexto de trabalho 

e conduzir os processos de mudança de maneira alinhada à estratégia organizacional, 

contribuindo, assim, para o alcance de resultados e desenvolvimento de um clima orga-

nizacional favorável. Ao mesmo tempo, pretende-se aprimorar o canal de comunicação 

da área com os gestores e o processo de trabalho relacionado à Orientação Gerencial.

 ⁺Ativar melhoria contínua em processos de gestão de pessoas

Por meio dessa iniciativa busca-se mapear os principais processos de trabalho da 

área de gestão de pessoas e aplicar melhorias, resultando na definição e normati-

zação de procedimentos, com o intuito de simplificar etapas de trabalho, melhorar 

interfaces com outras áreas, reduzir tempo, promover a gestão do conhecimento e, 

posteriormente, a automatização de alguns desses processos.

Vincula-se a essa ação o Projeto de Integração e Gestão de Dados que visa otimizar a 

gestão de dados, gerando informações relevantes, acesso a informações precisas, auxí-

lio para a tomada de decisões e para a gestão de riscos da área de Gestão de Pessoas. 

IMPlaNTação Da GovErNaNça DE PEssoas

Outro desafio da área é a implementação da Política de Governança de Gestão de 

Pessoas, relacionada às diretrizes, às estruturas organizacionais, aos processos e aos 

mecanismos de controle necessários para alinhar as decisões e ações de gestão de 

pessoas às necessidades da organização. Compreendemos que o desdobramento da 

Governança Institucional é indispensável e norteador para a atuação da área, bem 

como a Política Nacional de Gestão de Pessoas (Resolução CNJ 240/2016). 
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GESTÃO DE LICITAÇõES E CONTRATOS

Diante de um cenário de restrição orçamentária e do desafio imposto pelo Acórdão TCU 

2.743/2015 – Plenário, que trata de auditoria realizada para avaliar se as práticas de gover-

nança e gestão das aquisições no TJDFT apresentavam–se aderentes às boas práticas e à 

legislação pertinente, o Tribunal envidou esforços entre 2017 e 2018 para o atendimento 

de uma série de recomendações e determinações da Corte de Contas, com vistas à melho-

ria do sistema de governança e práticas de gestão da organização. Os resultados do traba-

lho foram evidenciados no iGov (índice de governança e gestão de contratações) medido 

pelo TCU em 2018, que passou de 49,01% para 78% na escala de maturidade.

Os resultados da estruturação da Governança e Gestão de Contratações 
culminaramna elevação do índice de governança e gestão de contratações 
(iGov) em 29 pontos percentuais, passando de 49,01% em 2017 para 78%.

igov 78%
⇧ 29 pontos

CONFORMIDADE LEGAL 

No TJDFT, a Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência ‒ CJA é responsável 

por assessorar o ordenador de despesas nas ações e nos assuntos relacionados às 

licitações e contratos, com emissão de pareceres, bem como análise e instrução de 

processos administrativos que resultem em despesas.

A fim de promover a conformidade das contratações, em 2018, além da observância ao 

arcabouço legal e exigências normativas, o Tribunal cuidou de reforçar seus controles 

internos, com a instituição e disseminação de listas de verificação contemplando a 

documentação mínima que deve compor a instrução dos processos administrativos. 

Ademais, foram elaborados pela CJA 768 pareceres, 155 despachos e 68 despachos-

-manifestações relativos aos procedimentos realizados.

Os pareceres versam, em sua grande maioria, sobre a análise de minuta de edital 

de licitação, análise de minuta de contratos diretos, por inexigibilidade ou dispensa, 

acréscimo, decréscimo de objeto contratual e prorrogação de vigência contratual.

Outros instrumentos congêneres também são analisados, tais como: Convênio, Ter-

mos de Execução Descentralizada, Acordo de Cooperação (Lei 13.019/2014, alterada 

pela Lei 13.204/2015), Termo de Cooperação (Lei nº 8.666/93), Termo de Permissão de 

Uso precária e qualificada, Termo Unilateral de Doação, contratos de credenciamento 

e demais questionamentos relacionados, especialmente, às licitações e contratos fir-

mados ou a serem firmados com o TJDFT.

 ⁺87,74% dos processos de contratação tiveram apontamentos realizados pelas unidades de controle 
para garantir a conformidade legal;

 ⁺ 78,30% das aquisições de bens e contratações de serviços foram realizados dentro no tempo-padrão 
estimado.

 ⁺Para garantir a conformidade e integridade do processo de contratação e da gestão contratual, em 
2018, foram capacitados 243 servidores, entre gestores de contrato e servidores vinculados à área de 
aquisições do TJDFT;
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DETALhAMENTO DOS GASTOS DAS CONTRATAÇõES 
POR FINALIDADE E ESPECIFICAÇÃO DOS TIPOS DE 
SERVIÇOS CONTRATADOS PARA O FuNCIONAMENTO 
ADMINISTRATIVO

total de Contratações - 2018 (entre renovações e novas Contratações) 
Em R$ milhões

tipo Qtde valor

Fornecimento 37 4,31

Aquisição 126 7,9

Aquisição - Solução de TI 4 18,01

Serviço - Diversos 67 65,79

Serviço - Obras e Serviços de Engenharia 4 9,47

Serviço - Solução de TI 28 45,18

Serviço - Terceirização 13 95,91

Serviço - Capacitação 37 1,03

Credenciamento Pró-Saúde 117 -

Acordo e Convênio 51 -

Doação 22 -

Permissão/Cessão de Uso 12 -

Cooperação Técnica/Protocolo de Intenções/Execução 
Descentralizada

6 -

total 524 247,6

Em 2018, foram contratados 79,82% da quantidade de demandas propostas no Plano 

Anual de Contratações, entre novas aquisições e renovações contratuais, totalizando 

um valor estimado de 83,12% do PAC2018.

A gestão da execução contratual foi acompanhada de perto pela Administração, o que 

garantiu uma taxa de execução financeira de, aproximadamente, 86,97% dos valores 

contratados e 98,62% do orçamento total disponibilizado ao Tribunal em 2018. 

Contratações 2018 - Valores

Fornecimento
1,74%

Aquisição
3,19%

Aquisição Solução de TI 
7,27%

Serviço - Diversos

Serviço Obras e Serv. de Eng 

ServiçoSolução de TI  

Serviço Terceirização
38,74%

Serviço Capacitação 
0,42%

26,57%
3,83%

18,25%

Fornecimento
11,71%

39,87% 1,27%

21,20%

1,27%
8,86%4,11%

11,71%

Contratações 2018 – Quantidade

Aquisição
Aquisição Solução de TI 

Serviço

Serviço Obras e Serv. de Eng 

ServiçoSolução de TI  
Serviço Terceirização

Serviço Capacitação 

Desse total de contratos, 249 processos de contratação foram homologados em 2018 

 64 

pregões

 » 61 Pregões Eletrônicos

 » 3 Pregões Presenciais

outras 

Modalidades

 » 1 Concorrência

 » 4 Leilões

 » 2 Credenciamentos

das 249 Contratações realizadas 
eM 2018, 178 foraM Contratações 

diretas (73,25%)

 » 16 Dispensas de Licitação

 » 62 Inexigibilidades

 » 100 Inexigibilidades Pró-Saúde

PRINCIPAIS TIPOS DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS

 » Credenciamentos do Pró-Saúde → 100
 » Eventos de capacitação → 38
 » Contratação emergencial → 1
 » Contratação de remanescente de contrato → 1
 » Outros (dispensas por baixo valor /  inexigibilidade por exclusividade, instituição de pesquisa e outros) → 38
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Credenciamento Pró-Saúde

-

56,25%

Acordo e Convênio
24,52%

Doação
10,58%

Permissão/Cessão de Uso
5,77% Coop. Téc./Prot. De

Itenções/Exec. Descent.

2,88%
Contratações Diretas

O detalhamento por finalidade dos gastos das contratações realizadas pelo Tribunal 

estão disponíveis no link

🌐🌐 https://www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas

CONTRATAÇõES DIRETAS: JuSTIFICATIVAS

Entre as contratações diretas, por inexigibilidade, destacam-se, além das contratações 

para prestação de serviços de assistência à saúde aos beneficiários do Pró-Saúde do 

TJDFT, as contratações de participação de servidores em eventos de capacitação, por 

se tratarem de eventos ministrados por profissionais de notória especialização, e as 

contratações para assinaturas de revistas/periódicos/publicações, tendo em vista a 

exclusividade dos fornecedores. 

Para as dispensas, além das contratações de baixo valor, merecem destaque, a contra-

tação da Imprensa Nacional para prestação de serviços de publicação do Diário Oficial 

da União e a contratação da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Fede-

ral - CAESB para o fornecimento de água e coleta de esgoto para todas as unidades 

consumidoras do TJDFT. Destaca-se, ainda, que houve uma contratação emergencial 

(monitoramento e avaliação das deformações, patologias e condições de segurança 

da laje de cobertura da estrutura do bloco D do Fórum de Brasília) e uma contratação 

remanescente do contrato de almoxarife e carregadores de móveis e volumes.

processos de contratações homologados em 2018

3

64
Pregões

Pregão
Presencial

Contratações Diretas

61
Pregão

Eletrônico

Dispensa
16

Inexigibilidade

Inexigibilidade
Pró-Saúde

100

11
OutrosConcorrência

 178

 62

CONTRATAÇõES MAIS RELEVANTES, 
SuA ASSOCIAÇÃO AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E 
JuSTIFICATIVAS PARA ESSAS CONTRATAÇõES

As contratações mais relevantes do TJDFT são as de Tecnologia da Informação e as de 

Infraestrutura Predial, além daquelas relativas ao funcionamento administrativo do 

Tribunal. Dentre elas podemos destacar:

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/
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Contratação JustifiCativa alinhaMento estratégiCo

aQuisição de site 

redundante no 

esCopo de sala 

segura outdoor

Sistemas e serviços fundamentais para a boa e célere 
prestação jurisdicional do Tribunal, como o Processo 
Judicial Eletrônico (PJe), Sistema Eletrônico de Infor-
mações (SEI!), SISTJWEB, PROCART e outros, são exem-
plos de ferramentas providas e utilizadas pelo órgão e 
que estão instaladas em seu datacenter principal.

Diante da relevância desses centros de dados, as or-
ganizações devem estar atentas à questão de se-
gurança da informação. Além de providenciarem as 
contingências lógicas e de infraestrutura local, de-
vem considerar eventualidades de desastres que 
comprometam todo ambiente. Para superar este tipo 
de situação, as organizações, quando possível, consi-
deram como alternativa a construção de um site ba-
ckup, em local remoto, distante do centro de dados 
principal para serem utilizadas como balanceado-
res da carga de processamento ou como contingên-
cia para continuidade do negócio em caso de desas-
tre com o site principal.

Plano Estratégico

 » Fomentar o uso da tecnolo-
gia da informação e comu-
nicação como instrumento 
de trabalho;

 » Dotar a Instituição das ferra-
mentas tecnológicas indis-
pensáveis ao aprimoramento 
dos serviços prestados, com 
observância às políticas e di-
retrizes sobre TIC emanadas 
internamente e do CNJ.

PETIC

 » Disponibilizar infraestrutu-
ra, recursos e serviços de 
TIC para soluções e melhoria 
contínua dos processos de 
trabalho e áreas de negócio.

aQuisição de 

switches para ex-

pansão do parQue 

CoMputaCional

O Tribunal de justiça conta com equipamentos de 
rede que, embora funcionais, estão fora da garan-
tia e por este motivo sem suporte técnico, que não 
a garantia LIFE TIME oferecida pelo fabricante. Com 
isto, a equipe técnica do Tribunal tem feito a manu-
tenção preventiva e corretiva, com a substituição 
pelo fabricante dos equipamentos defeituosos co-
bertos por esta garantia (RMA). Objetiva atender o 
crescimento normal da Casa, bem como, a crescente 
demanda por digitalização dos processos que deve, 
no médio prazo, abrir espaço para estações de tra-
balho onde hoje temos armazenamento de proces-
sos, pressionando pela ampliação do número de 
portas disponíveis, como tem acontecido nas locali-
dades onde já se implantou o PJE.

Plano Estratégico

 » Promover a modernização e 
a expansão tecnológica e o 
aperfeiçoamento das solu-
ções de TIC

PETIC 

 » Disponibilizar infraestrutu-
ra, recursos e serviços de TIC 
para soluções e melhoria 
contínua dos processos de 
trabalho e áreas de negócio.

 » Adequar os equipamentos 
disponibilizados às necessi-
dades dos usuários de TIC.

Contratação JustifiCativa alinhaMento estratégiCo

reManesCente da 

Construção do gal-

pão do CegoC e dos 

galpões do CoMple-

xo de arMazenaMen-

to do tJdft 

O contrato anterior foi rescindido pelo Tribunal por 
inexecução parcial do objeto. Fez-se necessária a 
contratação do remanescente da obra, para conti-
nuidade da execução dos serviços, e futura ocupa-
ção das unidades responsáveis pela guarda e ar-
mazenamento dos bens citados, que atualmente 
ocupam imóveis cedidos e locados. 

Plano Estratégico

 » Proporcionar condições físi-
cas apropriadas ao exercício 
das atividades administrati-
vas e judiciais

Plano de Obras do TJDFT

Contratação de 

eMpresa espeCiali-

zada eM Manuten-

ção predial

Continuidade da prestação de serviço de manuten-
ção predial das edificações do TJDFT, com aprimora-
mento dos termos contratuais, tendo em vista pro-
porcionar condições físicas apropriadas ao exercício 
das atividades administrativas e judiciais.

Plano Estratégico

 » Proporcionar condições físi-
cas apropriadas ao exercício 
das atividades administrati-
vas e judiciais

*O TJ não possui contratos de publicidade e propaganda.

PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇõES FuTuRAS 

O aprimoramento da governança e gestão de contratações do Tribunal tem novos de-

safios, cujos esforços e tratativas têm sido constantes para o alcance de melhores 

resultados. São ações em estudo e/ou em desenvolvimento na Casa:

 ⁺Aprimoramento do gerenciamento de riscos das contratações;

 ⁺Desenvolvimento de um sistema integrado de gestão de contratos;

 ⁺Implantação de um modelo de competências para as funções-chave da área de 
aquisições, com a respectiva capacitação e certificação dos gestores e fiscais de 
contratos. 
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GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRuTuRA

A Administração Predial do Tribunal atua nas seguintes áreas: 

 ⁺Manutenção predial;

 ⁺Conservação e limpeza; 

 ⁺Serviços gerais; 

 ⁺Coordenação das mudanças de leiaute.

CONFORMIDADE LEGAL

Instrução Normativa – IN 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Ges-

tão – MPDG e e atualizações: cumprimento dessa norma nas novas contratações, como 

exemplo a elaboração de planejamento prévio para a realização de despesas de 2019 por 

meio da padronização do formulário DOD – Documento de Formalização da Demanda. 

Resolução CNJ 169/2013: atendimento no contrato de terceirização de manutenção 

predial. Adota-se o procedimento de retenção de verbas em conta vinculada como 

forma de provisionamento para garantia de pagamento de mão de obra (férias, 13º 

salário e verbas rescisórias).

Acórdão TCU 2743/2015: elaboração de projetos básicos seguindo as orientações dos 

métodos de cálculo de quantitativo, nos casos de aquisição de materiais; levanta-

mento de mercado de diversas fontes; detalhamento das infrações de penalidades, 

desoneração fiscal do INSS e demais disposições do acórdão. 

PRINCIPAIS INVESTIMENTOS DE CAPITAL

Destaca-se que, nas atividades relacionadas à manutenção e conservação, os cus-

tos envolvidos são majoritariamente de custeio e não de investimento. As ações com 

maior impacto na infraestrutura no TJDFT envolveram:

 ⁺As trocas de lâmpadas fluorescente para LED (Light Emitting Diode);

 ⁺A revisão dos quadros de energia de baixa tensão na sede do TJDFT e no Fórum de 
Samambaia, buscando aumentar a segurança contra choques elétricos ou incêndios. 

DISTRIBuIÇÃO DOS CuSTOS

Os dados sobre custos usados foram os de contratos de serviços continuados e se referem 

a R$ 59,89 milhões gastos em 2018, não incluídas as contratações e aquisições avulsas.
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Custos dos Serviços Prediais 2018

26%
15%

4%

10%

22% 24%

Limpeza e conservação

Manutenção predial
Energia elétrica

Copeiragem

Água

Outros

DESFAZIMENTO DE ATIVOS

Em 2018, não houve grande desfazimento de ativos. Os ativos retirados do TJDFT in-

cluem:

 ⁺dezenas de carcaças de ar condicionado da garagem do TJDFT que foram doadas 
para uma cooperativa;

 ⁺ferragens diversas doadas para cooperativas.

Foram substituídos 15 elevadores no Bloco B da sede do Tribunal, 4 elevadores no 

Fórum de Samambaia, 1 elevador no Fórum de Sobradinho e 1 elevador no Fórum de 

Planaltina, totalizando 21 elevadores supridos para fins de modernização e adequa-

ção às normas de acessibilidade vigentes. 

Da mesma forma, por meio de ata de registro de preços, foram efetuadas substitui-

ções de aparelhos de ar condicionado com vida útil exaurida ou em condições precá-

rias de funcionamento para redução dos gastos com energia elétrica, bem como para 

melhoria das edificações do Tribunal.

 ⁺No ano em referência, encaminharam-se para doação elevadores e equipamentos 
que foram substituídos nas edificações. Doações efetuadas: 65 aparelhos de ar condi-
cionado e 2 nobreaks à Organização Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP “Pro-
gramando o Futuro”; 586 luminárias metálicas à Cooperativa Superação Catadores.

 ⁺A seguir, os números dos desfazimentos de bens móveis, divididos em leilões e pro-
cessos de doações:

4 

 leilões 

valor arreCadado :  r$ 888.950,00 

Entre os objetos leiloados estão: veículos, mobiliários, materiais e suprimentos de in-
formática

22 

proCessos 

de doações

valor estiMado :  r$ 318.210,00

Entre os materiais ociosos e inservivéis o tribunal doou livros, microcomputadores, monito-
res e mobiliário.

LOCAÇõES DE IMóVEIS E EquIPAMENTOS

O Tribunal mantém um único contrato de locação de imóvel para abrigar o Depósito 

de Bens Móveis e Marcenaria, localizado no STRC, Trecho 02, Conjunto A, Lote 07 – SIA/

DF no valor anual de R$ 717.420,00. 
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MuDANÇAS E DESMOBILIZAÇõES RELEVANTES

As demandas da manutenção predial no TJDFT ficam a cargo de pequenas obras, refor-

mas e alterações de leiaute. Devido à crescente demanda, foi criada uma unidade res-

ponsável pela coordenação e organização de leiautes dos espaços físicos do Tribunal. 

A partir da gestão desses espaços, foi possível contribuir para a implementação do 

Cartório Judicial Único (CJU) nas Varas e Juizados Criminais localizadas no fórum Leal 

Fagundes, projeto estratégico que centraliza a execução dos serviços cartorários rela-

tivos aos processos judiciais que tramitam nos fóruns do Tribunal. 

Em 2018, as atividades relacionadas à gestão dos espaços físicos totalizaram 129 mu-

danças de leiautes. 

DESAFIOS E AÇõES FuTuRAS

Manter e conservar edificações exige um grande esforço de gestão. A realidade atual 

conta com:

67 iMóveis;

Contratação de 711 terCeirizados;

orçaMento exeCutado eM 2018 foi de r$ 63,94 Milhões Mais 

 r$ 4,50 Milhões eM restos a pagar.

Espera-se em 2019 a reestruturação das unidades responsáveis pela manutenção e 

conservação das edificações do TJDFT, a fim de aprimorar a qualidade da gestão, fisca-

lização e execução dos seus contratos.
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GESTÃO DA TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO

CONFORMIDADE LEGAL

A Governança e Gestão de Tecnologia da Informação no TJDFT possuem requisitos de 

conformidade que estão baseados na legislação federal existente, regulamentos, nor-

mas técnicas e nas melhores práticas a serem implantadas no setor público.

A área de Tecnologia da Informação – TI tem acrescentado em seu planejamento es-

tratégico, em especial no Plano Diretor, ações, metas e objetivos no sentido de imple-

mentar e melhorar seus processos de gerenciamento de serviços, sempre se basean-

do nos modelos propostos pelo CNJ e TCU.

Os principais referenciais utilizados pela TI são: Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988; Decreto Lei 200 de 25 de fevereiro de 1967; Resolução CNJ 211 de 15 

de dezembro de 2015; Resolução CNJ 182 de 17 de outubro de 2013; Resolução CNJ 185 

de 18 de dezembro de 2013; Resolução CNJ 91 de 29 de setembro de 2009; Resolução 

CNJ 100 de 24 de novembro de 2009; Instrução Normativa SLTI/MP 4 de 12 de novembro 

de 2010; Acórdão TCU 1603/2008.

Vale registrar a recente inspeção do CNJ realizada no TJDFT no período de 19 a 23 de no-

vembro de 2018, consubstanciada no Processo de Inspeção nº 0010103.66.2018.2.00.000, 

que concluiu: “A análise dinâmica desses documentos mostrou extrema organização e 

simetria com os ditames das boas práticas”.

Assim, pode-se afirmar que a conformidade legal seguida pela área de TI do TJDFT tem 

assegurado a correta aplicação dos recursos, promovido a proteção de informações 

críticas e contribuído para que o TJDFT atinja seus objetivos institucionais.

MODELO DE GOVERNANÇA DE TI

A Governança de TI do TJDFT foi recentemente revista considerando a estrutura orga-

nizacional da TI, a definição dos papéis e responsáveis de TI e como ocorrerá a tomada 

de decisão. Desde 2016, foram realizados intensos debates, análises e estudos técni-

cos para a reestruturação da área, o que se concretizou no ano de 2018.

A mudança visou atender os objetivos estratégicos previstos na Resolução 211 de 15 

de dezembro de 2015 do CNJ, entre eles: i) aperfeiçoar as competências gerenciais e 

técnicas de pessoal; ii)prover infraestrutura de TIC apropriada às atividades judiciais 

e administrativas; iii) aprimorar a gestão orçamentária e financeira; iv) aperfeiçoar a 

governança e a gestão; v) aprimorar as contratações; vi) promover a adoção de pa-

drões tecnológicos; vii) aprimorar e fortalecer a integração e a interoperabilidade de 

sistemas de informação; viii) aprimorar a segurança da informação; ix) primar pela 

satisfação dos usuários.

Diante da nova estrutura de TI, que foi formalizada por meio da Portaria GPR 1532 

de 1º de agosto de 2018, busca-se alcançar uma TI mais eficiente, eficaz, adaptável, 
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orientada às melhores práticas de gestão e governança, e normas de segurança da 

informação, a exemplo do: COBIT; PMBOK; Scrum; ITIL; CMMI; ISO 27002; ISO 27001; das 

Resoluções CNJ  91 de 29 de setembro de 2009; 182 de 17 de outubro de 2013; 198 de 

1º de julho de 2014; 211/2015; e ao perfil de governança de TI traçado pelo TCU, cujo 

desempenho é indispensável para uma prestação de serviços de excelência aos juris-

dicionados e ao cumprimento da missão institucional do TJDFT.

Nesse sentido, segue a estrutura de Governança de TI do TJDFT:

INSTÂNCIAS
EXTERNAS DE
GOVERNANÇA

Congresso Nacional
TCU
CNJ

SOCIEDADE
Cidadãos e Partes Interessadas

ORGANIZAÇÕES SUPERIORES

GESTÃO TÁTICA

GESTÃO OPERACIONAL
Unidades técnicas de TIC

CNJ

CGTI

Comitê  Nacional
de Gestão de TIC

Comitê de Gestão de TI

Assessoria de Governança
e Monitoramento de TIC

Tribunal Pleno
Conselho Especial

Conselho da Magistratura

ALTA  ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

INSTÂNCIAS INTERNAS  DE APOIO À GOVERNANÇA
Presidente

ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA

Secretário Geral do TJDFT

Governança

GESTÃO

INSTÂNCIAS INTERNAS DE GOVERNANÇA

Juízes Assistentes da Presidência
Comitê de Governança e Gestão Estratégica

Comitês do Subsistema de Governança de TIC
Secretaria de Controle Interno

Consultoria Jurídico-Administrativa
Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica

COMITÊS DO SUBSISTEMA 
DE GOVERNANÇA DE TIC

Comitê de Governança de TIC

Comitê Gestor de Segurança
da Informação

Comitê Gestor do Pje
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PlaNo EsTraTéGIco DE TIc – PETIc

O PETIC, é o plano estratégico de tecnologia da informação elaborado em atendimen-

to à Resolução CNJ 211/2015. O normativo institui a Estratégia Nacional de Tecnologia 

da Informação e Comunicação do Poder Judiciário ENTIC-JUD 2015-2020 , em harmonia 

com os macrodesafios do Poder Judiciário, em especial aquele que estabelece a dire-

triz de “Melhoria da infraestrutura e governança de TIC”. O conteúdo do PETIC observa 

as políticas voltadas à concretização da Estratégia Judiciária 2020, as diretrizes esta-

belecidas pela própria ENTIC-JUD, bem como os objetivos e iniciativas estratégicas 

relacionadas à TIC definidos no Plano Estratégico do TJDFT. 

MONTANTE DE RECuRSOS APLICADOS EM TI

Em 2018, foram realizadas 40 contratações advindas e requeridas pelas áreas espe-

cíficas de TI, desconsiderando contratações isoladas de outras unidades do Tribunal, 

para atender às necessidades da Casa. O gráfico abaixo resume o plano de contrata-

ções do TJDFT de 2018 e a tabela a seguir os contratos que foram gerados.

Plano de Contratações   2018

R$ 82,87 Milhões

R$ 50,72 Milhões

Autorizado/Estimado Licitado/adesão

R$ 34,60 Milhões

Contratações Exercício de 2018

R$ 15,31 Milhões

Invstimento

Custeio

CONTRATAÇõES MAIS  
RELEVANTES DE RECuRSOS DE TI

 ⁺Contrato 122/2015 (PA 10906/2015) -  Contratação de 300.589,50 unidades de servi-
ços técnicos - UST para prestação de serviços de suporte às equipes de gestão de 
infraestrutura tecnológica do TJDFT, conforme especificações e condições constan-
tes no edital de licitação TSE n. 42/2014, seus anexos, modalidade pregão, forma 
eletrônica e proposta da contratada. 

R$11,16 milhões

 ⁺Contrato 150/2018 (PA 21206/2018) - Aquisição e instalação de materiais e equipa-
mentos para ampliação e renovação tecnológica dos ativos de rede do TJDFT, por 
meio da ARP 65/2018, referente ao pregão eletrônico n. 082/2017. P.A. principal n. 
0009246/2017. Empresa Redisul Informática LTDA. 

R$10,06 milhões

Os contratos podem ser consultados por meio do link 

🌐🌐  http://cache-internet.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?NXTPGM=LCHTGA01&TIPO=0&TIPODEC
ONTRATO=1&ORIGEMINTER=INTER.

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/governanca-de-tic/planejamento-de-tic/petic_2016_2020
http://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao
http://cache-internet.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?NXTPGM=LCHTGA01&TIPO=0&TIPODECONTRATO=1&ORIGEMINTER=INTER
http://cache-internet.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?NXTPGM=LCHTGA01&TIPO=0&TIPODECONTRATO=1&ORIGEMINTER=INTER
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PRINCIPAIS INICIATIVAS (SISTEMAS E PROJETOS) E 
RESuLTADOS NA áREA DE TI PELOS PROCESSOS DA 
CADEIA DE VALOR

Cadeia de valor prinCipais iniCiativas na área de ti prinCipais resultados na área de ti

PROVER 
GOVERNANÇA DE TI

 » Reestruturação da Área de TI

 » Revitalização do Comitê de Governan-
ça de TI

 » Criação de áreas de governança e con-
trole na TI 

 » Implantação de plataforma de geren-
ciamento de serviços ITIL

 » Maior conformidade com o ENTIC-
-JUD

 » Maior envolvimento das várias 
áreas judiciais e administrativas 
na atuação da TI

 » Maior planejamento e controle da 
gestão da TI

 » Maior agilidade dos canais de 
atendimento e da prestação dos 
serviços da TI

PROVER 
INFRAESTRUTURA 
DE TI

 » Renovação dos equipamentos de rede 
em todas localidades do TJDFT

 » Aquisição de solução de Datacenter 
Modular para site-backup (Licitação e 
Projeto Executivo em 2018)

 » Novo outsourcing de impressão com 
menor tarifa e maior controle de im-
pressões

 » Implantação do OpenShift como solu-
ção de automação de ambientes auto 
gerenciados

 » Aumento da capacidade das re-
des locais 

 » Maior economia e controle nas im-
pressões

 » Ambientes com maior autonomia 
dos desenvolvedores, proporcio-
nando maior desempenho para os 
projetos e solução de problemas

GERIR 
RELACIONAMENTO 
E ATENDIMENTO AO 
USUÁRIO

 » Criação da central de serviços de tec-
nologia, por meio da junção dos ca-
nais de contato e ampliação do núme-
ro de atendentes

 » Definição de processo de resposta a 
incidentes e requisições do PJE

 » Simplificação dos canais de aten-
dimento

 » Padronização do atendimento do 
PJe, visando aumento da qualidade

Cadeia de valor prinCipais iniCiativas na área de ti prinCipais resultados na área de ti

DESENVOLVER E GE-
RIR SISTEMAS E 
SERVIÇOS DE TEC-
NOLOGIA

 » Conclusão do projeto CEMAN – Central 
de Mandados

 » Sistema SISARQ - Conclusão do módu-
lo de tratamento arquivístico e con-
trole de arquivamento e desarquiva-
mento

 » Modernização do sistema SISCOR

 » Atualização para o BNMP 2.0

 » E-Social - Conclusão das funcionalida-
des técnicas da fase 1

 » Atualização dos Depósitos Judiciais 
para suportar novo modelo de inte-
gração com o BB

 » Projeto Sobrestamento

 » Centralização e controle dos man-
dados judiciais 

 » Maior eficiência no desarquiva-
mento de processos

 » Controle das contas relacionados 
aos contratos de correios

 » Integração com o novo BNMP (PJE 
e Legados)

 » Painel de processos sobrestados 

GERIR SEGURANÇA 
DA INFORMAÇÃO

 » Aplicação da nova política de backup 

 » Capacitação de servidores do TJDFT 
em segurança da informação corpora-
tiva (2 turmas EAD)

 » Aplicação da política de senhas

 » Aplicação da política de mesa limpa e 
tela protegida

 » Otimização do consumo de arma-
zenamento do backup

 » Conscientização de servidores 
quanto à segurança da informação

SEGuRANÇA DA INFORMAÇÃO

Elevada a nível institucional e tratada como projeto estratégico, a implantação do 

Sistema de Gestão de Segurança da Informação teve continuidade em 2018, com a 

aplicação prática das Portarias GPR 2289 e 2290, ambas de 05 de outubro de 2017 que 

tratam, respectivamente, da Política de mesa limpa e tela protegida e da Política de 

senhas, aplicadas aos usuários de todo o Tribunal. Além disso, foi instituída a Política 

de dados abertos pela Portaria Conjunta 32 de 17 de abril de 2018. Também como es-

copo do projeto, campanhas de conscientização foram realizadas em conjunto com a 
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Assessoria de Comunicação Social, visando chamar a atenção do usuário quanto aos 

principais riscos enfrentados no mundo cibernético.

Ressalta-se que as mudanças relacionadas à estruturação da Governança de TI no TJDFT 

deram origem ao Serviço de Gestão da Segurança da Informação (SERGSI), com o intuito 

de executar os processos de gestão da segurança da informação, entre outras atribuições.

Seguem as iniciativas que estão priorizadas para 2019, no âmbito da segurança da 

informação:

 ⁺Prospecção de solução de Gestão de Vulnerabilidades (recomendação TOP2 do Gar-
tner, no documento intitulado Gartner Top 10 Security projects for 2018);

 ⁺Prospecção de solução de Gestão de Acessos Privilegiados (recomendação TOP1 do 
Gartner, no documento intitulado Gartner Top 10 Security projects for 2018);

 ⁺Treinamento de equipe de segurança e certificação CompTIA Security+ (recomenda-
ção do Departamento de Segurança da Informação e Comunicações do - DSIC);

 ⁺Participação em congressos e eventos similares com foco em Gestão de Segurança 
da Informação e Gestão de Riscos em TI.

PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇõES FuTuRAS

Destacam-se os seguintes desafios enfrentados: envolvimento do Comitê de Gestão 

de Tecnologia da Informação e do Comitê de Governança de TIC no acompanhamento 

e decisões das ações de TI; controle e monitoramento periódico do PDTIC; revisões 

periódicas do PDTIC para contemplar mudanças na estrutura organizacional e/ou al-

terações nas diretrizes estratégicas; alinhamento das ações de TI ao PDTIC; divulgação 

institucional das ações e projetos de TI; aprimoramento do processo de planejamento 

das contratações de serviços de TI; aderência ao Planejamento Institucional do TJDFT; 

disponibilidade orçamentária e de pessoal de TI; reforço da equipe técnica conside-

rando o grande número de ações a serem desenvolvidas, seu grau de dificuldade e de 

responsabilidade envolvida por implicar em projetos e gastos, aumento da conformi-

dade com as diversas regulamentações e boas práticas da área de TI.

No tocante às ações futuras, podemos citar as seguintes ações por ordem de priori-

dade: 1) implantar o PJe nas varas criminais; 2) apoiar a digitalização dos processos 

físicos em tramitação; 3) implantar ambiente redundante de datacenter e plano de 

continuidade de serviços essenciais de TI e 4) manter o funcionamento dos sistemas 

críticos do TJDFT por meio da manutenção dos contratos de suporte técnico de equi-

pamentos e serviços de infraestrutura de TI (sistemas de armazenamento, bancos de 

dados, equipamentos servidores e robô).
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GESTÃO DE CuSTOS

O Tribunal utiliza o Sistema de Custos do Governo Fe-

deral ‒ SIC, instituído pela Portaria STN 157, de 09 de 

março de 2011, para extração de consultas de caráter 

mais abrangente, utilizando a métrica “custo direto”, 

relativas à informações orçamentárias, integrantes 

da Lei Orçamentária Anual, tais como execução de 

programas, ações, dentre outros.

A gestão de custos propriamente dita aguarda definição de objetos específicos para 

fins de acompanhamento e geração de informações, que se dariam a partir da utili-

zação de centros de custos, na execução orçamentária, voltados ao atendimento de 

demanda específica. 

AÇõES FuTuRAS

A temática de custos no setor público é um grande desafio, e os avanços são graduais. 

Para o exercício vindouro, o Tribunal pretende formalizar a sistemática de gestão de 

custos por meio de um Plano de Ação onde constarão as medidas necessárias para a 

implementação desse sistema, com o devido prazo e responsável por cada ação. Será 

utilizado o Manual de Informações de Custos do Governo Federal, elaborado pela Se-

cretaria do Tesouro Nacional, aprovado pela Portaria STN 518, de 17 de julho de 2018. 

O grande objetivo é subsidiar decisões da Alta Administração do TJDFT que conduzam 

à alocação mais eficiente do gasto público; sendo essencial para a transformação de 

paradigmas que existem atualmente na visão estratégica do papel do setor público.

Alinhado à perspectiva Orçamento do Plano Estratégico do TJDFT, o Plano de Admi-

nistração do Biênio 2018-2020 prevê na diretriz específica sobre gestão de custos: 

“Implantar sistemática de gestão de custos”.
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ÁGUA E ESGOTO

ENERGIA ELÉTRICA (consumo em kWh)

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE APLICADO ÀS CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES

A política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do TJDFT, Portaria Conjunta 64 de 
8 de agosto de 2017, traz as diretrizes e os objetivos com o propósito de nortear a gestão de contra-
tações do TJDFT quanto à promoção do desenvolvimento sustentável. O curso de Educação a Distân-
cia – EAD de sustentabilidade foi incluído nas Trilhas de Capacitação da Política de Governança e 
Gestão das Contratações do TJDFT. Entre as exigências dos editais em 2018 estão: a eficiência ener-
gética de lâmpadas LED e equipamentos de ar-condicionado (Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia – ENCE); a certificação de origem legal de madeira para mobiliário e papel; a vedação ao uso 
de produtos químicos poluentes no serviço de tratamento e análise físico-química da água do siste-
ma de ar condicionado; uso de materiais de limpeza menos nocivos ao meio ambiente; capacitação 
sobre coleta seletiva e consumos de água e energia no contrato de Copa e Cozinha; embalagens que 
evitem o desperdício de material de consumo médico e odontológico.

O uso de hidrômetros digitais desde 2017 tem permitido 
ações imediatas de mitigação de vazamentos e consumos 
fora da curva, evitando desperdícios. Em 2018, o consumo 
foi reduzido em 11%, em relação ao ano anterior.

A troca de lâmpadas comuns por 
LED em 2018 permitiu a redução do 
consumo em kWh em 6,21%, em 
relação a 2017. 

Gasto com Energia Elétrica

R$ 12,82 milhões
Gasto com Água e Esgoto

R$ 2,5 milhões

Gasto com Contratos de Limpeza

R$ 17,43 milhões
Gasto com Vigilância Armada

R$ 17,01 milhões

COMPRAS SUSTENTÁVEIS

48%
sem critérios sustentáveis

52%
com critérios sustentáveis

META SOCIOAMBIENTAL
A meta socioambiental geral do Programa de Gestão de Pessoas por 
Competências prevê anualmente a redução do consumo de água, ener-
gia, papel, impressão e copos plásticos. Por meio de acordos entre as 
equipes, a meta de redução de 8% no impacto socioambiental dos servi-
dores foi cumprida em 2018.

↓8,78% no impacto 
socioambiental em 2018

CONSUMO DE ÁGUA (ml)

2015 2016 2017

146.850 145.375 113.333
2018

100.910

GESTÃO DE RESÍDUOS

VEÍCULOS E COMBUSTÍVEIS

PAPEL

TOTAL DE MATERIAIS 
DESTINADOS À RECICLAGEM

252.538 Kg

Para a gestão de resíduos o TJDFT possui as seguintes ações: contratos para coleta de lâmpadas usadas e 
resíduos de serviços de saúde; Termo de Parceria com as Cooperativas que regula a coleta de resíduos reci-
cláveis, sem ônus e de acordo com a Lei 12.305 de 2 de agosto de 2010; a Central de Guarda de Objetos de 
Crime destina eletroeletrônicos a entidades responsáveis pela reciclagem e encaminhamento à indústria 
da reciclagem (Convênio TJDFT 002/2015).

O gasto com papel próprio foi reduzido em 11,74% entre 2018 e 
2017. O consumo foi menor em 10.866 resmas,devido ao Processo 
Judicial Eletrônico – PJe e Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 
O Tribunal conta com importante ferramenta de Business Intelli-
gence para gerenciar, por meio de painéis, os custos de impres-
sões e consumo de materiais de escritório da Casa. Intitulados 
““Impressômetro” e “Materiômetro”, os painéis emitem relatórios 

semanais e mensais, enviados a todas as unidades, que visam estimular o consumo consciente e ra-
cional. A Portaria Conjunta 95 de 24 de outubro de 2016 regulamentou cotas de consumo. 

BICICLETÁRIO TJDFT
Em 2018, o TJDFT instalou o modelo de Bicicletário interno, com o objetivo de promover a qualidade de 
vida no trabalho e conscientizar as pessoas para a necessidade da adoção de práticas sustentáveis no 
dia-a-dia e garantir um futuro digno às próximas gerações. Atualmente, estes existem nos Fóruns 
Verde, de Taguatinga, de Brasília, de Sobradinho.

Fonte: Relatório 2018 do Plano de Logística Sustentável do TJDFT – PLS

¬ https://www.tjdft.jus.br/transparencia/relatorios-de-desempenho-das-metas

O total de veículos foi reduzido de 381 (2017) para 364 (2018). Os veículos 
em desuso foram leiloados. O TJDFT implantou o novo modelo de pres-
tação de serviços de transporte, MOB-Jus, aplicativo para uso de veícu-
los de serviço contratado em 2017 e regulamentado pela Portaria Con-
junta 89 de 18 de outubro de 2017. O gasto com contrato de motoristas 
foi reduzido em 5,17% em relação a 2017, entretanto o consumo com ga-
solina aumentou em 1, 15% no período. 

DESTINAÇÃO DE METAIS

2.328 Kg

DESTINAÇÃO DE PAPEL

242.275 Kg
DESTINAÇÃO DE LÂMPADAS

30.000 Unit

DESTINAÇÃO DE PLÁSTICO

7.841 Kg

2016
2017
2018

76.348
66.841

53.005

RESMAS DE PAPEL

CONSUMO DE PAPEL

R$ 0,58 milhões

CONSUMO DE PAPEL

53.005 resmas

CONSUMO
DE GASOLINA

288.733 L

MANUTENÇÃO
DE VEÍCULOS 

R$ 1,62 milhões

QUANTIDADE
DE VEÍCULOS

364 unit

SuSTENTABILIDADE AMBIENTAL

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/relatorios-de-desempenho-das-metas
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GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
E DO CONhECIMENTO

bIblIoTEca EM NúMEros

Acervo:  composto de 52707 livros, sendo 94% da área de direito, e 333 títulos de peri-

ódicos que integram a Rede Virtual de Biblioteca – RVBI.

Biblioteca Digital: 39.703 artigos jurídicos. 

Livros emprestados

8.438
Usuários atendidos

18.725
Fascículos de Periódicos Técnicos Adquiridos

758
Artigos Digitais incluídos na Biblioteca Virtual

3.259

DADOS DE 2018

ProjETo EsTaNTE lIvrE

O projeto pretende atender segmentos e públicos diversificados e busca tornar a lei-

tura mais acessível para aqueles que frequentam o Tribunal de Justiça, além de aten-

der às demandas dos usuários, que buscavam doar as obras antigas e não sabiam 

como efetuar os descartes.

De 21 de março de 2016 a 2018: disponibilização de 11.528 livros aos jurisdicionados 

do Fórum de Brasília.  Em maio de 2018, ampliou-se o Projeto Estante Livre para os 

demais fóruns, com o encaminhamento de 5.280 livros arrecadados.

forNEcIMENTo DE lIvros E PErIóDIcos

LIVROS JORNAIS E REVISTAS

Empenhado R$ 389.000, 00 R$ 54.302,90

Executado R$ 383.027,53 R$ 35.240,80

Gasto adicional R$ 4.100,99 -

Saldo remanescente R$ 1.871,48 R$ 19.062,10

hIsTórIco DE obras aDQuIrIDas 

Histórico de Obras Adquiridas

2016 2017 2018

2016 2017 2018

2016 2017 2018

1.105
1.872

755876
1.783

771983
1.334

909

Biblioteca Miniacervos Órgãos Internos

Desde 2017, o fornecimento de jornais e revistas passou a ser exclusivamente no for-

mato digital. A mudança reduziu os gastos, em virtude do contingenciamento de des-

pesas, bem como fomentou e aperfeiçoou as práticas de sustentabilidade ambiental, 

conforme disposto no Plano Estratégico do TJDFT para o período de 2015 a 2020. So-

mente os periódicos destinados à Biblioteca são impressos. 

http://bdjur.tjdft.jus.br/xmlui
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ano livros disponibilizados à CoMunidade

2015 2.481

2016 5.500

2017 1.815

2018 7.012

ProjETo lEITura lIvrE

Proporciona o acesso à leitura aos presos que aguardam audiências nas dependên-

cias do Fórum Milton Sebastião Barbosa. Os presos escoltados têm acesso aos livros 

durante o período em que aguardam as audiências, como uma forma de despertar 

novas oportunidades de cidadania. Defende-se a ideia de que um livro pode mudar 

uma vida, e a leitura pode mudar a sociedade. 

DIsPoNIbIlIzação Dos acórDãos EM sEGrEDo DE jusTIça 

Após a edição da Portaria Conjunta 104 de 14 de setembro de 2018, foi feita a libera-

ção da consulta ao inteiro teor dos acórdãos de processos em segredo de justiça, que 

estavam bloqueados, nos termos da Portaria Conjunta 35 de 22 de maio de 2017 e da 

Instrução GPVP 1 de 16 de janeiro de 2017. Realizou-se um mutirão para a conferência de 

8.736 acórdãos, publicados entre 1º/1/2017 e 31/8/2018, para a liberação do acesso ao 

público dos acórdãos em conformidade com o disposto na Portaria Conjunta 104 de 14 

de setembro de 2018, bem como elaboração de listas dos acórdãos desconformes, para 

serem encaminhadas para correção pelos Gabinetes dos Desembargadores Relatores.

Desde 1º/9/2018, os novos acórdãos publicados, referentes a processos em segredo de 

justiça, fazem parte da base de análise semanal do Núcleo responsável, que disponibiliza o 

inteiro teor no SISTJWEB, conforme diretrizes estabelecidas pela Primeira Vice-Presidência. 

ProDuTos Da jurIsPruDêNcIa

produto 2016 2017 2018

Código de Defesa do Consumidor na vi-
são do TJDFT

4 7 5

Dano moral na visão do TJDFT 16 35 20

Entendimentos divergentes * 12 6

Lei Maria da Penha na visão do TJDFT 16 3 4

Informativo de jurisprudência 22 Edições / 
330 Matérias

21 Edições / 
212 Matérias

22 Edições / 
229 Matérias

Tribunais Superiores

Processos retorna-
dos 2.313

Processos retor-
nados 1.823

Processos retornados 
4.802

Alteração de en-
tendimento 563

Alteração de en-
tendimento 463

Alteração de entendi-
mento 612

Jurisprudência Reiterada 39 3 2

Doutrina na Prática 20 12 11

Inconstitucionalidades 21 48 54

Jurisprudência Administrativa Interna 93 29 23

Jurisprudência em Detalhes 90 38 45

Jurisprudência em perguntas 44 26 23

Decisões em evidência 83 113 98

Novo CPC e o TJDFT 12 14 12

Direitos fundamentais * * 6

total 402 283 274

Novo sIsTEMa ElETrôNIco Para acoMPaNhaMENTo Dos rEcursos 
Nos TrIbuNaIs suPErIorEs

A implementação da nova ferramenta possibilitou a automatização de várias etapas 

do procedimento e o ganho de produtividade.
Acórdãos Indexados

68.798 44.467 51.479

2016 2017 2018
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rEvIsTa DE DouTrINa E jurIsPruDêNcIa – rDj 

É um periódico jurídico de natureza técnica e científica previsto no Regimento Interno 

do Tribunal e na Portaria Conjunta 36 de 22 de abril de 2015, com existência desde a 

década de 60.  Os exemplares da Revista, bem como outras informações, podem ser 

acessados pelo link: 

🌐🌐 https://revistajuridica.tjdft.jus.br/

ProjETo DE DEsarQuIvaMENTo cENTralIzaDo – ProDEsc

É um projeto de gestão e governança baseado em ferramenta eletrônica que cria uma 

estrutura de tratamento de processos, acompanhamento e pedido de desarquiva-

mento de autos de forma virtual. Surgiu do contexto de superlotação de processos no 

Complexo Arquivístico do Tribunal, nos Postos de Serviços de Arquivo Intermediário – 

PSI’s e nas varas judiciais. A partir dele, foi possível reduzir a impressão diária de três 

mil folhas e liberar espaços físicos ocupados por arquivos.

O PRODESC foi o vencedor entre os 77 inscritos para a 3ª Edição do Prêmio Boas Prá-

ticas TJDFT, ocorrida em março de 2018. Nessa edição, o concurso tinha como objetivo 

incentivar, reconhecer e premiar as ideias e as práticas que contribuíssem para o 

aperfeiçoamento da Governança Judiciária.

IMPlaNTação No PrIMEIro Grau Do Novo  
sIsTEMa DE DEsarQuIvaMENTo

Em atendimento à Portaria Conjunta 112 de 5 de dezembro de 2017, em janeiro de 2018 

começou a ser disponibilizado ao primeiro grau de jurisdição o novo Sistema de Gestão 

de Arquivos – SISARQ, ferramenta eletrônica que viabilizou a implementação do PRODESC.  

Dentre as funcionalidades da ferramenta, está o cálculo automático do prazo máxi-

mo de empréstimo do processo ao advogado, a validação do cadastro do advogado 

no “CNA – Cadastro Nacional de Advogados”, a geração do recibo do empréstimo e 

o encaminhamento de e-mail ao advogado. O sistema também informará à unidade 

judicial os processos com excesso de prazo.

Inicialmente, o SISARQ funcionou apenas nas 25 varas cíveis de Brasília, que se habi-

litaram a participar do projeto como varas-piloto. Após a validação dos testes realiza-

dos, o acesso à ferramenta foi expandido a todas as unidades do primeiro grau. Desde 

abril de 2018, os pedidos de desarquivamento de processos são realizados somente 

por meio do novo sistema.

Ressalta-se que esse é apenas o primeiro módulo do SISARQ a entrar em funcionamento. O 

sistema ainda está em desenvolvimento e trará outras funcionalidades essenciais à gestão 

documental do Tribunal. O SISARQ é parte do escopo do Projeto de Revitalização do Com-

plexo Arquivístico – PROARQ, integrante do Portfólio Estratégico, do período 2018 a 2020. 

PolÍTIca DE GEsTão DocuMENTal DE 
ProcEssos E DocuMENTos EM MEIo DIGITal

Em complemento à Resolução 16 de 25 de agosto de 2016, que estabeleceu a política 

de gestão documental para os processos judiciais, o Tribunal formalizou em 2018 as 

diretrizes e critérios referentes a processos e documentos em meio digital, estabele-

cidos pela Resolução 2 de 27 de março de 2018.

O normativo surge no momento da ascensão do Processo Judicial Eletrônico e da consoli-

dação do Sistema Eletrônico de Informações – SEI no Tribunal. Incorpora novos conceitos 

e tecnologias, como a adoção de um Repositório Arquivístico Digital Confiável – RDC-Arq 

integrado aos sistemas de negócios da Casa. A ação é resultado dos esforços empreendi-

dos nos últimos três anos e já é considerado um marco no Brasil no tocante ao assunto.

https://arquivo.tjdft.jus.br/desarquivamentos/new
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2017/portaria-conjunta-112-05-12-2017
https://revistajuridica.tjdft.jus.br/
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DIGITalIzação Dos auTos ProcEssuaIs fINDos coNsIDEraDos DE 
GuarDa loNGa ou DE GuarDa PErMaNENTE

O Projeto de Digitalização dos Autos Processuais Findos consiste na transposição de 

autos considerados de guarda longa ou permanente para meio digital. Visa a cria-

ção de banco de imagens organizado que permita aos ofícios judiciais, aos advoga-

dos e partes consultar a íntegra dos processos a partir de computadores pessoais e 

dispositivos móveis. 

Alinhado aos objetivos estratégicos de “Consolidar a gestão de custos operacionais” 

e “Proporcionar condições físicas apropriadas ao exercício das atividades adminis-

trativas e judiciais”, a finalidade do projeto é facilitar o acesso à informação, reduzir 

o tempo de busca, o custo com a recuperação e a duplicação dos documentos, assim 

como evitar o manuseio do original, contribuindo para a sua preservação.

Concluída em abril de 2018, a fase piloto consistiu na digitalização dos processos da 

Primeira Vara de Órfãos de Brasília e foi realizada no âmbito do projeto estratégico 

PROARQ - Projeto de Revitalização do Complexo Arquivístico. O trabalho segue agora 

com a digitalização de autos oriundos de Varas de Família e de Varas Criminais, que 

possuem número elevado de consultas e que, em alguns casos, precisam ser guarda-

dos por até cem anos.

cENTro DE MEMórIa DIGITal – cMD

É a nova plataforma de disseminação de informações de valor histórico e cultural do 

TJDFT. Inaugurado em 18 de outubro de 2018, o CMD foi idealizado com o objetivo de 

preservar a memória da justiça e facilitar o acesso dos estudantes, pesquisadores e 

público em geral, aos processos e peças que retratam a história e a evolução dos cos-

tumes da nossa sociedade.

Após a realização de estudos e visitas a outros órgãos da Administração Pública, foi 

escolhido o software ICA-AtoM (International Council of Archives – Access to Memory), 

ferramenta que permite descrever a informação arquivística, bibliográfica ou museo-

lógica, em conformidade com as normas internacionais, e possibilita a disponibiliza-

ção on-line do acervo. 

Além da escolha da ferramenta, ao longo de todo o ano foi realizado um extenso tra-

balho arquivístico no sentido da definição do acervo a ser descrito; customização do 

leiaute da plataforma; inserção de documentos e informações – arquivísticas e muse-

ológicas; e estruturação das informações por meio de quadro de arranjo. A Plataforma 

Centro de Memória Digital pode ser acessada por meio do link 

🌐🌐 https://memoria.tjdft.jus.br/ .

TjDfT INTEGra a coMPosIção Do coMITê Do ProGraMa NacIoNal DE 
GEsTão DocuMENTal E MEMórIa Do PoDEr juDIcIárIo - ProNaME

Em 2018, o TJDFT estabeleceu importante parceria com o CNJ no sentido de retomar o 

PRONAME, participando da definição dos critérios, sugerindo e readequando algumas 

orientações propostas anteriormente, e no desenvolvimento de um módulo voltado 

à Gestão Documental dentro do sistema do Processo Judicial Eletrônico – PJe. Conso-

lidando a parceria mencionada, o TJDFT foi convidado para compor o Comitê do PRO-

NAME, comissão vinculada àquele Conselho que teve sua composição recentemente 

alterada pela Portaria CNJ 159, de 11 de dezembro de 2018. 

Compete ao Comitê elaborar propostas de instrumentos de gestão documental como 

planos de classificação, tabelas de temporalidade e manuais específicos com orien-

tações para aplicabilidade das normas aprovadas pelo CNJ; acompanhar e verificar a 

aplicação das normas do PRONAME e, quando for o caso, sugerir ao Conselho medidas 

corretivas para situações específicas apresentadas ao grupo. 

https://memoria.tjdft.jus.br/
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GESTÃO DOCuMENTAL EM NúMEROS

DIvulGação Da MEMórIa INsTITucIoNal 
E ProMoção DE EvENTos culTuraIs

O Memorial do TJDFT, com observância aos valores institucionais, a serviço da socie-

dade e da paz social, promoveu uma série de atividades culturais relacionadas à me-

mória institucional, intensificando a aproximação do Tribunal com os cidadãos. 

GEsTão DE ProcEssos aDMINIsTraTIvos

Utilização do SEI

2016

2017

2018

2.213 

22.899 
25.894 

Processos Abertos

A adoção do SEI, no segundo semestre de 2016, trouxe bastante agilidade aos processos ad-

ministrativos do Tribunal. Em 2018, o Sistema foi atualizado para a versão 3.0 trazendo maior 

agilidade e novas funcionalidades.

GEsTão Do coNTraTo Dos corrEIos

Dentre os serviços ofertados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ‒ ECT, 

os principais utilizados nas rotinas de expedição de correspondências deste Tribunal 

são: Carta Comercial, Serviços Telemáticos (Carta Comercial via internet, Telegrama), 

Pacote de Encomendas (SEDEX e PAC), Correio Internacional, V-post e os Serviços Adi-

cionais (Registro, Aviso de Recebimento – AR e Mão Própria – MP). O e-Carta também 

faz parte do rol de serviços contratados, no entanto, a implantação ainda está em 

processo de desenvolvimento no Tribunal.

Valor Gasto com o ContratoEnvio de Correspondências em 2018

248.218

155.370

Quantitativo de
mandados enviados

Outros tipos de
correpondências

R$ 4,10 milhões

R$ 1,80 milhões

Valor correspondente
aos mandados

Valor correspondente
a outros tipos de
correspondência

38%

62%

31%

69%
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GEsTão Da caPacIDaDE DE arMazENaMENTo DE DocuMENTos E Pro-
cEssos juDIcIaIs

80486 90979 8799079635 78558 80863

2016 2017 2018

Espaço
disponibilizado

Espaço
utilizado

Espaço
disponibilizado

Espaço
utilizado

Espaço
disponibilizado

Espaço
utilizado

98,9%
de utilização

2016

86,3%
de utilização

2017

91,9%
de utilização

2018

Um dos indicadores da gestão da informação e do conhecimento, o percentual de uti-

lização de espaços para armazenamento tem apresentado tendência de redução nos 

últimos anos, resultado da reestruturação e modernização dos processos de trabalho 

relacionados ao tratamento arquivístico do acervo. Os espaços destinados ao arma-

zenamento são medidos em metros lineares.
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DECLARAÇÃO DO  
CONTADOR 

RESPONSáVEL

Luzmar Batista De Araújo

 

das informações constantes no SIAFI, onde são executados os atos e fatos da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial.

Quanto à arrecadação e aos repasses dos recursos, destaca-se abaixo a legis-
lação aplicada sobre o tema:

 ⁺Constituição Federal de 1988, § 2º do artigo 98, o qual estabelece que “as custas e 
emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às 
atividades específicas da Justiça”;

 ⁺Lei Complementar 79 de 7 de janeiro de 1994, que cria o Fundo Penitenciário Nacio-
nal – FUNPEN;

 ⁺Lei 11.697 de 13 de junho de 2008, que dispõe sobre a organização judiciária do 
Distrito Federal e dos Territórios e cria, em seu art. 83, o Programa de Moderniza-
ção e Aperfeiçoamento da Justiça do Distrito Federal – PROJUS, destinando para o 
seu custeio, dentre outras receitas geradas pelo esforço próprio do Órgão, aquelas 
originárias de custas, taxas, emolumentos, multas e fianças, ressalvados os valores 
destinados ao FUNPEN;

 ⁺Decreto-Lei 115 de 25 de janeiro de 1967 – Regimento de Custas da Justiça do Distrito 
Federal, alterado pelo Decreto-Lei 246 de 28 de fevereiro de 1967;

 ⁺Resolução do Conselho da Magistratura 2 de 26 de dezembro de 2017, que atualizou 
as tabelas do Regimento de Custas para o exercício de 2018;

 ⁺Decisão do Conselho Especial do TJDFT proferida no processo administrativo 
6.954/2009 para suspender a aplicação da Lei 6.811 de 8 de julho de 1980, que dis-
põe sobre a destinação da taxa judiciária recolhida com base no art. 20, do De-
creto-lei 115/1967, conforme orientação do CNJ exarada no Pedido de Providências 
2009.10.00.000103-8;

 ⁺Decisão proferida quanto à destinação do valor arrecadado por meio do item de 
custas “distribuidor” (processo administrativo 15.462/2012);

O TJDFT (16.000) é composto por três 

unidades gestoras – UGs no Sistema 

Integrado de Administração Financeira 

– SIAFI, quais sejam:

 ⁺UG 100001 – Tribunal de Justiça do 
DF e Territórios, vinculada à Uni-
dade Orçamentária 16.101;

 ⁺UG 100009 – Vara da Infância e da 
Juventude do DF; vinculada à Uni-
dade Orçamentária 16.103;

 ⁺UG 100011 – Trib. de Justiça do DF 
– Corregedoria da Justiça, cuja ati-
vidade se resume a arrecadação 
e repasse, a quem de direito, das 
custas judiciais e emolumentos 
de 1ª. Instância, consoante dispõe 
a legislação própria, não sendo, 
pois, unidade executora de recur-
sos orçamentários.

A conformidade das demonstrações 

contábeis é realizada pelo contador 

responsável da Subsecretaria de Con-

tabilidade – SUCON, unidade subor-

dinada à Secretaria de Recursos Or-

çamentários e Financeiros – SEOF, de 

acordo com os procedimentos descri-

tos no Manual SIAFI.

Este processo visa assegurar a integri-

dade, fidedignidade e a confiabilidade 
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 ⁺Provimento 7 de 26 de junho de 2013 e Portaria Conjunta 50 de 20 de junho de 2013, 
que regulamentam os procedimentos de recolhimento e devolução de custas judi-
ciais na Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

As Demonstrações Contábeis deste Tribunal são as seguintes:

 ⁺Balanço Orçamentário – demonstra as receitas e despesas previstas em confronto 
com as realizadas.

 ⁺Balanço Patrimonial – retrata os elementos ativos e passivos.

 ⁺Demonstrações das Variações Patrimoniais – indica o resultado patrimonial do exer-
cício, apurado pelo confronto entre as variações patrimoniais quantitativas aumen-
tativas e diminutivas.

 ⁺Balanço Financeiro e a Demonstrações dos Fluxos de Caixa – evidencia os ingressos 
e dispêndios financeiros ocorridos no exercício.

 ⁺Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – divulga as alterações e os pro-
gressos do Patrimônio Líquido no exercício.

Essas demonstrações foram elaboradas a partir das informações constantes no SIAFI, 

em consonância com as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Públi-

co (NBCT SP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o Manual Técnico Orçamen-

tário 2019 – MTO 2018, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 

7ª edição e o Manual SIAFI, ambos da Secretaria do Tesouro Nacional.

DEclaração

Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanço Orçamentário, 

Financeiro e Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, dos Fluxos 

de Caixa e das Mutações do Patrimônio Líquido) regidos pela Lei n. 4.320/1964 e pela 

Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBCT 16.6 aprovada pela 

Resolução CFC nº 1.133/2008, relativos ao exercício de 2018, refletem adequada e inte-

gralmente a situação orçamentária, financeira e patrimonial do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2019.

LUZMAR BATISTA DE ARAÚJO 

CRC n. 14.089-DF 

Contador Responsável do TJDFT
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DEMONSTRAÇõES CONTáBEIS

BALANÇO ORÇAMENTáRIO

Valores em milhões de reais

reCeita

reCeitas orçaMentárias
previsão 

iniCial

previsão 

 atualizada

reCeitas 

realizadas
saldo

RECEITAS CORRENTES 1,27 1,27 118,16 116,88

Receitas Tributárias - - 19,71 19,71

 » Impostos - - - -

 » Taxas - - 19,71 19,71

 » Contribuições de Melhoria - - - -

Receitas de Contribuições - - - -

 » Contribuições Sociais - - - -

 » Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - - - -

 » Cont. Entidades Privadas de Serviço Social Forma-
ção Profis. - - - -

Receita Patrimonial 0,58 0,58 5,39 4,81

 » Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,58 0,58 0,60 0,02

 » Valores Mobiliários - - 4,79 4,79

 » Delegação de Serviços Públicos - - - -

 » Exploração de Recursos Naturais - - - -

 » Exploração do Patrimônio Intangível - - - -

 » Cessão de Direitos - - - -

 » Demais Receitas Patrimoniais - - - -

Receita Agropecuária - - - -

Receita Industrial - - - -

Valores em milhões de reais

reCeita

reCeitas orçaMentárias
previsão 

iniCial

previsão 

 atualizada

reCeitas 

realizadas saldo

Receitas de Serviços 0,42 0,42 0,70 0,28

 » Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,42 0,42 0,70 0,28

 » Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao 
Transporte - - - -

 » Serviços e Atividades Referentes à Saúde - - - -

 » Serviços e Atividades Financeiras - - - -

 » Outros Serviços - - - -

Transferências Correntes - - 92,15 92,15

Outras Receitas Correntes 0,28 0,28 0,20 (0,08)

 » Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,28 0,28 0,20 (0,08)

 » Indenizações, Restituições e Ressarcimentos - - - -

 » Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimô-
nio Público - - - -

 » Demais Receitas Correntes - - - -

RECEITAS DE CAPITAL - - 0,88 0,88

Operações de Crédito - - - -

 » Operações de Crédito - Mercado Interno - - - -

 » Operações de Crédito - Mercado Externo - - - -

Alienação de Bens - - 0,88 0,88

 » Alienação de Bens Móveis - - 0,88 0,88

 » Alienação de Bens Imóveis - - - -

 » Alienação de Bens Intangíveis - - - -

Amortização de Empréstimos - - - -
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RELEVANTES

Valores em milhões de reais

reCeita

reCeitas orçaMentárias
previsão 

iniCial

previsão 

 atualizada

reCeitas 

realizadas saldo

Transferências de Capital - - - -

Outras Receitas de Capital - - - -

 » Integralização do Capital Social - - - -

 » Resultado do Banco Central do Brasil - - - -

 » Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacio-
nal - - - -

 » Resgate de Títulos do Tesouro Nacional - - - -

 » Demais Receitas de Capital - - - -

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - -

SUBTOTAL DE RECEITAS 1,27 1,27 119,03 117,76

REFINANCIAMENTO - - - -

Operações de Crédito - Mercado Interno - - - -

 » Mobiliária - - - -

 » Contratual - - - -

Operações de Crédito - Mercado Externo - - - -

 » Mobiliária - - - -

 » Contratual - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 1,27 1,27 119,03 117,76

DEFICIT 2.629,35 2.629,35

total 1,27 1,27 2.748,38 2.747,11

DETALHAMENTO DOS AJUSTES NA PREVISÃO ATUALIZADA - - - -

 » Créditos Adicionais Abertos com Superávit Financeiro - - - -

 » Créditos Adicionais Abertos com Excesso de Arreca-
dação - - - -

 » Créditos Cancelados Líquidos - - - -

despesa

despesas orçaMentárias
dotação 

iniCial

dotação 

atualizada

despesas 

eMpenhadas

despesas 

liQuidadas

despesas 

pagas

saldo da 

dotação

DESPESAS CORRENTES 2.785,63 2.779,20 2.714,67 2.695,27 2.690,82 64,53

 » Pessoal e Encargos Sociais 2.337,75 2.380,40 2.316,26 2.313,32 2.311,19 64,14

despesa

despesas orçaMentárias
dotação 

iniCial

dotação 

atualizada

despesas 

eMpenhadas

despesas 

liQuidadas

despesas 

pagas

saldo da 

dotação

 » Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

 » Outras Despesas Correntes 447,88 398,80 398,41 381,95 379,63 0,39

DESPESAS DE CAPITAL 25,13 33,71 33,71 19,09 18,40 -

 » Investimentos 25,13 33,71 33,71 19,09 18,40 -

 » Inversões Financeiras - - - - - -

 » Amortização da Dívida - - - - - -

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2,16 - - - - -

RESERVA DO RPPS - - - - - -

SUBTOTAL DAS DESPESAS 2.812,92 2.812,92 2.748,38 2.714,36 2.709,22 64,53

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / 
REFINANCIAMENTO

- - - - - -

 » Amortização da Dívida In-
terna

- - - - - -

        Dívida Mobiliária - - - - - -

        Outras Dívidas - - - - - -

 » Amortização da Dívida Ex-
terna

- - - - - -

        Dívida Mobiliária - - - - - -

        Outras Dívidas - - - - - -

SUBTOTAL COM  
REFINANCIAMENTO

2.812,92 2.812,92 2.748,38 2.714,36 2.709,22 64,53

total 2.812,92 2.812,92 2.748,38 2.714,36 2.709,22 64,53

ANEXO 1 DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS 

A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Valores em milhões de reais

despesas orçaMentárias

insCritos eM 

exerCíCios 

anteriores

insCritos eM 31 

de dezeMbro do 

 exerCíCio anterior

liQuidados pagos CanCelados saldo

DESPESAS CORRENTES 0,59 16,32 13,67 13,66 2,29 0,95

 » Pessoal e Encargos Sociais - - - - - -

 » Juros e Encargos da Dívida - - - - - -
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RELEVANTES

Valores em milhões de reais

despesas orçaMentárias

insCritos eM 

exerCíCios 

anteriores

insCritos eM 31 

de dezeMbro do 

 exerCíCio anterior
liQuidados pagos CanCelados saldo

 » Outras Despesas Correntes 0,59 16,32 13,67 13,66 2,29 0,95

DESPESAS DE CAPITAL 35,28 2,54 13,91 13,74 0,61 23,48

 » Investimentos 35,28 2,54 13,91 13,74 0,61 23,48

 » Inversões Financeiras - - - - - -

 » Amortização da Dívida - - - - - -

total 35,87 18,86 27,58 27,40 2,90 24,44

ANEXO 2  DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS E NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS

Valores em milhões de reais

despesas orçaMentárias

insCritos eM  

exerCíCios 

anteriores

insCritos eM 31  

de dezeMbro do 

 exerCíCio anterior

pagos CanCelados saldo

DESPESAS CORRENTES 0,37 3,47 3,33 0,07 0,44

 » Pessoal e Encargos Sociais 0,36 1,53 1,47 - 0,43

 » Juros e Encargos da Dívida - - - - -

 » Outras Despesas Correntes 0,01 1,93 1,86 0,07 0,01

DESPESAS DE CAPITAL 0,09 0,07 0,13 - 0,03

 » Investimentos 0,09 0,07 0,13 - 0,03

 » Inversões Financeiras - - - - -

 » Amortização da Dívida - - - - -

total 0,45 3,54 3,46 0,07 0,46

A despesa empenhada com pessoal e encargos sociais, em 2018, 
totalizou R$ 2.316,26 milhões representando 84% do orçamento to-
tal executado e um crescimento de 6,7% em relação a 2017 que foi 
de R$ 2.170,91 milhões.

⇧ 6,7%
despesa empenhada com 

pessoal e encargos sociais

BALANÇO PATRIMONIAL
Valores em milhões de reais

ativo passivo

espeCifiCação 2018 2017 espeCifiCação 2018 2017
ATIVO CIRCULANTE 343,05 231,19 PASSIVO CIRCULANTE 185,64 124,26

Caixa e Equivalentes de Caixa 333,76 221,05 Obrigações Trabalh., Previd. e As-
sist. a Pagar a Curto Prazo

180,84 121,79

Créditos a Curto Prazo - - Empréstimos e Financiamentos a 
Curto Prazo

- -

Demais Créditos e Valores a Curto 
Prazo

3,52 3,44 Fornecedores e Contas a Pagar a 
Curto Prazo

4,01 1,67

Investimentos e Aplicações Temporá-
rias a Curto Prazo

- - Obrigações Fiscais a Curto Prazo - -

Estoques 5,62 6,50 Obrigações de Repartição a Ou-
tros Entes

- -

Ativos Não Financeiros Mantidos para 
Venda

- - Provisões a Curto Prazo - -

VPDs Pagas Antecipadamente 0,15 0,21 Demais Obrigações a Curto Prazo 0,80 0,80
ATIVO NÃO CIRCULANTE 720,26 717,37 PASSIVO NÃO CIRCULANTE - -

Ativo Realizável a Longo Prazo - - Obrigações Trabalh., Previd. e As-
sist. a Pag. de Longo Prazo

- -

 » Estoques - - Empréstimos e Financiamentos a 
Longo Prazo

- -

Investimentos - - Fornecedores e Contas a Pagar a 
Longo Prazo

- -

 » Participações Permanentes - - Obrigações Fiscais a Longo Prazo - -
 » Propriedades para Investimento - - Provisões a Longo Prazo - -

Propriedades para Investimento - - Demais Obrigações a Longo Prazo - -
(-) Depreciação Acumulada de Pro-
priedades p/ Investimentos

- - Resultado Diferido - -

(-) Redução ao Valor Rec. de Pro-
priedades para Investimentos

- - total do passivo exigível 185,64 124,26

 » Investimentos do RPPS de Lon-
go Prazo

- - patriMônio líQuido

Investimentos do RPPS de Lon-
go Prazo

- - espeCifiCação 2018 2017

(-) Redução ao Valor Recuperável 
de Investimentos do RPPS

- - Patrimônio Social e Capital Social - -

 » Demais Investimentos Permanentes - - Adiantamentos para Futuro Au-
mento de Capital (AFAC)

- -
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Valores em milhões de reais

ativo passivo

espeCifiCação 2018 2017 espeCifiCação 2018 2017
Demais Investimentos Permanentes - - Reservas de Capital - -
(-) Redução ao Valor Recuperável 
de Demais Invest. Perm.

- - Ajustes de Avaliação Patrimonial - -

Imobilizado 667,21 661,97 Reservas de Lucros - -
 » Bens Móveis 124,26 135,22 Demais Reservas - -

Bens Móveis 239,22 229,98 Resultados Acumulados 877,67 824,30
(-) Depreciação/Amortização/
Exaustão Acum. de Bens Móveis

(114,96) (94,76)  » Resultado do Exercício 122,37 212,78

(-) Redução ao Valor Recuperável 
de Bens Móveis

- -  » Resultados de Exercícios Ante-
riores

824,30 703,98

 »  Bens Imóveis 542,95 526,75  » Ajustes de Exercícios Anteriores (69,00) (92,47)
Bens Imóveis 547,35 530,57 (-) Ações / Cotas em Tesouraria - -
(-) Depr./Amortização/Exaustão 
Acum. de Bens Imóveis

(4,40) (3,82) total do patriMônio líQuido 877,67 824,30

(-) Redução ao Valor Recuperável de 
Bens Imóveis

- -

Intangível 53,05 55,40
 »  Softwares 53,05 55,40

Softwares 64,89 63,34
(-) Amortização Acumulada de 
Softwares

(11,84) (7,94)

(-) Redução ao Valor Recuperável 
de Softwares

- -

 » Marcas, Direitos e Patentes Indus-
triais

- -

Marcas, Direitos e Patentes In-
dustriais

- -

(-) Amortização Acumulada de 
Marcas, Direitos e Patentes Ind.

- -

(-) Redução ao Valor Recuperável 
de Marcas, Direitos e Pat.

- -

 » Direitos de Uso de Imóveis - -
Direitos de Uso de Imóveis - -
(-) Amortização Acumulada de Di-
reito de Uso de Imóveis

- -

(-) Redução ao Valor Recuperável 
Direito de Uso de Imóveis

- -

Diferido - -

total do ativo 1.063,32 948,56 total do passivo e patriMônio 
líQuido

1.063,32 948,56

QUADRO DE ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

Valores em milhões de reais

ativo passivo

espeCifiCação 2018 2017 espeCifiCação 2018 2017

ATIVO FINANCEIRO 333,76 221,06 PASSIVO FINANCEIRO 64,08 58,75

ATIVO PERMANENTE 729,55 727,50
PASSIVO PERMANENTE 175,66 119,01

SALDO PATRIMONIAL 823,58 770,79

QUADRO DE COMPENSAÇÕES
Valores em milhões de reais

ativo passivo

espeCifiCação

2018 2017

espeCifiCação

2018 2017espeCifiCação / 

saldo dos atos potenCiais ativos

espeCifiCação / saldo dos atos 

potenCiais passivos

SALDO DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 24,38 21,12 SALDO DOS ATOS POTENCIAIS 
PASSIVOS

219,25 212,91

Execução dos Atos Potenciais Ativos 24,38 21,12 Execução dos Atos Potenciais 
Passivos

219,25 212,91

 » Garantias e Contra garantias Rece-
bidas a Executar 24,38 21,09  » Garantias e Contra garantias 

Concedidas a Execut - -

 » Direitos Conveniados e Outros Ins-
trumentos Cong - 0,03  » Obrigações Conveniadas e 

Outros Instrum Congên - -

 » Direitos Contratuais a Executar - -  » Obrigações Contratuais a Exe-
cutar 219,25 212,91

 » Outros Atos Potenciais Ativos a 
Executar - -  » Outros Atos Potenciais Passi-

vos a Executar - -

total 24,38 21,12 total 219,25 212,91
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DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

destinação de reCursos superavit/defiCt finanCeiro
Valores em milhões de reais

Recursos Ordinários 69,61

Recursos Vinculados 200,07

 » Previdência Social (RPPS) -

 » Alienação de Bens e Direitos 1,75

 » Outros Recursos Vinculados a órgãos e Programas 198,31

total 269,68

Em 2018 foi pago o valor de R$ 40,40 milhões que 
corresponde a 67% do total de R$ 60,27 milhões 
apurados em 2017.

r$ 40,40 
Milhões 

⇧ 154% 
eM relação a 2017

O novo provisionamento de férias a pagar, feito 
conforme determinação do TCU, explica o cresci-
mento de 154% em relação a 2017, quando perfazia, 
R$ 58,38 milhões.

DEMONSTRAÇõES DAS VARIAÇõES PATRIMONIAIS

variações patriMoniais Quantitativas
Valores em milhões de reais

2018 2017

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 2.958,07 2.842,20

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 28,16 29,73

 » Impostos - -

 » Taxas 28,16 29,73

 » Contribuições de Melhoria - -

Contribuições - -

variações patriMoniais Quantitativas
Valores em milhões de reais

2018 2017

 » Contribuições Sociais - -

 » Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - -

 » Contribuição de Iluminação Pública - -

 » Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais - -

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 1,30 1,05

 » Venda de Mercadorias  » -  » -

 » Vendas de Produtos  » -  » -

 » Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços  » 1,30  » 1,05

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 4,80 14,85

 » Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos  » -  » -

 » Juros e Encargos de Mora  » 0,01  » -

 » Variações Monetárias e Cambiais  » -  » -

 » Descontos Financeiros Obtidos  » -  » -

 » Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras  » 4,79  » 14,85

 » Aportes do Banco Central  » -  » -

 » Outras Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras  » -  » -

Transferências e Delegações Recebidas 2.868,79 2.677,02

 » Transferências Intragovernamentais 2.767,82 2.598,81

 » Transferências Intergovernamentais - -

 » Transferências das Instituições Privadas 92,15 75,77

 » Transferências das Instituições Multigovernamentais - -

 » Transferências de Consórcios Públicos - -

 » Transferências do Exterior - -

 » Execução Orçamentária Delegada de Entes - -

 » Transferências de Pessoas Físicas - -

 » Outras Transferências e Delegações Recebidas 8,82 2,43

Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos 51,86 116,46

 » Reavaliação de Ativos - 114,43

 » Ganhos com Alienação 0,13 0,06

 » Ganhos com Incorporação de Ativos 48,55 1,17

 » Ganhos com Desincorporação de Passivos 3,18 0,80

 » Reversão de Redução ao Valor Recuperável - -
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variações patriMoniais Quantitativas
Valores em milhões de reais

2018 2017

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 3,16 3,09

 » Variação Patrimonial Aumentativa a Classificar - -

 » Resultado Positivo de Participações - -

 » Operações da Autoridade Monetária - -

 » Reversão de Provisões e Ajustes para Perdas - -

 » Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 3,16 3,09

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 2.835,70 2.629,42

Pessoal e Encargos 2.023,55 1.860,66

 » Remuneração a Pessoal 1.615,33 1.463,26

 » Encargos Patronais 277,03 266,74

 » Benefícios a Pessoal 130,00 129,34

 » Outras Var. Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 1,18 1,32

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 460,88 440,42

 » Aposentadorias e Reformas 387,66 369,05

 » Pensões 72,29 70,35

 » Benefícios de Prestação Continuada - -

 » Benefícios Eventuais - -

 » Políticas Públicas de Transferência de Renda - -

 » Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,93 1,02

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 245,59 249,20

 » Uso de Material de Consumo 6,36 7,28

 » Serviços 210,00 214,04

 » Depreciação, Amortização e Exaustão 29,24 27,88

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras - 0,01

 » Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos - -

 » Juros e Encargos de Mora - 0,01

 » Variações Monetárias e Cambiais - -

 » Descontos Financeiros Concedidos - -

 » Aportes ao Banco Central - -

 » Outras Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras - -

Transferências e Delegações Concedidas 52,31 51,12

 » Transferências Intragovernamentais 45,48 50,14

variações patriMoniais Quantitativas
Valores em milhões de reais

2018 2017

 » Transferências Intergovernamentais - -

 » Transferências a Instituições Privadas - -

 » Transferências a Instituições Multigovernamentais - -

 » Transferências a Consórcios Públicos - -

 » Transferências ao Exterior - -

 » Execução Orçamentária Delegada a Entes - -

 » Outras Transferências e Delegações Concedidas 6,83 0,98

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 49,80 24,21

 » Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajustes p/ Perdas - 2,90

 » Perdas com Alienação 1,06 0,76

 » Perdas Involuntárias - 0,04

 » Incorporação de Passivos - 0,36

 » Desincorporação de Ativos 48,74 20,16

Tributárias 0,44 0,25

 » Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - -

 » Contribuições 0,44 0,25

Custo - Mercadorias, Produtos Vend. e dos Serviços Prestados - -

 » Custo das Mercadorias Vendidas - -

 » Custos dos Produtos Vendidos - -

 » Custo dos Serviços Prestados - -

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 3,13 3,56

 » Premiações - -

 » Resultado Negativo de Participações - -

 » Operações da Autoridade Monetária - -

 » Incentivos - -

 » Subvenções Econômicas - -

 » Participações e Contribuições - -

 » Constituição de Provisões - -

 » Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 3,13 3,56

resultado patriMonial do período 122,37 212,78
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BALANÇO FINANCEIRO

Valores em milhões de reais

ingressos dispêndios

espeCifiCação 2018 2017 espeCifiCação 2018 2017
Receitas Orçamentárias 119,03 124,44 Despesas Orçamentárias 2.748,38 2.659,28
Ordinárias - 11,13 Ordinárias 2.325,42 2.134,38
Vinculadas 119,99 176,94 Vinculadas 422,96 524,89

 » Previdência Social  (RPPS) - -  » Seguridade Social (Exceto 
Previdência) - 406,16

 » Recursos de Receitas Finan-
ceiras - -  » Previdência Social (RPPS) 393,14 -

 » Alienação de Bens e Direitos 1,72 0,80  » Recursos de Receitas Finan-
ceiras - -

 » Outros Recursos Vinculados 
a órgãos e Programas 118,28 176,14  » Operação de Crédito - 29,21

 » (-) Deduções da Receita Or-
çamentária (0,96) (63,63)  » Outros Recursos Vinculados 

a órgãos e Programas 29,83 89,53

Transferências Financeiras 
Recebidas

2.767,82 2.598,81 Transferências Financeiras 
Concedidas

45,43 50,14

 » Resultantes da Execução 
Orçamentária 2.767,20 2.598,20  » Resultantes da Execução Or-

çamentária 13,71 17,24

Cota Recebida 2.755,90 2.586,15 Repasse Concedido 0,11 0,04
Repasse Recebido 0,11 - Sub-repasse Concedido 11,19 12,05
Sub-repasse Recebido 11,19 12,05 Cota Devolvida 2,41 5,16

 » Independentes da Execução 
Orçamentária 0,61 0,61  » Independentes da Execução 

Orçamentária 31,72 32,89

Demais Transferências Re-
cebidas

0,40 0,40 Demais Transferências 
Concedidas

0,20 0,20

Movimentação de Saldos 
Patrimoniais

0,21 0,21 Movimento de Saldos Pa-
trimoniais

31,52 32,69

 » Aporte ao RPPS - -  » Aporte ao RPPS - -
 » Aporte ao RGPS - -  » Aporte ao RGPS - -

Recebimentos Extraorçamen-
tários

52,60 51,15 Despesas Extraorçamentárias 32,93 70,05

 » Inscrição dos Restos a Pa-
gar Processados 5,15 3,53  » Pagamento dos Restos a Pa-

gar Processados 3,46 3,70

 » Inscrição dos Restos a Pa-
gar Não Processados 34,02 18,86  » Pagamento dos Restos a Pa-

gar Não Processados 27,40 36,00

 » Depósitos Restituíveis e Va-
lores Vinculados 2,00 28,27  » Depósitos Restituíveis e Va-

lores Vinculados 2,01 30,34

 » Outros Recebimentos Extra-
orçamentários 11,43 0,48  » Outros Pagamentos Extraor-

çamentários 0,05 0,01

Valores em milhões de reais

ingressos dispêndios

espeCifiCação 2018 2017 espeCifiCação 2018 2017
Restituições a Pagar 0,01 - Valores Compensados - 0,01
Arrecadação de Outra 
Unidade

11,42 0,48 Demais Pagamentos 0,05 -

Valores para Compensação 0,01 -
Saldo do Exercício Anterior 221,05 226,12 Saldo para o Exercício Seguinte 333,76 221,05

 » Caixa e Equivalentes de Caixa 221,05 226,12  » Caixa e Equivalentes de Caixa 333,76 221,05

total 3.160,50 3.000,51 total 3.160,50 3.000,51

DEMONSTRAÇõES DOS FLuXOS DE CAIXA

Valores em milhões de reais

2018 2017
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 144,10 98,52
INGRESSOS 2.899,41 2.751,59
Receitas Derivadas e Originárias 26,00 48,25

 » Receita Tributária 19,71 29,73
 » Receita de Contribuições - -
 » Receita Patrimonial 0,60 0,57
 » Receita Agropecuária - -
 » Receita Industrial - -
 » Receita de Serviços 0,70 0,48
 » Remuneração das Disponibilidades 4,79 14,85
 » Outras Receitas Derivadas e Originárias 0,20 2,61

Transferências Correntes Recebidas 92,15 75,77
 » Intergovernamentais - -

Dos Estados e/ou Distrito Federal - -
Dos Municípios - -

 » Intragovernamentais - -
 » Outras Transferências Correntes Recebidas 92,15 75,77

Outros Ingressos das Operações 2.781,25 2.627,56

 » Ingressos Extra orçamentários 2,00 28,27
 » Restituições a Pagar 0,01 -
 » Transferências Financeiras Recebidas 2.767,82 2.598,81
 » Arrecadação de Outra Unidade 11,42 0,48
 » Valores para Compensação 0,01 -
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2018 2017
DESEMBOLSOS (2.755,30) (2.653,07)
Pessoal e Demais Despesas (2.436,04) (2.308,49)

 » Legislativo - -
 » Judiciário (1.947,34) (1.868,19)
 » Essencial à Justiça - -
 » Administração - -
 » Defesa Nacional - -
 » Segurança Pública - -
 » Relações Exteriores - -
 » Assistência Social - -
 » Previdência Social (488,65) (440,25)
 » Saúde - -
 » Trabalho - -
 » Educação - -
 » Cultura - -
 » Direitos da Cidadania (0,05) (0,05)
 » Urbanismo - -
 » Habitação - -
 » Saneamento - -
 » Gestão Ambiental - -
 » Ciência e Tecnologia - -
 » Agricultura - -
 » Organização Agrária - -
 » Indústria - -
 » Comércio e Serviços - -
 » Comunicações - -
 » Energia - -
 » Transporte - -
 » Desporto e Lazer - -
 » Encargos Especiais - -
 » (+/-) Ordens Bancárias não Sacadas - Cartão de Pagamento - -

Juros e Encargos da Dívida - -
 » Juros e Correção Monetária da Dívida Interna - -
 » Juros e Correção Monetária da Dívida Externa - -
 » Outros Encargos da Dívida - -

Transferências Concedidas (271,77) (264,09)

 » Intergovernamentais - -
A Estados e/ou Distrito Federal - -

Valores em milhões de reais

2018 2017
A Municípios - -

 » Intragovernamentais (271,77) (264,09)
 » Outras Transferências Concedidas - -

Outros Desembolsos das Operações (47,49) (80,48)
 » Dispêndios Extra orçamentários (2,01) (30,34)
 » Transferências Financeiras Concedidas (45,43) (50,14)
 » Valores Compensados - (0,01)
 » Demais Pagamentos (0,05) -

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (31,39) (103,59)
INGRESSOS 0,88 0,41
Alienação de Bens 0,88 0,41
Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos - -
Outros Ingressos de Investimentos - -
DESEMBOLSOS (32,27) (104,00)
Aquisição de Ativo Não Circulante (31,39) (62,66)
Concessão de Empréstimos e Financiamentos - -
Outros Desembolsos de Investimentos (0,88) (41,34)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO - -
INGRESSOS - -
Operações de Crédito - -
Integralização do Capital Social de Empresas Estatais - -
Transferências de Capital Recebidas - -

 » Intergovernamentais - -
Dos Estados e/ou Distrito Federal - -
Dos Municípios - -

 » Intragovernamentais - -
 » Outras Transferências de Capital Recebidas - -

Outros Ingressos de Financiamento - -
DESEMBOLSOS - -
Amortização / Refinanciamento da Dívida - -
Outros Desembolsos de Financiamento - -

aJuste aCuMulado de Conversão
GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 112,71 (5,07)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL 221,05 226,12
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 333,76 221,05
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DEMONSTRAÇÃO DAS MuTAÇõES 
DO PATRIMôNIO LíquIDO

Valores em milhões de reais

espeCifiCação
patriMônio/ 

Capital soCial

adiant. para futuro  

auMento de Capital (afaC)

reserva de 

Capital

reservas de 

luCros

deMais 

reservas

resultados 

aCuMulados

aJustes de avaliação 

patriMonial

ações/Cotas eM 

tesouraria
total

Saldo Inicial do Exercício 2017 - - - - - 703,98 - - 703,98
Variação Cambial - - - - - - - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - (92,47) - - (92,47)
Aumento/Redução de Capital - - - - - - - - -
Resgate/Reemissão de Ações e Cotas - - - - - - - - -
Const./Realiz. da Reserva de Reavaliação de Ativos - - - - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - - - - -
Resultado do Exercício - - - - - 212,78 - - 212,78
Constituição/Reversão de Reservas - - - - - - - - -
Dividendos/Juros sobre Capital Próprio - - - - - - - - -
Provisão Tributária - IR/CS s/ Res. de Reavaliação - - - - - - - - -
Saldos de Fusão, Cisão e Incorporação - - - - - - - - -
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - - - - - - -

saldo final do exerCíCio 2017 - - - - - 824,30 - - 824,30

espeCifiCação
patriMônio/ 

Capital soCial

adiant. para futuro  

auMento de Capital (afaC)

reserva  de 

Capital

reservas de 

luCros

deMais 

reservas

resultados 

aCuMulados

aJustes de avaliação 

patriMonial

ações/Cotas eM 

tesouraria
total

Saldo Inicial do Exercício 2018 - - - - - 824,30 - - 824,30
Variação Cambial - - - - - - - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - (69,00) - - (69,00)
Aumento/Redução de Capital - - - - - - - - -
Resgate/Reemissão de Ações e Cotas - - - - - - - - -
Const./Realiz. da Reserva de Reavaliação de Ativos - - - - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - - - - - -
Resultado do Exercício - - - - - 122,37 - - 122,37
Constituição/Reversão de Reservas - - - - - - - - -
Dividendos/Juros sobre Capital Próprio - - - - - - - - -
Provisão Tributária - IR/CS s/ Res. de Reavaliação - - - - - - - - -
Saldos de Fusão, Cisão e Incorporação - - - - - - - - -
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - - - - - - -

saldo final do exerCíCio 2018 - - - - - 877,67 - - 877,67
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS 
DEMONSTRAÇõES CONTáBEIS

NOTA 1 
BALANÇO ORÇAMENTáRIO

Destaca-se que, em se tratando de órgão público integrante da Administração Pública 

Federal, as receitas do Tribunal constituem-se, basicamente, das cotas recebidas do 

Tesouro Nacional para a execução orçamentária.

rEcEITas orçaMENTárIas → r$ 119,03 MIlhõEs

A receita arrecadada compreende:

FONTES PRóPRIAS → R$ 99,32 MILhõeS

São recursos financeiros e não financeiros diretamente arrecadados, originários de 

taxa de ocupação de imóveis, remuneração de depósitos bancários (aplicação na 

Conta Única), convênios, multas contratuais, alienação de bens, dentre outros. Essas 

receitas podem ser aplicadas diretamente pela Unidade na execução de despesas, 

desde que existente o crédito orçamentário correspondente.
Valores em milhões de reais

fonte reCursos reCeita realizada
50 - Recursos Próprios Não-Financeiros 1,50
63 - Recursos Próprios Decorrentes da Alienação de Bens e Direitos do Patrimônio 
Público

0,88

80 - Recursos Próprios Financeiros 4,79
81 - Recursos de Convênios 92,15

total 99,32

FONTE TESOURO → R$19,71 MILhõeS

Constitui-se da arrecadação de custas e emolumentos judiciais. Trata-se de receita 

vinculada, utilizada no custeio de ações orçamentárias dos órgãos do poder judiciário.

Importante destacar que a receita total de custas e emolumentos arrecadada no âmbito do 

TJDFT, alcançou o total de R$ 28,16 milhões do qual R$ 8,45 milhões contabilizados na fonte 

desvinculada de recursos ordinários 0100, não contemplado neste Balanço Orçamentário. 

DEsTINaTárIos Dos rEcursos

Os destinatários do produto da arrecadação das custas judiciais, dos emolumentos e 

das multas e fianças foram: o senhor Mc Arthur de Andrade Camargo, o Fundo Peniten-

ciário Nacional – FUNPEN, o Tesouro Nacional e os solicitantes de devolução de custas 

judiciais, multas ou fianças. 

Os valores repassados ao senhor Mc Arthur de Andrade Camargo dizem respeito à cobran-

ça do item Distribuidor oriundos dos cálculos de custas finais de processos distribuídos 

anteriormente à extinção do Cartório de Distribuição Ruy Barbosa do Distrito Federal.

A arrecadação do referido item se refere às atividades de registro de distribuição e à averba-

ção de baixa processual que eram desenvolvidas pelo mencionado Cartório de Distribuição.

No entanto, por meio da Portaria GPR 1.536 de 17 de setembro de 2014, o Cartório de Dis-

tribuição foi extinto e as atividades mencionadas passaram a ser exercidas pelo TJDFT. 
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Desde então, os valores arrecadados relativos ao item Distribuidor são repassados ao Te-

souro Nacional, nos termos da decisão proferida no processo administrativo 15.462/2012.

ProcEsso DE arrEcaDação, coNTabIlIzação E rEPassE Dos rEcursos

As arrecadações das custas judiciais, dos emolumentos, das multas impostas em sen-

tenças penais condenatórias com trânsito em julgado e das fianças quebradas ou 

perdidas foram efetuadas por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, em 

conta única do Tesouro Nacional, vinculada à unidade gestora 100011 (Corregedoria da 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios) no  Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal –  SIAFI. 

O recolhimento de custas judiciais é realizado por meio de formulário disponível no 

sítio do TJDFT ou por setor autorizado, quando verificada a inviabilidade de emissão 

da guia pela inexistência de equipamento acessível nas dependências dos fóruns das 

circunscrições judiciárias.

A contabilização e o repasse dos recursos são processados no SIAFI por meio da Uni-

dade Gestora 100011 – Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 

integrante da Conta Única do Tesouro Nacional. 

Destaca-se que o produto da arrecadação das custas judiciais e dos emolumentos é re-

passado integralmente ao Tesouro Nacional mediante documentos eletrônicos do SIAFI, 

cujos registros ficam disponíveis para consulta e verificação dos órgãos de controle 

interno e externo. No mesmo sentido, a arrecadação dos valores referentes a multas 

fianças passaram, a partir de abril de 2018, a ser integralmente repassados ao FUNPEN.

Passou-se a utilizar conta específica do SIAFI para repasse dos valores ao senhor Mc 

Arthur de Andrade Camargo e para restituição de quantias aos solicitantes de devolu-

ção de custas judiciais, fianças quebradas ou perdidas e multas impostas em senten-

ças penais condenatórias com trânsito em julgado.

valorEs arrEcaDaDos

A arrecadação a título de custas judiciais e de emolumentos nas circunscrições judici-

árias do Distrito Federal, no período de janeiro a dezembro de 2018, tingiu o montante 

de 28,30 milhões.

Arrecadou-se, ainda, a quantia de R$ 0,91 milhões correspondente a fianças quebra-

das ou perdidas e a multas impostas em sentenças penais condenatórias com trânsito 

em julgado, previstas nos artigos 17 e 18 do Provimento Geral da Corregedoria aplica-

do aos Juízes e Ofícios Judiciais.

Foram recolhidas, ainda, as seguintes quantias:

 ⁺R$ 0,028 milhões, a título de custas judiciais de 2ª Instância; 

 ⁺R$ 0,027 milhões, referentes a multas previstas na Lei 13.105 de 16 de março de 2015 
– Código de Processo Civil;

 ⁺R$ 0,48 milhões, relativos à arrematação de bens em leilão público realizado pelo TJDFT; e

 ⁺R$ 0,013 milhões, relacionados a outras receitas, cujos valores financeiros são re-
vertidos diretamente ao Tesouro Nacional, permanecendo o registro contábil na UG 
100.011 – Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

total de arreCadação no exerCíCio de 2018:  r$ 29,76 Milhões.

rEPassEs rEalIzaDos
Valores em milhões de reais

arreCadação e restituição de reCeitas valor

Outras Receitas 0,014

FUNPEN (multas e fianças) 0,91

Secretaria do Tesouro Nacional – STN – Multas previstas no CPC 0,027
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arreCadação e restituição de reCeitas valor

Secretaria do Tesouro Nacional – STN – custas 2ª Instância 0,028

Secretaria do Tesouro Nacional – STN – arrecadação leilão 0,48

Secretaria do Tesouro Nacional – STN – custas 1ª Instância 28,30

Devoluções de Custas e Multas (0,17)

t o t a l 29,59
Coordenadoria de Controle Geral de Custas e de Depósitos Judiciais – COGEC/SECOJ

observação: segundo a CogeC, os valores Constantes nessa tabela estão de aCordo CoM a Conta 

7.9.9.9.1.08.02 - Controle da arreCadação na ug arreCadadora, do siafi, beM CoMo na Conta arreCada-

ção de outra unidade, do balanço finanCeiro.

DEsPEsas orçaMENTárIas → r$ 2.748,38 MIlhõEs

Do total da despesa executada (empenhada), foram inscritos em restos a pagar não 

processados a quantia de R$ 34,01 milhões. Abaixo segue planilha com o detalhamen-

to da despesa empenhada, liquidada e inscrita em restos a pagar não processados, 

por tipo de crédito orçamentário, esfera e grupo de despesa.

Valores em milhões de reais

tipo 

Crédito

esfera 

orçaMentária
grupo despesa

despesas 

eMpenhadas

despesas 

liQuidadas

despesas insCritas eM 

rp não proCessados

iniCial 

(loa)
Orçamento Fiscal

Investimentos 33,71 19,09 14,62
Outras Despesas Cor-
rentes

335,60 319,15 16,45

Pessoal e Encargos So-
ciais

1.825,34 1.824,60 0,74

Subtotal 2.194,65 2.162,84 31,81

iniCial 

(loa)

Orçamento de Se-
guridade Social

Outras Despesas Cor-
rentes

62,81 62,79 0,01

Pessoal e Encargo So-
ciais

490,92 488,73 2,19

Subtotal 553,73 551,52 2,20
total geral 2.748,38 2.714,36 34,01

rEsulTaDo orçaMENTárIo

O resultado do balanço orçamentário é apurado pela diferença entre a receita e a 

despesa executada.

Como vimos, a receita arrecadada alcançou R$ 119,03 milhões para uma despesa total 

de R$ 2.748,38 milhões, resultando em um déficit orçamentário de R$ 2.629,35 milhões. 

Esse déficit foi coberto pelas Cotas Financeiras Repassadas pela STN para execução 

do orçamento nas fontes tesouro, no total de R$ 2.788,50 milhões, sendo R$ 2.755,90 

milhões cota do exercício e R$ 32,60 milhões cota diferida do exercício de 2017.

Obviamente que a receita diretamente arrecadada pelo Tribunal, tanto fonte tesouro 

como própria, é ínfima em relação ao seu Orçamento total, o que demonstra a sua 

inteira dependência dos repasses da União, para o seu funcionamento e manutenção.

Assim, a despesa executada (empenhada), incluindo restos a pagar não processados 

do exercício, foi custeada da seguinte forma:
Valores em milhões de reais

fonte reCursos grupo de despesa
despesa 

eMpenhada

Fonte Tesouro (Cota/Repasse Financeiro)
Pessoal e Encargos Sociais 2.312,16

Outras despesas correntes/Investimentos 412,06

subtotal: 2.724,22

Receita Diretamente Arrecadada
Pessoal e Encargos Sociais 4,10

Outras despesas correntes/Investimentos 20,06

subtotal 24,16

total geral 2.748,38
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salDo DE DoTação → r$ 64,53 MIlhõEs

Do saldo total não utilizado, a quantia de R$ 310,17 mil refere-se a recurso contingenciado 

pelo Governo Federal, restando a quantia de R$ 64,23 milhões, efetivamente não utilizada.

Ressalta-se que o saldo de dotação constante do Balanço Orçamentário diverge do 

saldo da conta crédito disponível constante do balancete contábil, apresentando uma 

diferença a menor de R$ 5,59 mil, em decorrências da movimentação externa de crédi-

tos, na qual foram concedidos o valor de R$ 107,06 mil e recebidos R$ 112,65 mil.

coNTrolE DE rEsTos a PaGar Não ProcEssaDos lIQuIDaDos

O Balanço traz nos anexos 1 e 2, os demonstrativos de execução dos restos a pagar não 

processados, dos processados e não processados liquidados, inscritos no exercício 

anterior. A esse respeito, cabe esclarecer que o controle do saldo dos restos a pagar 

não processados liquidados ao final do exercício é transferido para restos a pagar 

processados, conforme rotina do SIAFI.

NOTA 2 
BALANÇO PATRIMONIAL

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que retrata, no encerramento do 

exercício, a composição qualitativa e quantitativa do Patrimônio da Entidade Pública, 

constituído por bens, direitos (elementos ativos) e obrigações (elementos passivos), e 

a situação líquida patrimonial representada pelo Patrimônio Líquido correspondente 

à diferença entre os elementos ativos e passivos.

Neste demonstrativo é relevante reportamos aos seguintes grupos de contas:

aTIvo cIrculaNTE

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA → R$ 333,76 MILHÕES

Compõe-se de valores constantes da conta Limite de Saque com Vinculação de Paga-

mento, no total de R$ 333,76 milhões e Recursos Aplicados na Conta Única, no total de 

R$ 4,80, originários de convênios.

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO → R$ 3,52 MILHÕES

Refere-se, basicamente, a adiantamento de férias, R$ 3,21 milhões, valores a receber 

por cessão de pessoal, com ônus para o órgão cedente, R$ 152,40 mil e devidos por 

ex-servidores relativos a acerto financeiro por desligamento (vacância), R$ 131,23 mil.

aTIvo Não cIrculaNTE

BENS MóVEIS → R$ 239,22 MILHÕES

O grupo de bens móveis do Balanço Patrimonial é composto pelas contas abaixo dis-

criminadas:
R$ milhões

beM valor
Máquinas, Aparelhos, Equipamentos e Ferramentas 20,61
Bens de Informática 141,31
Móveis e Utensílios 35,17
Material Cultural, Educacional e de Comunicação 10,95
Veículos 27,44
Armamentos 1,52
Demais Bens Móveis 2,19
Depreciação Acumulada (114,96)

total valor Contábil líQuido 124,26
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DEPRECIAÇÃO ACUMULADA → R$ 114,96 MILHÕES

Com exceção de obras de arte e terrenos, todos os bens móveis sofrem depreciação 

mensal, decorrente de obsolescência e desgaste do bem. Em 2018, foi lançada a quan-

tia de R$ 24,76 milhões.

Os cálculos da depreciação foram realizados com base nos critérios estabelecidos na 

Macro função SIAFI 020330, que tem como fundamento as Normas Brasileiras de Con-

tabilidade NBC T 16.1 a 16.11, efetivados por meio de sistema de controle do patrimônio. 

A depreciação segue o método de quotas constantes e os parâmetros de vida útil e 

valor residual estabelecidos no âmbito da Administração Pública, para cada conta 

contábil, na Macro função mencionada.

BENS IMóVEIS - R$ 547,35 MILHÕES

O grupo de bens Imóveis do Balanço Patrimonial é composto pelos subgrupos abaixo 

discriminados:

Valores em milhões de reais

Conta Contábil saldo r$
Bens de Uso Especial 486,15
Bens Imóveis em Andamento 60,25
Instalações 0,93
Depreciação Acumulada - Bens Imóveis (4,40)

total valor Contábil líQuido 542,94

Os bens de uso especial são subdivididos nas seguintes contas:

Valores em milhões de reais

Conta Contábil saldo r$
Terrenos, Glebas 8,74
Edifícios 449,03
Imóveis Residenciais e Comerciais 4,11
Outros Bens Imóveis de Uso Especial 24,26

total 486,15

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA → R$ 4,40 MILHÕES

A depreciação refere-se aos imóveis constantes do Sistema de Gestão dos Imóveis de Uso 

Especial da União - SPIUnet. É lançada pela CCONT/STN, com base em informações da 

Secretaria de Patrimônio da União – SPU. Em 2018, foi lançada a quantia de R$ 575,73 mil.

SOFTWARES → R$ 64,89 MILHÕES

Os Softwares compreendem os de vida útil definida, sujeitos à amortização, e de vida 

útil indefinida, constituídos pelas licenças perpétuas/permanentes não amortizáveis, 

conforme discriminado abaixo:
Valores em milhões de reais

Conta Contábil saldo
Software com Vida Útil Definida 21,55
Software com Vida Útil Indefinida 43,34
Amortização Acumulada (11,84)

total líQuido 53,05

AMORTIZAÇÃO ACUMULADA → R$ 11,84 MILHÕES

A amortização segue também o método das cotas constantes, sem valor residual. Os 

cálculos são realizados por meio do sistema de Patrimônio, considerando o prazo má-

ximo de 05 anos de vida útil. Em 2018, foi lançada a quantia de R$ 3,90 milhões.

DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS NBCT 16.9 E 16.10

A NBC T 16.9 estabelece critérios e procedimentos para o registro contábil da depre-

ciação, da amortização e da exaustão. Ao passo que a NBC T 16.10 estabelece critérios 

e procedimentos para avaliação e a mensuração de ativos e passivos integrantes do 

patrimônio de entidades do setor público. Pode-se verificar, pela exposição nos itens 

abaixo, que as disposições das referidas normas estão sendo cumpridas.
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METODOLOGIA ADOTADA PARA REALIZAR A AVALIAÇÃO E MENSURAÇÃO DAS DISPONIBI-

LIDADES, DOS CRÉDITOS E DÍVIDAS, DOS ESTOQUES, DO IMOBILIZADO E DO INTANGÍVEL 

As disponibilidades financeiras são mensuradas e avaliadas pelo valor original, feita 

a conversão, quando em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data do ba-

lanço patrimonial, ressaltando porém, que não houve no caso em questão ingressos 

de disponibilidade em moeda estrangeira.

As aplicações financeiras são também mensuradas ou avaliadas pelo valor original, com 

atualizações contabilizadas em contas de resultado, até a data do balanço patrimonial.

Os créditos são mensurados ou avaliados pelo valor original.

Os estoques são contabilizados pelo valor de aquisição/produção e o método para 

mensuração e avaliação das saídas de estoque é o custo médio ponderado.

Os bens imobilizados são mensurados com base nos seus valores de aquisição e pro-

dução, deduzidos da respectiva depreciação.

Os ativos do imobilizado obtidos a título gratuito, são registrados pelo valor justo (preço 

possível de venda) apurado em pesquisa de mercado, por comissão legalmente constituída. 

Os bens Intangíveis são mensurados ou avaliados com base no valor de aquisição, 

deduzido do saldo da conta de amortização acumulada.

IMPACTO DA UTILIZAÇÃO DOS CRITÉRIOS CONTIDOS NAS NBC T 16.9 E NBCT 16.10 SO-

BRE O RESULTADO APURADO NO EXERCÍCIO

Os registros mensais da depreciação e amortização são contabilizados em uma conta de 

Variação Patrimonial Diminutiva – VPD, o que impacta negativamente no resultado do exer-

cício. Em obediência ao item 12, não se procede à depreciação de obras de arte e terrenos.

Quanto ao estoque, o reflexo no patrimônio ocorre apenas com o consumo (requisição), 

provocando variação diminutiva no resultado patrimonial. As aquisições de imobilizado 

e intangível, representam apenas alterações qualitativas/permutativas do patrimônio. 

As atualizações (rendimentos) de aplicações financeiras são registradas nas contas de 

VPA, impactando positivamente o resultado.

PassIvo cIrculaNTE

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO 

PRAZO → R$ 180,84 MILHÕES

salários, remunerações e benefícios → r$ 31,89 milhões

Destaca-se o valor de R$ 27,14 milhões correspondente a obrigações reconhecidas pelo Tri-

bunal junto ao Pessoal da Casa, relativo a exercícios anteriores e pendentes de pagamento 

por insuficiência de recurso orçamentário. Compreende dívidas decorrentes de decisões 

judiciais e administrativas, efetivado em atendimento ao princípio contábil da competência.

O saldo em 31.12.2017 perfazia o total de R$ 60,27 milhões, do qual houve a liquidação 

de R$ 40,40 milhões, com registro de novos passivos em 2018 de R$ 7,26 milhões, cons-

tituindo o saldo em 31.12.2018 de R$ 27,14 milhões. 

férias a Pagar → r$ 148,5 milhões
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São valores relativos ao abono constitucional de 1/3 e à remuneração no período de 

férias, relativos a períodos incorridos e não gozados, registrados com base no princí-

pio da competência.

Ressalta-se que no mês de setembro/2018 foi realizado o registro de passivo relativo à 

férias a pagar com base nos valores apurados pela Secretaria de Recursos Humanos em 

face da alteração realizada pela Secretaria do Tesouro Nacional na Macro função 021142 

– FOLHA DE PAGAMENTO, na qual estabelece que deve ser efetuado o registro mensal 

por competência do abono constitucional e a remuneração no período de férias.

fornecedores e contas a Pagar a curto Prazo → r$ 4 milhões

contas a Pagar credores Nacionais → r$ 4 milhões

Refere-se às obrigações pendentes de pagamento em 2018, junto aos fornecedores de 

bens e serviços. Abaixo segue tabela com os valores mais expressivos.

Valores em milhões de reais

CnpJ forneCedor total
00588541000182 Ipanema Empresa de Serviços Gerais e Transportes Ltda. 0,77

78931474000144 Redisul Informática Ltda. 0,60
02295753000105 Projebel Serviços Comercio Ltda. 0,37
94316916000522 LTA-RH informática, Comércio, Representações Ltda. 0,24
08744139000151 G&E Serviços Terceirizados Ltda. 0,23
26444653000153 ASSOC Centro de Treinamento de Educação Física Especial 0,20
13277344000194 SEFIX Empresa de Segurança Ltda. 0,20
43209436001170 ACECO TI S.A. 0,12
06043260000120 COMBRASEN - Companhia Brasileira de Soluções em Engenha 0,11
38054508000145 Fortaleza Serviços Empresariais Eireli 0,11

Demais obrigações a curto Prazo → r$ 795,91 mil

Esse grupo é composto de Consignações R$ 780,81 mil, que contempla impostos reti-

dos de pessoas físicas e jurídicas, bem como valores retidos de fornecedores; Depósi-

tos Não Judiciais R$ 2,87 mil; e Indenizações e Restituições a Pagar R$ 12,23 mil.

METODOLOGIA ADOTADA PARA REALIZAR A AVALIAÇÃO E MENSURAÇÃO DAS DÍVIDAS

As dívidas são mensuradas ou avaliadas pelo valor original.

DEMoNsTraTIvo Do suPErávIT/DéfIcIT fINaNcEIro → r$ 269,68 MIlhõEs

Trata-se de quadro complementar ao Balanço que demonstra o resultado financeiro 

do exercício por fonte de recursos.

O Resultado Financeiro é apurado pela diferença entre o ativo e o passivo financeiro 

e visa demonstrar a sobra ou déficit de recursos para atendimento das obrigações 

assumidas, incluindo os restos a pagar não processados.

Ressalta-se que, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, o resultado financeiro 

não pode ser deficitário, pois implicaria na inscrição de restos a pagar sem disponibi-

lidade financeira o que é vedado pela LRF.

Conforme demonstra o quadro, no consolidado, o resultado financeiro foi superavitá-

rio de R$ 269,68 milhões, representado pelo saldo da conta 8.2.1.1.1.00.00 – Disponibili-

dade por Destinação de Recurso (DDR), segregado por fonte / destinação de recursos.
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A execução dos Atos Potenciais está demonstrada no Quadro de Compensações do 

Balanço Patrimonial. São atos praticados pelos gestores que não resultam de ime-

diato em mutações no patrimônio, mas podem vir no futuro a afetá-lo, constituindo 

direitos ou obrigações. Se dividem em:

 ⁺Atos Potenciais Ativos, no total de R$ 24,38 milhões, constituídos basicamente por 
Garantias Contratuais oferecidas, tais como cauções, fianças e seguros;

 ⁺Atos Potenciais Passivos, no total de R$ 219,25 milhões, relativos a valores contratu-
ais a executar.

Abaixo segue quadro com os valores mais expressivos relativos aos contratos de ser-

viços e de fornecimento de bens a executar no âmbito do órgão.

Valores em milhões de reais

Contratos de serviços eM exeCução

Contratado saldo

Construtora Anhanguera Eireli 25,59

MULTSERV Vigilância 18,49

Renovar Engenharia Ltda. 14,00

Centro de Integração Empresa Escola CIEE 12,79

MVG Engenharia e Construção Ltda. 11,90

Ipanema Empresa de Serviços Gerais e Transporte 10,93

G&E Serviços Terceirizados Ltda. 8,51

Renovar Engenharia Ltda. 8,03

CAENGE S.A - Construção Administração e Engenharia 7,91

Dinâmica, Administração, Serviços e Obras Ltda. 7,27

Valores em milhões de reais

Contratos de forneCiMento de bens eM exeCução

Contratado total

Esplanada Indústria e Comércio de Divisórias e Móveis Ltda. 4,87

BRADIV Indústria e Comércio Ltda. 0,93

Aerotech do Brasil Soluções em Tecnologia 0,42

Esplanada Indústria e Comércio de Divisórias 0,32

CONTROL - Teleinformática Ltda. 0,30

Smiths Detection Brasil Comércio de Equipamentos Ltda. 0,27

Arquipix Indústria E Comércio de Moveis Corporativos Eirelli 0,27

Genesis Comércio e Manutenções Ltda. 0,26

Smiths Detection Brasil Comércio de Equipamentos Ltda. 0,25

Esplanada Indústria e Comércio de Divisórias 0,18

NOTA 3 
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇõES PATRIMONIAIS - DVP

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, a Demonstração 

das Variações Patrimoniais (DVP) evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, 

resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado pa-

trimonial do exercício, apurado pelo confronto entre as variações patrimoniais quan-

titativas aumentativas e diminutivas.

Neste demonstrativo, é relevante reportarmos ao seguinte grupo de contas:

 

aTos PoTENcIaIs
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Ganhos com alienação → r$ 0,13 milhões

Trata-se de ganho decorrente de Leilões de veículos institucionais usados da frota 

oficial do TJDFT, sendo que o total arrecadado foi de R$ 0,75 milhões e o valor contábil 

líquido apurado de R$ 0,62 milhões.

Ganhos com Incorporação de ativos → r$ 48,55 milhões

Refere-se, basicamente, à incorporação no SPIUNET dos imóveis referentes aos Fóruns 

do Guará, no valor de R$ 24,65 milhões, Recanto das Emas, R$ 15,58 milhões e Riacho 

Fundo 1, R$ 7,19 milhões.

DEsvalorIzação E PErDa DE aTIvos E INcorPoração DE PassIvos → 
r$ 49,80 MIlhõEs

Perdas com alienação → r$ 1,06 milhões

Trata-se de perda com alienação de bens móveis decorrente de Leilão de mobiliário 

e sucata de mobiliário, equipamentos de copa e cozinha, portas giratórias e portais 

detectores de metal, equipamentos de ginástica, materiais de informática, tintas, bo-

tijões de gás e materiais de consumo diversos de propriedade do TJDFT. Assim, o total 

arrecadado foi de R$ 0,13 milhões, e o valor contábil líquido apurado (valor dos bens 

deduzido da depreciação acumulada) de R$ 1,18 milhões.

Desincorporação de ativos → r$ 48,74 milhões

Constituem-se de baixas de valores registrado nas contas de crédito a receber de ex-

-servidores desligados - R$ 0,26 milhões e obras em andamento, estudos e projetos e ins-

talações, relativas a edificações já concluídas, com registro no SPIUnet – R$ 48,48 milhões.

rEsulTaDo PaTrIMoNIal

Conforme demonstrado, as Variações Patrimoniais Ativas totalizaram o valor de R$ 

2,96 milhões em contrapartida às Passivas no valor de R$ 2,83 milhões, com resultado 

superavitário de R$ 122,37 milhões, demonstrando que os acréscimos patrimoniais 

superaram os decréscimos. O Resultado foi incorporado ao Patrimônio Líquido cons-

tante do Balanço Patrimonial.

NOTA 4  
BALANÇO FINANCEIRO

O Balanço financeiro demonstra os ingressos e dispêndios financeiros ocorridos no 

exercício de 2018, decorrentes da execução orçamentária e extra orçamentaria, alia-

dos aos saldos das disponibilidades no exercício anterior (2017) e para o exercício 

seguinte (2019).

Aqui é relevante demonstrarmos o detalhamento das deduções da receita orçamen-

tária por fonte/destinação de recursos, uma vez que as receitas orçamentárias, são 

informadas líquidas no balanço.

valorIzação E GaNhos c/ aTIvos E DEsINcorPoração DE PassIvos 
→ r$ 51,85 MIlhõEs
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Assim segue o quadro com a receita bruta, deduções e líquida arrecadada por fonte 

de recursos.

Valores em milhões de reais

fonte de reCursos
reCeita 

realizada
restituições retifiCações

outras 

deduções
total

Custas e Emolumentos - Poder Judici-
ário

19,83 (0,12) (0,001) (0,005) 19,71

Recursos Próprios Não-Financeiros 1,50 (0,004) - (0,0008) 1,50

Recursos Próprios Decorrentes da Alie-
nação de Bens e Direitos do Patrimô-
nio Público

1,72 - (0,84) - 0,88

Recursos Próprios Financeiros 4,79 - - - 4,79

Recursos de Convênios 92,15 - - - 92,15

total 119,99 (0,12) (0,84) (0,006) 119,03

No decorrer do exercício de 2018, houve apenas uma restrição registrada pelo auditor 

de rotina contábil no SIAFI, e na conformidade do Balanço Geral da União, tipificada 

como código da Restrição/Ressalva n. 713, VPA a Classificar, no valor de R$ 150,00.

A referida restrição decorre de recolhimento de GRU efetuado, indevidamente por ter-

ceiro, no mês de junho, no valor de R$ 150,00, a favor da UG 100010/0001, que não é a 

UG executora, mas a setorial contábil, no código de receita de alienação de bens, que 

gera a VPA pendente de classificação, a ser realizada com a transferência do bem ao 

alienante, quando se procede o registro da baixa do bem do mobilizado, a apuração 

do valor contábil líquido e o registro de uma perda ou ganho na operação.

Tanto a UG quanto o código utilizado na GRU foram indevidos, sendo regularizados 

com a retificação no mês subsequente.

NOTA 5  
DEMONSTRAÇÃO DAS MuTAÇõES DO PATRIMôNIO 
LíquIDO - DMPL

A DMPL é composta pelo saldo patrimonial Acumulado no total de R$ 824,30 milhões, 

do resultado do exercício no valor de R$ 122,37 milhões e de ajustes de exercícios an-

teriores no total de R$ (68,99) milhões, que formam o Patrimônio Líquido.

A planilha abaixo demonstra a origem dos ajustes de exercícios anteriores:

Valores em milhões de reais

iteM Conta valor

1 113110500 - Adiantamento a Prestadores de Serviços (0,005)

2 113811600 - Créditos a Receber de Acertos Financeiros com Servidores e Ex-Servidores 0,0001

3 211110101 - Salários, Remunerações e Benefícios (17,56)

4 211210100 - Benefícios Previdenciários (0,047)

5 211420101 – INSS - Contribuição sob salários e Remunerações - Intra SIAFI (0,01)

6 211421300 – PSSS - Contribuição sob Vencimentos e Vantagens - Intra SIAFI (1,50)

7 213110400 - Contas a Pagar Credores Nacionais (46,86)

8 213120400 - Contas a Pagar Credores Nacionais - Intra Orçamento Fiscal e Seguridade 
Social

(0,001)

9 218910100 - Indenizações, Restituições e Compensações (3,00)

total (68,99)

Item 1 e 2 – Refere-se a baixa da conta de Adiantamento de honorários periciais não 

baixado à época do pagamento do honorário final, bem como o estorno de valor bai-

xado indevidamente da conta de créditos a receber com ex-servidor no ano anterior.

Itens 3 a 9 - São valores decorrentes de reconhecimento de passivos, cujo fato gerador 

ocorreu em exercícios anteriores.
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MATERIALIDADE

A sociedade brasileira apresenta-se como cliente das 

organizações públicas, estando mais exigente quan-

to à qualidade dos serviços públicos prestados e à 

proteção dos seus direitos. Diante desse cenário de 

grandes mudanças pelas quais vem passando a so-

ciedade, esta Corte de Justiça tem, progressivamen-

te, implantado adaptações e melhorias necessárias 

em seus processos de trabalho, primordialmente, 

naqueles que abarcam o atendimento e a transpa-

rência para que alcancem nível adequado de quali-

dade de modo a responder às demandas do cidadão.

Ademais, frente ao momento de austeridade orçamentária e financeira no qual o Tri-

bunal está inserido, o maior desafio consiste em trabalhar mais com menos recursos, 

o que refletirá em ganhos contínuos de eficiência e eficácia na execução orçamentária 

da Casa, sem prejudicar a qualidade na prestação dos serviços. 

Cabe esclarecer que o TJDFT busca, constantemente, estabelecer iniciativas, projetos 

e programas que permitam gerir, acompanhar e aperfeiçoar primordialmente os se-

guintes pontos: 

 ⁺equilíbrio financeiro e orçamentário; 

 ⁺aprimoramento da prestação jurisdicional; 

 ⁺implementação e aprimoramento da governança e gestão de riscos institucionais; 

 ⁺governança e gestão de aquisições; 

 ⁺adoção de ações que reforçam a responsabilidade socioambiental na gestão dos 
recursos e modernização tecnológica.
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Nesse sentido, a matriz de materia-

lidade do TJDFT é fruto do processo 

de mapeamento dos temas relevan-

tes que impactaram na atuação do 

Tribunal, a partir da identificação e 

avaliação dos objetivos do Plano Es-

tratégico e das diretrizes do Plano de 

Administração do Biênio, com impac-

tos de curto, médio e longo prazo. 

Além disso, analisou-se a priorização 

das ações em que foram alocados re-

cursos orçamentários ou financeiros, 

pessoas e tecnologia e avaliações e 

debates das reuniões dos principais 

comitês e comissões.

Como resultado desse processo, foram 

identificados 12 temas materiais.
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TRATAMENTO DE DETERMINAÇõES 
E RECOMENDAÇõES DO TCu

 ⁺No tocante à gestão de pessoal, as deliberações relativas a desligamentos, admis-
sões, aposentadorias e vacâncias são tratadas pela COAPE por meio do Núcleo de 
Auditoria de Pessoal – NAUDPE, ao qual compete, dentre outras atribuições, aferir 
a legalidade dos procedimentos realizados nos processos administrativos desses 
atos, bem como acompanhar as respectivas ações desde a publicação no Diário 
Oficial da União até o julgamento pelo TCU.

A estrutura de controles internos referente ao acompanhamento e tratamento das 

deliberações enviadas pelo TCU consiste no conjunto de elementos que vão desde 

os normativos internos, processos de trabalho e atividades de controle, até o espa-

ço reservado no sítio do TJDFT para a divulgação de informações, visando dar maior 

transparência às ações promovidas pelo Tribunal.

Para garantir a qualidade das informações e das formas de comunicação, relaciona-

das ao tratamento das deliberações do TCU, o Controle Interno utiliza ferramentas 

como o e-mail institucional e o Sistema Informatizado SCIWEB.

As determinações/recomendações atendidas e em atendimento (inclusive de exercí-

cios anteriores pendentes), com a identificação do respectivo processo de origem e a 

descrição das providências adotadas no âmbito do TJDFT estão apresentadas no sítio 

desta UPC, podendo ser acessada através do link 

🌐🌐

De acordo com a Constituição Federal, o controle externo dos recursos públicos da 

União é de competência do Congresso Nacional, com auxílio do TCU. No seu âmbito de 

atuação, o TCU expediu em 2018 um total de 9 Acórdãos endereçados ao TJDFT com 21 

determinações, 5 recomendações e 1 orientação, conforme demonstrado abaixo:

Tratamento de determinações e recomendações do TCU

48%30%

18% 4%
Orientação
atendida

Recomendações
em atendimento

Determinações
em atendimento

Determinações
atendidas

As decisões proferidas pelo TCU sempre são encaminhadas ao TJDFT por aquela Corte 

de Contas, e são direcionadas para as unidades administrativas responsáveis, que 

providenciam as ações necessárias para o seu devido atendimento.

A Secretaria de Controle Interno, por intermédio da Coordenadoria de Auditoria de Gestão e 

Contas – COAUD e da Coordenadoria de Auditoria de Licitações, Contratos e Pessoal – COAPE, 

realiza o monitoramento das deliberações do TCU, observando-se os seguintes critérios:

 ⁺As deliberações emitidas pelo TCU e enviadas ao TJDFT são encaminhadas às unida-
des responsáveis, de acordo com a área pertinente, para adotarem as providências 
necessárias ao cumprimento das demandas, que são sistematicamente acompa-
nhadas pela SECI, responsável pela consolidação e apresentação dessas informa-
ções no Relatório de Gestão.

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna/cumprimento-a-acordaos-do-tcu
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óRGÃO DE CONTROLE INTERNO

As unidades administrativas de controle interno devem sempre verificar a conformi-

dade da legalidade dos atos de gestão e avaliar os resultados, especialmente quanto 

à eficiência e à eficácia das ações administrativas, relativas à gestão orçamentária, 

financeira, patrimonial e de pessoal, de acordo com a Resolução CNJ 86/2009.

A SECI alinha a sua atuação às diretrizes e determinações advindas do TCU e do CNJ, 

em especial ao contido no Acórdão TCU 2.743/2015-P dirigido especificamente ao TJDFT.

No planejamento de suas auditorias, a Secretaria utiliza técnicas de auditoria baseada 

em risco para planejar suas atividades. 

A avaliação de risco é um processo adotado para definição das auditorias prioritárias, 

obtidas através da análise conjugada e comparativa dos fatores de risco relacionados 

às operações institucionais. É também utilizada para a priorização das auditorias (ver 

“Planos Anuais de Auditoria (PAA)-2018”). 

Baseando-se nas auditorias finalizadas em 2018, informamos que os valores audita-

dos chegaram à importância de R$ 572,16 milhões.

Foram apresentadas nessas auditorias um total de 61 recomendações/orientações, 

sendo 1 não atendida devido à indisponibilidade de operacionalização com normas 

relativas ao planejamento e elaboração do orçamento do TJDFT, segundo a SEOF/SEG. 

Portanto, em janeiro/2019:

Tratamento de determinações e recomendações do TCU

24
Atendidas 

36
Em atendimento

1
Não atendida 39%

59%

2%
Não atendida

Em atendimento

Atendidas

  https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna/resultados-de-
auditorias-e-inspecoes/resultados-de-auditorias-e-inspecoes

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna/auditoria-interna
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-interna/resultados-de-auditorias-e-inspecoes/resultados-de-auditorias-e-inspecoes
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ANEXOS 

DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE

Anexamos ao Relatório a declaração de integridade dos responsáveis pela governança do TJDFT.

DEclaração DE INTEGrIDaDE

A Administração Superior do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – 

TJDFT declara conhecer sua responsabilidade por assegurar a integridade do presente 

Relatório de Gestão 2018, em atenção ao disposto no capítulo relativo aos anexos e apên-

dices do Anexo II da Decisão Normativa TCU 170/2018, bem assim reconhecer a aplicação 

do pensamento coletivo na preparação e apresentação do seu conteúdo, razão por que 

conclui pela sua conformidade com a Estrutura de Relato Integrado preconizada pela 

Corte de Contas.

Desembargador Romão C. Oliveira 

PRESIDENTE DO TJDFT

Desembargadora Sandra De Santis Mendes de Farias Mello 

PRIMEIRA VICE-PRESIDENTE

Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante Brito 

SEGUNDA VICE-PRESIDENTE

Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa 

CORREGEDOR
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